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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

i,IENSAGEÍi| AO PROIETO DÉ, LCI 29 I 2OO7

Scnhor Prcsldcntc;
Scnhores Vêrêadorês;

Cumpre-me, por meio do presente, encaminhar a esta Augusta Casa de Leis

o Projeto de Lei no. 29/2OO7, de 10 de Julho de 2OO7, que Dispõe Sobre o ptano

Municipal de Educação do Município de laciara, para a devtda apreciação e

dellberação pelo soberano plenárlo deste parlamento.

O referldo Projeto é de suma importância, pols visa proporcionar melos para

que a Educação possa acompanhar as transformações científlcas e tecnológicas,

bem como, ensino atualizado, que venha atender as demandas e exigências do

mercado de trabalho e os anseios dos Jovens, no sentido de terem uma vida escolar

prolongada até o enslno superior, enfim, uma formação técnica e humanísuca, que

vise a preparar o aluno para a cidadania, e, ao mesmo tempo, assegurar e

consolldar a gestão democrática de enslno no Munlcípto de Jaciara.

Conslderando que os termos constantes do incluso Projeto, por si proprlos,
justificam, plenamente, a sua aprovação, resta a este Exêcutivo Municipal, em

exercendo as suas atribuições constitucionals, vla da presente mensagem,

encaminhá-lo a essa Casa de Lels, pâra que possâm, Vossas Excelências, após as

necessárlas apreciações, transÍormá-lo em Lei, nos terrnos do REGIMENTO

INTERNO dessa Câmara de vereâdorês,

Reiterãndo protestos de estlma, consideração e aprêço, extensivos a seus

Pares, subscreve mui,

Gabinete do PrêÍelto

MT, 0de julho de 2007.

.!
EL SS

ato r.lunlclp

Excelentísslmo Sênhor
Vereador Dlgnísslmo PrGsldêntê de Câmara l,lunlclpal dê Jaclarâ.
NESTA

a

Jt- Pre f eitur, da

JACIARA
Av. Anionio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. [óó) 34ó]-'l308 e Fox. (óó) 3461-2255),^í Dê móo! dodor com loêa

MAX
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Pafácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROTO@LOilo0a6
PRGTETO DE l-El ia' 020, dc 29 de lulho b 2ú7.
OEGEI: POOERExECUTIVO

RELATÓRlo

t- ExPostçÃo DAÍATÉRIA Et EXAflE

A materia sn êxame disÉe sobre o Plano Munbipal de Educaçâo do
Municíflo de Jaciara atá o ano de 2014.

,,- CO'YCLUSÕES X' REIÂTOR

O Projao & I.ct em málise, por seÍ dc ortema inportância púa o
Municipio bern como a com,midade, no inarito de proporcionannoe uma eduçação
qrn vó da conta do des€nvolvimetro integral do homem desde zcro ao longo da
vida. Também podemos ressaltar que, o rcferido proj€to e*rá atelrdeodo a várias
relhoias oa área cducaciooal do Município.

DhÍüe drEso, Gntendemos e aceftamos qr.re a mat*h nb úeÍe o píBceito
comütudmal e a bgdilade.

Sãoar conclrrõe.

Retator

Ruo JuÍucê, l30l - Cenlío - CEP 78,820-000 - Cx. Postol 49 -Jocloro -MT-Fone: {6ó) 34ól-3090 / 3080 - E-moil: cmi@@vsp.com,bÍ

Lir.-b-

Sala do Relator, em ía de retembro de mO7.

yER.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de'15 de outubro de 98)

,,t- DEC'SÃO DA COn'SSÃO

Á colf ssÂO DE CONsTtTutçÃO, JUSüçA E REDAçÃo., reunida
nesta data, presente todos os seus membros, aÉe a apreciação e
discnssão da matéria e das conclusóes do Relator, passclu à votação.

Votos:

O Ver.v concl

O Ver. ADEillR
rclator;

O Yer.

t

Secretário e relator: pelat

LltA - Prosidente: com a3 coneluaõee do

-- o/..)
DE SOUZA - Mca-prcidente: com aa

PAREGER: de acordo com quê dispõe o art. 107 do Rl, no seu § 1., diante
do resuttado unâninre da comiesão, acima registado e assinado, o preaente
relatório hansÍoÍma-se em pARECER FAvoRÁvEL à matéria do projeto
de Lei n.o O29lO7, de autoria do Poder Executivo.

do relator.

Sala dar Sesrõêr, em í4 de setcmbro de 2OOZ.

XIEN

WR DE
ecretárlo- Relator

Ruo Junrê, I30l - CenlÍo - CEP 78.820-000 -Cx. Poslol 49 - JocioÍo - MI- Fone: Íóó) 34ól-3090 / 3080 - E-rnoil: cmtsc@\6p,com.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂulRA MUNIcIPAL DE JAcIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

courssÃo nn eouc.l,çÃo, cULTURA E EspoRTE - cECE

PROJETO DE LEI NO 29, DE 29 DE JULHO DE 2OO7 - PLAI{O ESTADUAL DE
eoucaçÃo no uuntcÍpto DE JACIARA

PARECER
R-ELATOR: vER ROBERTO SILVA PIRES

nrr.lróRro

A matéria tem como contcúdo os objetivos e prioridades da Educação do
Município de Jrciar4 desdobrando-se, a principio, na história do Município, qur, po.
sua vez, se desdobra no pÍocesso desta" em seus aspectos gcográficos, dimográficos,
atacando, em seguida a Educaç?io Básica e a superior e as dúersas modaliúdes dé
ensino; a formaçlto de professores e a valorização do magistério; o financiamenlo e a
gesülo; e o acompanhamento e a avaliação.

-E 
um trabalho participativo e de muita exigência e conhecimento, na busca de

uma educação de qualidade para o Município.

Peca um pouco no C4ítulo I, itens I e 2 e seus desdobramentos; a História do
Município e a História da Educação no Município. Toda vi4 não chega u *.pro-"t.,
o Plano, vez que é de um conteúdo de qualidade e de profundiã.a". ep"nr. .
recomendaç?lo de se Í€estruturar e refaz* parte das histórias: do Municipio e'da" suus
Escolas (estas entendidas: as públicas - estaduais e municipais - e as pú"ur."§. 

---

II - Conclusões do Retator

Qoandg 
_ 
o Município, com este já se re ferindo também à sua Educaçlio,

apresenta um Plano como ora em tramitação, é um grande avanço, com a certeza deque há seriedade e a vontade de se dar a Jaciara umieducação, ou seja, um *.irro à.qualidade a se aperfeiçoar cada vez mais com o transcorrer dos anos.

Diante disto, a matéria, que é muifíssimo conveniente e mais que oportuna,
merecer aprovação.

Ruo Jurucê, l30l - Cênlro-CEP 78,820-000 - Cx, Poslol 49 - Jocioro - MT- Fone: lóól 34ól-3090 / 3080 - E-rnoil; cmioc@vsp.com.bí

I - Exposição da Matéria em Exame.



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

Sala das
(
tÂ ssões, ern 02 de outubro de 2007 .

\

aí,
Ur' dt/

VEREADOR OBERTO SILVA PIRES
RELATOR

III - Decisâo da Comissâo

passa a votação.

VOTOS:

a)o or

Reunida na data infra, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Silvr Pires - Presidente e Relator: com as conclusões.

a irva Vice-Presidente: com as conclusõesb)o
do

c) O Vereador
Relator.

r e

Mendes de Souza- Secretário: pelas conclusões do

Comissões, em 02 de outubro de 2007.

Silva Piresv

Ruo Junrê. l3Ol -Cenlro- CEP 78.820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioío -MÍ- Fone: tóó) 34ól-3090/3080- E-rnoil: cmloc@)^r'sp.com. bÍ

ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

São as conclusões

Relator



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COXCT USÃO: na conformidade do s I'do art. 107 do Regimento Interno,
face à unanimidade desta comiss![o, este Relatório se transformã ern PARECEI{
FAVORÁVEL à aprovação do hojeto, ora sob apreciação.

â
Sala Cr es, em 02 dc outubro 2007

\

Silva PiresVereador
Relator

Rr.|o Jurucê, l3Ol - Centro - CEP 78.820-000 -Cx, Poíot 49 - Jocioro - MT- Fone: (óó) 34ól -3090 / 3080 - E-rnoil: cmloc@vsp.com. br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

DESPORTO

PLANO MUNIGIPAL DE
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EDUCAÇAO DO
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MUNICIPIO DE

JACIARA

2005 A2014

JACIARA - MT, NOVEMBRO DE 2OO4

SECRETAR|A MUNtCtpAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E



NOTA TECNICA

Com a nova gestão - 2005-2008, o Secretário Municipal de Educação Prof'

Adilson costa Franç4 rcuniu-sc com a cqúpc da SMEC (Sectctaria Municipal de Educação,

Cultura e Dcsporto) para discutir o PME @lano Municipal dc Educação)' mâs Pre'isamente a

paíe histórica da Educação, na qual foram detoctados alguns fragmcntos' Diante dessa

analise o secretário convocou os rcprcsentantês das comissõcs que participaram da Elúoração

do PME/2004, conforme offcio circüar no 38/05'

Areuniãoacontcccunodiavintecdoisdcjunhodedoismitecinco,nas

dependências da Secretaria Municipal de Educação, coúormc lawada em Ata n" 0l/05

(anexo). Durante a leitura do PME surgiram alguns questionamentos em relação a

oontextualização da Educação no Município. Ficando assim definida uma comissão formada

por qua§o membros representante das comissões, SMEC e Sintep'

Após uma reunião com a nova comissão foi cncamiúado um oficio para

que as Escolas revisassem a parte histórica das mesmas, num Prazo de quinze dias. vale

ressaltar que nem todas as Escolas enviaram para a sMEC as alterações, portanto'

consideramos o relato anterior.

Combascnosdocumentosenüadosforamfeitasasalteraçõesdevidas.

Sec tário M al de Educação' Cultura e Despol'to
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Vivemos numa êra globalizada permeada de mudanças tempestuosas, num

ritmo acelerado e incontrolávêl de mudanças tecnolÓgicas, burocráticas,

previdenciárias, tributárias! Mudanças conceituais de emprego, empregador,

trabalho, trabalhador... Mudanças de concepçâo de mundo, mudanças de postura

profissional, mudança educacional... Mudanças de Pollticas Públicas de Qualidade

na Educação Básica - etapa Íundamental na formação do ser humano de Íorma

integrall

Todas essas mudanças são Índices sinalizadores da preocupaçáo não

apenas de educadores, mas de integrantes de todos os segmentos da sociedade

neste início de século, buscando a consolidaçâo e o comprometimento com a

transformação social, polÍtica e edueacional, em contribuição à melhoria das

condições de vida e da sustentação planetáda.

Relembrando a célebre frase do gaudoso educador Paulo Freire: "Ensinar

exige a convicção de que a mudança é possÍvel", traçamos este Plano Municipal de

Educação na certeza de que ousar já é um passo decisivo rumo ao desaÍio e à

flexibilização de propostas que surgiÍão.

O Plano Municipal de Educaçâo, elaborado com base nos dispositivos da Lei

Orgânica Municipal; das Leis Federais (Constituição de 1988, Lei de Diretrizes e

Bases da Educaçáo Básica 9394/96) às mudanças politico-educacionais e

pedagógicas que permeiam o nosso cotidiano educacional, diante:

. Das necessidades prementes de atendimento ao "cuidar / educar" para a

formação integral do ser humano;

. Do processo de ensino-aprendizagem como uma das fontes geradora e

condutora do verdadeiro exerclcio da cidadania;

. Da expectativa e às exigências do mundo de hoje na melhoria qualitativa e

quantitativa dos recursos humanos;

o Da necessidade de preservação das nossas raízes sÓcio-culturais como

parte integrante do processo de resgate da nossa própria história:

. Do espaço escolar como órgâo sistematizador do conhecimento;

. A EDUCAçÃO como meio transformador de toda e qualquer gestáo

político-administrativa compromissada;

APRESENTAÇÃO



. Do processo dê municlpellzaçâo como descontralizaçáo e autonomia
municipàis;

Diante destag perspectivas, elaboramoa o plano Municipal do Educação que
será executado a partir de 2005 atê 2014, no intuito de proporcionârmos uma
êducaçáo que vá dar conta do
longo da vida.

do homem desde zero ao

§€cÍêtária Munldpal do Cultura e DespoÍto
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Os constantes procêssos de inovações qu€ explodiram em quaso todos os

espaços do planêta desde a segunda mêtadg do séorlo XX, tiveram grandes

reperarssões no progrêsso cientÍfico e tecnológico mas, por outÍo lado, enfrenta-se a

grande problemáüca de uma sociedade cada vez mais desigual.

Entendemos também quo a compêtição na economia mundial é um fator

ineversÍvel no mercado de produtos industrlais e de serviços, cuja busca incessante é a

melhoria da qualidade e da produtividade direcionada às inovações exitosas.

Mediante esse mntexto, situa-se uma das preocupaçõês com os profissionais da

educação no contexto das rêlações ênbe eles e o babalho.

lnquestionáveis sâo os desafios quo tem a educação frente a este mundo em

constante inovação. Entre eles, construlr uma escola em que o legado cultural seja

democratizado e que consiga prêparar profissionais capacitados para atender a
demanda do mercado de trabalho, que a cada momento toma-se mais exigente.

Em vista desses e ouhos fatores não apontados é que foi construído o plano

Municipal de Educação do municÍpio de Jaciara, rêsultado de um amplo processo de

êstudo, debate e cooperação entre os profissionais da educaçáo pública e privada, com

o intuito de traçar polÍticas púbticas que se traduzam em ação, visando melhoria na

qualidade do ensino para os próximos dez anos.

Para promover a universalizaçáo da êducaÉo muito se têm a fazer. Estado e

MunicÍpios buscam implomentar programas direcionados a Educação de Jovens e

Adultos, Educâção lndÍgena, Educaçâo Profissional, Educação Tecnológica, Ensino

Superior e ao atendimento de Portadores d€ Nêcsssidades Educaüvas Especiais.

Este plano tem a pretsnsão de viabillzar malores recursos para que a Educação se

dê com qualidade, garantindo condições financeiras e pedagógicas para o âcesso,

permanência e inclusão dê todos no pÍocêsso educativo, respeitando as diversidades

culturais e étnicas em todos os nÍveis de ensino.

Esta, não poderá ser significativa se náo contemplar também a melhoria salarial,

aliada a qualidade de vida do profissional, enquanto cidadão.
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A universalização do conhecimeflto, a êducação como fator de desenvolvimênto

social, econômico, e como instrumento dê combat€ a pobreza e de inclusão social,

mêtas que direcionam o PNE, leva os govemos €staduais e municipais a buscarern a

garantia da escolarização d€ sua sociedade, que envolvsu-sê entusiasticamente para

consolidar seus anseios, na crêdibilidade de que é na união que sê constrói uma naçáo

democÉtica.

O processo de elaboração dostê plano foi pautado pela Lei N.o 10.172, de 09 de

janeim de 2001, quê criou o Plano Nacional de Educação. Com base nessa lei, os

Estados, Disbito Federal e MunicÍpios dêverão elaborar planos decenais

conespondentes.

Os dêbates no município, üveram início em maio de 2003, com a criação do

Decreto Lei Municipal N.o 2.244103, que instifuiu o Fórum para elaboraçâo do prôplano.

Em 15/03/M baixou-se a Portaria 002004/SMECD/JACIARA/MT, pela Secretaria

Municipal de Educação, que nomêou os membros das mmissões paÍa estudo e

elaboração do plano. Depois de vários esfudos e debates, com acompanhamento da

SMECD, Assessoria Pedagógica, SINTEP ê UNDIME, realizou-se a Conferência com

todos os segmentos represêntativos educacionais e sociedade civil organizada, para

aprovação dos objetivos e metias deste Plano,
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oBJETlvos E pRtoRtDADEs DA EDUcAçÃo No MUNIcÍpto oe JAcIARA

OBJETIVO GERAL

Proporcionar meios para que a educação possa acompanhar às transformaçôes
cientÍÍlcas / tecnolfuicas, bem como um snsino afualizâdo que venha atender as

exigências do mercado de babalho e os anseios dos jovens no sentido dê ter uma vida
escolar prolongada até o ensino superíor; uma formaçáo técnica e humanÍstica que vise
prepaEr o aluno para a cidadania e, ao mesmo tempo assegurar e consolidar a gestão

democÉüca de ensino no municÍpio de Jaciara. Assim temos como objetivos gerais os

do Plano Nacional de Educação:

a) enadicação do analfabetismo .

b) universalizaçpo do atendimento escolar.

c) melhoria da qualidade do ensino.

d) formação para o trabalho,

e) promoção humanÍstica, ÍilosóÍica, cientÍfica e tecnolfuica do paÍs.

f) ampliação do atendimênto nos demais nÍveis de ensino.
g) desenvolvimênto de sistemas de lnformação e avaliação em todos os nÍveis*

h) Valorização dos proflssionais da educaçpo.

OBJETIVOS ESPECíFICOS

Os objetivos especÍficos da educaçâo no municÍpio de Jaciara levam em

considêração os seguintes princÍpios:

L Compreensão dos dirêitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, da

FamÍlia e dos demâis grupos que compÕem a comunidade garanündo a consolidação

dos direitos sociais;
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2. Preparo do indivÍduo para atuar de forma crÍüca a Íim de estabelecer uma nova

relação com a sociedade, capaz de atender as necêssidades do presente, ê que

contribua para o progresso humano;

: 3. A formação da consciência colstiva 6 solidária no senüdo de igualdade, jusüça social,

preservação e respeito à diversidade cultural, da integridade ecológica e de

cooperação;

4. Yalonzar os trabalhos dos docentes como: produtores, planejadores ê articulador€s

das práticas educativas.

5. Reduzir o Indice de êvasão e slêvar o nível de aprêndizagem dos alunos da rede

pública e particular, ampliando a oferta e fortalecendo a atuação pÍolissional de

qualidade, modemizando a infra - estrutJra educacional em dez anos no municÍpio de

Jaciara.



í.í. HISTóHCO DO MUNICíPP

1.1.1. ACOLONIZAçÃO DA REGÁO DO RIO SÃO LOURENçO

A colonização da socledade nacional da reglão do rlo sáo Lourenço tevE inÍcio

com a instalaçâo do destacamênto militar de Ponte de Pedra (1875), às margons do Íio

do mesmo nome. Este po§to militar foi pOnto de apoio para as futuras incursões da

comissão Rondon na implantação das linhas telegÉficas, especialmente a Estaçáo

TelegráÍica Gomes Cameiro. O povoamento branco, então no leste mato{rossense,

que criou as cidades de: Rondonópolis, lüquira, Poxoréo, Pedra Preta, Jaciara'

Juscimeira, são Pedro da clPA, se deu da primeira metadê do século XX e se

intensifimu na segunda metade. Essas tenas foram colonizadas com lotes públicos, de

inÍcio, doados pelo Estado, e só depois por êmprêsas imobiliárias que adquiriram tenas

públicas a baixo prêço, depois da paciÍicação indÍgena e de seu ilhamento em rsseryas.

um esquema amplo de propagandas dava incentivo aos migrantes que vinham de

oubas regiões brasileiras. os migrantes que povoaram essas regiões eram compostos

por goianos, mineiros, paulistas, nordestinos e nortistas, sendo que foram precedidos

nisso na regiâo norte, por trabalhadores na extraçáo do látex do século passado até

anos 40 do século XX. Mais tardê, estes últimos, com a queda da produção'

começaram a se dêdicar à agrlcultura de subsistência, fundando corrutelas e cidades.

Vale também ressaltrar que o linguajar típico dessas regiões é resultante dessa

miscigenação de culfu ras.

os assentamêntos se deram, inicialmente, sob a égide do govemo estadual. Em

1942, o lnterventor Júlio Muller promoveu a criação da colônia agrícola de Mutum (atual

Dom Aquino). Pela Lei 336/49, oconeu o assentamento de pequenos produtores na

região do atual municÍpio de Rondonópolis'

Ainda em 1949, iniciou o processo de colonização, sob o comando da CIPA

(colonizadora lndustrial Pastoril Agrícola), que era uma empresa privada, com sedê em

Presidente Prudente - sâo Paulo, que fazia propagandas e contratava coÍretores

responsáveis pela venda de tenas.
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O prlmeiro comprador fol Nicola Radica, que em viagem de Jardinópolis para

Presidentê Prudente, ficou sâbêndo da notÍcia da colonlzação e resolveu viajar para a

região de Jaciara.

A êmpresa CIPA foi responsável pela in§talação do vilarejo de São Lourenço'

que mais tardê passou a ser cfiamada de Cenbo-Nápoll e, depois' em homenagem a

colonizadora recebeu o nome de são Pêdro da clPA. Nessa região, suçiram como

municÍpios subseqüentemente, Jaclara, Juscimeira e São Pedro da CIPA' que se

destacaram pela agricultura, inicialmente pela economia do excedente. Posteriormente'

(em Íunção da expulsão e expmpriação do pequeno produtor e da expansão da grande

propriedade) dêu-se o crescimento da pecuárla e do cultivo oxtensivo da canade-

âçúcar e que lêvou, no ano de 1962, à instalação da usina Jaciara, por parte do

govemo d€ Mato Grosso.

Etimologicamente, a palavra Jacraria origina-sê do tupi 'jac/, e significa a lua'

além do que designa mês lunar, ou ainda é nome em forma de um omato em forma de

meia-lua+"ara", que designa o tempo, o dia, a idad6: Tempo lunar ( Altar da Lua)'

A cidade de Jaciara teve origem no desenvolvimento do povoamento conhecido

como " Fundão ou cabeí;eln do otho de Bol', denominaçÕes dadas pelos moradores

da regiáo do Rio Brilhante, e as cercanias, desde o início do século XIX'

No inÍcio da década de cinqüenta, no século XX, a direção da CIPA -
colonizadora lndustrlal Pastoril AgrÍcola, empresa criada por Milton Ferreira da costa,

(fundadordacidadedeJacian),julgouporbemabrirumconcursoparaescolhera

denominaçâo da fufura cidade. EntÍe muitos nomes sugeridos, no entanto, prevaleceu o

de Jaciara, que foi dado por Coreolano de Assunção, um dos sócios da empresa

colonizadora, e cunhado de Milton Feneira.

Na região, ondê se localiza o municÍpio de Jaciara, há indÍcios do alta

Antigüidade de presença humana na regiáo, pois se encontram inscriçõês rupestrês no

sÍtio arqueológico denominado vale das Perdidas. Neste lugar, registra-sê sÍmbolos da

presênça humana, de aproximadamente 5 mil anos atrás. Pode-se dizer com isto que'

a Íegião onde hoje se encontra Jaciara, Íaz pale de um passado histórico muito antigo.

AtomadadepossedaterradeJaciarasedeuporvoltadoanodeIETT.Três

mineiros, LimÍrio Enéas de Moura, LuÍz França de Moura e osório de Moraes, vindos da
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localldade de Bagagem, atualment€ Municíplo do Estrêla do sul, Mlnas Gerais -
chegaram às margens do Rio Brilhante, próxlmo ao local onde hoie á o sÍüo urbano de

Jaciara e pusêram-se a babalhar junto com mulheres e filhos. Esta serla a origem mais

remota de Jaciara.

uma das primeiras pnofessoras da r€gião foi D. Aurelina Malhado de Moura,

cuiabana e esposa de Benigno Marcelino de Moura, nascido ali mesmo, na Fazenda

Brilhante. .seu' Benigno faleceu no final de 1996, fato que foi considerado uma grande

perda para a historiografia do local, vlsto quê fol testêmunha viva de muitos Íatos

, históricos acontecidos na região - exemplo disto, a passagem da coluna Prestes pela

região nos anos 30. Essa é uma sêgunda evidência de que o povoamento branco já

existia, de forma incipiente, antes da colonização da clPA nos anos 50, do século XX-

A professora D. Evildellna foi ouba pessoa quê testemunhou a história local

rêmota, haja vista que junto com ela apareceu o primêiro automóvel na regiâo vindo a

pedido do lntêrventor Júlio Muller. A Fazenda Jatobá, hoje dentro do tenitório do

município, é considerada um monumento histórico, pois nela residia à famÍlia Maciel'

uma das primeiras habitações brancas permanentes do século XX' Outras

reminiscências do perÍodo anterior à presença da clPA. os irmãos Doca Maciel e

Moreninha Maciel Veneza, em depoimento, disconeram com clareza sobre a vida na

regiâo e seus principais momentos. Juntando as falas de Benigno Mouro, Doca e

Moreninha Maciel poderiam se produzir um livÍo da "História Antiga de Jaciara.

lsso nos revela, pois, um outro tipo de povoamento intermitente anterior a Era da

CIPA.

No ano de Í947, Milton Feneira da costa, 25 anos de idade, residente em MarÍlia

- sP, fez viagêm objetivando negócios em Rondonópolis. Nesta, se interessou pelas

imensas paisagens da regiâo, Depois disso, adquiriu tenas baratas junto ao govemo

estaduâ|, inaugurando suas vendas êm lotês menores, começando o tempo das

colonlzações incentivadas pelo govemo estadual. Apesar de tão jovem, encorajou-se a

iniciar a colonização naquela regiâo. Para isto solicitou, e conseguiu, ajuda do

govemador Amaldo Estevão de Figueiredo, que imediatamente êncaminhou ao jovem a

ajuda que queria.
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Em pouco tempo, foi felto o documento cêdendo área de 70 mil hêctares a Milton

Feneira da Costa, seu pai Milton Feneira Sobrinho, os irmâos Paulo, Osvaldo, Navarro,

Jeny e o cunhado Coreolano de Assunção. Mostra-se aqui a aliança entre poder

polÍtico e econômico.

Os primeiros colonos chegaram em Jaciara por volta de 1949, onde plantaram as

primeiras lavouras. Estes sâo considerados grandes colonos pêlo tamanho da

quantidade de tena adquirida através do govemo estadual num total d6 sêtênta mil

hectares, com o compromisso de utilizáia para a colonizaçáo. No êntanto, isso tambám

era uma evidência da predominância da espêculação ê comercialização das teÍÍas no

tenitório onde hoje se localiza o município de Jaciara, levando-nos a crer que os

pequenos proprietários vieram depois. Assim se reallzava uma das formas de se obter a

renda das tenas em têrmos clássicos.

No início desse perÍodo de colonização privada, o mmércio era feito em Cuiabá.

"lnclusive existê um fato intêrêssante no comércio da mandioca, que eÉ conhêcida

como ' A MANDIOCA DA CIPA'. E os colonos @nünuam chegando, gente como, por

exemplo, Nicola Rádica, lrineu de Oliveira, Bruno Josá dê França e toda a sua

parentela e, ainda, os Barbosa e muitos oubos, salientando-se que a primeira mudança

chegou pelo Sr. Alzerino Bêmades dê Agulaf .

Entretanto, a origem mais remotia desta Jaciara parecê ser no ano de 1877,

momento em que os irmãos LimÍrio Enéias de Moura e Mário França de Moura, Osório

lrineu de Morais, Manuel de Moura e sua esposa Elvidelina Malhado de Moura,

chegaram na região e fixaram residência às margens do rio Brilhante. Esses três

irmâos, oriundos de Estrela do Sul, em Minas Gerais, instalaram suas primêiras

moradias de homens brancos no local, ondê hojê se situa a Íazenda Brilhante . O
municlpio de Jaciara, ao ser criado, foi o 1? munlcípio desmembrado diretamente de

Cuiabá, sê considêrarmos apenas os municÍpios peÍtencentes ao atual Estado dê Mato

Grosso.

Antes mesmo da família França, a famÍlia Moura já marcava a prêsença branca

na região. Descobriu-se nesta época as inscrições encontradas no sÍtio arqueológico

que recebeu o nome de Vale das Perdidas. Nestê sÍtio arqueológico foi registrada a



passagom da presença humana, há aproximadamente cinco mil anos, de amrdo com

estudos reallzados por arqueólogos especlalizados.

Os Boóros foram um dos povos mais antigos que habitaram a regláo do Vale do

São Lourenço . Sobre o povo Boróro encontsam-sê vários trabalhos, entre eles, os

escritos dos missionários salesianos e, entre estes últimos trabalhos, a "Enciclopédia

BoÉro', dos Padres Ângelo Jayme Venturelti e Cezar Albisetti. No Vale do Sáo

Lourenço viviam Índios denominados 'Boróros Orientais'. Esses se subdividem em

grupos. Entrêtanto, a denominação autôtono do povo Boóro na região é 'Orári Mógo-

dóge'- designação de membrcs da tribo cujo'habitaf preferencial é a região dos rios

onde habitam os peixes pintados. Portanto, elês já freqüôntavam o lugar antes da

chegada de qualquer grande famÍlia branca.

Os índios habitantes do curso interior do Valê do São Lourenço foram os

Boróros, apelidados de 'pomrdos' pelos paulistas qu6, ao avistarem de longê

pensavam que os mêsmos tinham membros viris desconformes, pois usavam gomos

dê taquara no pênis para se pÍotegerem conha as dentadas das piranhas do Pantanal.

Os Índios Boóros são considerados, dêpois dos povos paleolÍücos supêriorês,

um dos mais antigos habitantes da região. Na aldêia indÍgena, situada a oitenta

quilômetro do distito de São Lourenço de Fátima, no municÍpio de Juscimeira, alguns

dos anciâos que restaram da brava naÉo contam com detalhes as histôrias ouvidas

dos mais velhos sobre os embates sanguinolentos, travados entre o entllo povo

indÍgena ê os novos habitantes do rio Brilhante , naÍTações estas confiÍmadas em

parte, pelos descendentes das ÍamÍlias França e Moura. Antes dos Boróros, existiam

histórias e lendas que dão conta de um povo dotado de extrema mobilidade e desfeza

em pequenas e rápidas canoas de "junco que cruzavam os rios do pantanal - os

Paiaguás, que falam longas incursões às margens dos rios navegados e em Íunção do

rio São Lourenço, várias vezes visitavam a região, travando violentas lutas com os

Boróros pelo domÍnlo desta tena. É posstvel que, entre outros motivos, a

descontinuidade € a rivalidadê entro um povo e outro fez com que ambas supostas

nações - 8oróros e Paiaguás, diminuÍssem na região. O Rio São Lourênço era

conhecido pelo nome de "rio dos Pomrdos". Parece que o povo Boróro não era tão

afêiçoado a viagens fluviais, pois preferia o deslocamento por via tenestre, e embora

I



10

fossem exÍmios pescadores, tomam-Se, com iSso, Índios rêsistentês a marchas longas.

No século XlX, depois de muitos conflitos, os Boróros foram perseguidos na rêgião dê

Cuiabá, e o povo Boóro da rêgiâo de Jaciara tomou medidas para a sua defesa.

Oe 1877 a í947, passados sêtentâ anos, a história praücamêntê paÍou na Íegião

(do ponto de vista do colonizador), pois para o Índio sua tragédia se consumava' A

colonização foi lenta e desordenada ê a prêsença dO homem branco se concentÍou nas

regiôes do Brilhante, com as famÍlias França e Moura, ê no Jatobá, com a prêsênça da

famÍlia Maciel. os irmãos Doca e Moreninha Maciel, bem como seus dêscendentes,

represontam um importante elo de ligação entre o "ontem" e o "hoie', na história

jaciarênse.

Como já foi dito, Milton da Costa Feneira, v€lo em 1947 na sua primeira viagem

oficial a cuiabá, e apreciando o lugar concluiu que o Vale do são Lourenço era o local

ideal para implantar uma nova colonizaÉo. Após ter realizado vários estudos, decidiu

entrar em contato com o govemador do Estado, DÍ. Amaldo Figueiredo, para

transaçÕês iniciais, demonsbando interessê em colonizar toda a área. Desta iniciativa

surgiu a clPA (colonlzadora lndustrial, Pastoril e AgrÍcola), composta inicialmente

pelos sócios: Paulo da Costa Feneira, Milton da Costa Feneira e Navano da Costa

Fenêira. Os senhores Coreolano de Assunção e Nicola Radica, adquiriram uma área de

tenas num total de setenta mil hectiares do Govemo do Estado a baixo preço e com a

intêrseçâo da clPA. Após os ajustes necessários, veio para Jaciara, o pai dos Feneira -

Antônio Feneira Sobrinho, que criou novas perspectivas e deu sua total contribuição

para o êmpreendimênto da colonização. Pela sua influência e presença constante em

todas as açôês e dêcisõês envolvendo a nova colonização, Antônio Feneira Sobrinho

se tomou conhecido como Fundador da CIPA.

Dois anos após a primeira viagem de Milton Feneira da Costa a Cuiabá'

chegaram os primeiros colonos. Em 1949, Íoram plantadas as primeiras lavouras nas

tenas comerciâlizadas pela CIPA, Assim sendo, são considerados como fundadores de

Jaciara, a famÍlia Feneira e outros não cltados. Mais tarde apareceram outros como:

Rodes Roldão Rodrigues, Adolfo Menezes, Rodolfo Pedro Galdino, João Rádica' etc'

Mas é claro que o impulso dado por esses senhores pMe alcançar bom termo porque
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foi continuado por centenas, senão, milharês de famílias de pequenos produtores rurais,

que contribuÍram êfetivamente para o crescimento de Jaciara.

1.1.2. O SURGIMENTO DO PRIMEIRO NÚCLEO URBANO

O nascimento do primeiro núcleo urbano sê dêu no local, conhecido na época

como gleba São Nicolau, ond€ atualmentê se ên@ntra instalada a sede do municÍpio.

Neste lugar, encontravam-se pequenos cursos d'água, e por este fato recebeu a

denominação de Fundão ou Cabecelra de Olho de Boi. Posteriormente, novos

núcleos foram surgindo ao longo do Rio Amaral, bem como Cachoeirinha, Brilhante,

etc., todos ainda se desenvolvendo de forma lenta e desordênada.

1.2. HISTÓR|CO DA EDUCAçÃO NO MUNICÍPIO DE JACIARA

1.2.1. PROCESSO DE ELABORAçÃO - ANTECEDENTES

Na última década, üvemos um avanço considerável no campo educacional no

Município de Jaciara, quer sêJa na qualificação proflssional dos que atuam na

Educação, quer seia nas inova@es pedagógicas, na melhoria da estrutura flsica ou nas

novas tecnologias, mas alnda há muito que s6 fazer pela educação no Municlpio.

O primeiro Seminário de sensibilização ocoreü nos dias 04 e 05 de junho de

2003, diversas razões impediram que o processo se deslanchasse naquele ano. Porém,

agora em 2004, retomamos com bastante determinação e empenho essa causa com a

parceria da Assessoria Pedagógica do Estado, das lnstituições de Ensino Privado e

Público e Assessoria técnica da UNDIME.

A partir desse momento, temos em mãos um gigantesco desafio: conskuir o

Plano Municipal de Educação para os próximos dêz anos. O Decreto Lei Municipal no

2.24212003, de 29 de maio de 2003, que dispÕe sobre a instituição do Fórum para a

elaboração do Pó - Plano Municipal de Educaçâo de Jaciara - MT, e dá outras
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providências, é este o marco inicial para os fabalhos da Secretaria Municipal de

Educação - articuladora e fomentadora do procosso educacional no municÍpio.

No mês de feverêiro de dols mll e quatÍo, conforme oflcio clrcular no 24120()4, as

gestoras de ambas as redês, solicitaram que cada insütttição indicassê os seus

represêntantês paria compor as comissóes da cada modalidade de ensino. Oe posse

dêssês nomes, Íoram montadas as oomis§ões ê baixada a Poftaria de lnstalação das

Comissões para EsÍudos e Etabonção do Ptano Municipal de Educação, de í5 de

março de 20O4.

Com esses instrumentos 6 a assessoria da UNDIME, realizamos nos dias í1 e

12 de março de 2004 um ostudo preliminar sobre o Plano, no Anfiteafo celcita

Pinheiro, com representantes das lnstifuições privadas e públicas de ensino. Nesses

dois dias de reflexão e estudo, foram feitos alguns encaminhamentos de tarefas e

prazos às comissões.

Os Coordenadores da SEMEC, ammpanharam a elaboraÉo dos obietivos e

metas de cada modalidade enviando à UNDIME a primeira versáo, que foi discutida

com os demais municÍpios nos dias 19 e 20 de abril de 20O1, em Cuiabá numa

Conferência Estadual sobre os PMEs dos MunicÍpios de Mato Grosso.

Na ocasião dessa conf€rência, estivemos lá com representantes das escolas ê

técnicos da sMECD, onde o trabalho contribuiu de forma significativa para o Plano

Estadual, que também se encontra em andamento. Nesse trabalho o empenho das

comissÕes foi de fundamêntal importância. contudo, estamos diante de mais

intenogações, mais dúvidas do que inceÍtêzas, pois esta, é a educação do cidadão

planetário, cagaz de sentir-sê, emocionar-se, amar e aventurar neste paradigma em

construção. É um desafio pêrmanênte, frente às dificuldades cada vez maiores de

encontrarmos respaldo nos modelos ideais, propostas Pedagógicas em prática.

Buscamos e construÍmos o que Gutierez chama de "Pedagogia Processual'que se faz

e reÍaz na cotidianidade. Na intençáo de registrar, resgatar nossa história e traçar as

metas para o presente e futuro, estamos constuindo o ío Plano Municipal de Educação

de Jaciara.



1.2.2. AEDUCAÇÂO NO MUNICÍP|O OE JACIARA

Sabemos que a educação acontece na e para a sociedade e, iustamênte por

este fato, devemos, ao elaborar uma proposta pedagógica, considerar os fatores

condicionantes da realidade educacional dentro da sociedade da qual fazemos parte.

A seguir será apresentado um breve histórico da educação do município de

Jaciara, mostrando o surgimento de cada uma das instituições educativas para

entendermos, sob uma perspectiva histórica, a demanda educacional.

Conforme pesquisa realizada em 1996, pela cooÍdenadora da AMPAE

(Associação nacional de Polltica e Adminishação da Educação) em Mato Grosso'

Professora mestra Jurema Rosa Lopes, da Universidade Federal de Mato Grosso,

tivemos um avanço considerável no campo educacional no MunicÍpio de Jaciara, quer

seja na qualificação profissional dos que afuam na Educação, quer seja nas inovaçÕes

pedagôgicas, na melhoria da estrutura flsica ou nas novas tecnologias.

Na gestão de 93/2OOO, tÍnhamos uma educação elaborada e estruturada com a

participação de intelectuais qualificados que contribulram para a consolidação da

proposta pedagógica do Trabalho coletivo e Têma Gerador. Dando inicio ao processo

de um "novo'projeto educativo que rc,mpêu de vez com a prática educativa cartesiana

(fragmentada) e descontextualizada.

A implementação da Gestão Democrática Lei 859/0't ' tÍouxe benefício para o

aspecto administrativo/Íinanceiro, porém no que tange ao aspecto pedagógico ficou a

desejar, ocoÍreu uma reversão das inovações pedagôgiCas, pois faltou na Secretaria

Municipal de Educação o suporte teórico necessário para a continuidade do trabalho

que vinha sendo desenvolvido, criando uma descontinuidade nas políticas educacionais

do Município, como sempre acontece nas trocas de govemos nas esferas Federal,

Estaduais e Municipais.

De acordo com o censo do IBGE (2000), Jaciara contava com uma população de

24. 320 habitantes, destes, 24,7o/o analÍabetos, sendo 32% habitantes na zona rural.

Na área urbana, entre 1963 e 1967, havia três escolas - Escola Reunida, Escola

Ana Wollerman e Escola das lrmãs. Na área rural, segundo AntÔnio Bastos (prefeito
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destê período), foram construÍdos 15 banacos de palha a pau-a-pique para atondsr as

crianças em toda a ár€a rural adquirida pela empresa mlonizadora (CIPA).

O MunicÍpio de Jaciara contra afualmente com 26 instituições educacionais ao

todo, sendo que 09 dessas instituições pertencem a rede Estadual, 05 escolas e 03

creches da Rede Municipal.

Dente as vinto e sois instituigÕes educacionais, temos atualmente, dua§ de

Ensino Superior, sendo uma privada - Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do

Vale do São Lourenço - EDUVALE / UNITERRA, que ofêrêce os seguintes cursos:

Pedagogia, Ciências Gontábeis e Administração Geral. O curso de Direito em fase de

implantação. Com isso a Faculdade se êlêvará a categoria dê Univêrsidade' Está

também em fase dê implantação um Núcleo Pedagógico da UNEMAT que oÍerecerá os

seguintes ctrrsos: Biologia, História ê Geografia, a paÍtir do segundo semestre de 20M'

êstará atendendo 150 alunos do Vale do Sáo Lourenço. Duas Escolas que oferecem o

Ensino Médio, sendo uma pÚblica e outra privada, ambas oferecem o curso

propedêutim. Nove Escolas de Ensino Fundamental da Rede Estadual, sendo uma

rural e oito urbanas e, todas seguem a estrutura da Escola Ciclada. Cinco Escolas da

Rede Municipal que oferecem desde a Educação lnfantil até a 3'fase do 3o ciclo do

Ensino Fundamental. Quatro Esmlas Particulares que oÍerecem vagas da Educação

lnfantil a 8" série do Ensino Fundamental. Cinco Creches, que oferecem o atêndimento

de crianças de zero a três anos de ldade, sêndo três creches municipais e duas

fllantrópicas, uma mantida pelo Lions Clube e a outra pelas lrmãs Caritas de

Rondonópolis. Ainda temos Fês instituições que oferecem Educação Especial'

atêndimento aos Portadores de Necêssidades Especiais: duas Escolas públicas

Estaduais e uma instifuição Filantrópica - Sociedade Pestalozzi.

Até a década de 80, havia no municÍpio de Jaciara várias escolas rurais mistas'

Com a divisão da região do Vale em novos municÍpios e com o êxodo rural essas

escolas Íoram sendo extintas, havendo, entÉio, a necessidade da polarização e melhoria

na qualidade do ensino. Uma vez que, a maioria dos proÍessores da época eram

professores leigos e com o mÍnimo de escolarização, fez-se nêcessário à construção de

novas escolas. À medida que a cidade foi crescendo em conseqüência do êxodo rural,



a demanda educaclonal também foi aumentando o, com isso foram surgindo várias

escolas na área uràana e ár€a rural mais prôxlmas da cldade.

1959 - A escola mals antiga (exlstente ainda hoje) é a Escola Estadual de

Ensino Fundam€ntal Sâo Francisco situada à Av. Antônio FêrÍeira Sobrinho, csntro, que

, inicialmentê rêcebêu o nome de "Educandârlo São Francisco', tendo inÍcio nos

primeiros meses do ano de 1959. Em í960, o Bispo da lgreja Católica Dom Wunibaldo

construiu um pequeno colégio com capacidade de acolher um maior nÚmero de alunos.

Em 1961, foi nomeada pela Congregação das lrmãs Catequistas Franciscanas, a lrmã

Florentina como Diretora da escola.

1960 - A Esmla Estadual Cele§tino Conea da Costa foi criada abavás do

Decreto Lei no 1036, de 26 de dezêmbro dê 1960 com a denominação de Escola Rural

Mista de Jatobá de instrução primária, elevada a nÍvel de 10 grau pelo Decreto Lei no

í661, de 26 de dezembro de 1978, a qual pa§sou a denominar-se Escola Estadual de

1o Grau Celestino Conêa da Costa. Em 1988, foi regularizada paÍa os ê§tudos de lo

grau nas séries iniciais I - lV, através da Resolução no 186, de 10 de maio de í988' Em

1992, foi autorizada por dois anos no perlodo de 01/01/1993 a 3111211994 a ministrar o

Ensino Fundamentâl l- Vlll, com implantação gradativa e Reconhecida atravás da

Portaria no 3277t92, publicada no Diário OÍicial de 26/0219S3. Somente em 2001' foi

autorizado o funcionamento do Ensino Médio, modalidade regular através da Resoluçâo

no 070/2001 - CEE/MT.

r 1965 - Em 22 de sotembro d€ 1965, foi publicado, no Diário Oficial, o Decreto Lei

no 2431, de í0 de setembro do mesmo ano quê criou a Escola Estadual de Ensino

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, situada à rua ltararé no 1&10, centro de

Jaciara.

Em 1965, foi fundada outra Escola, denominada hoje de Escola Estadual de

Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos Marêchal Rondon, situada à rua

Itararé no 1erc, cêntno, cujo nome se deu êm homenagem ao Sr. Cândido Mariano da

Silva Rondom, sêrtanista nascido em Cuiabá no ano de 1959.

1974 - Neste ano foi criada a Escola Estadual de Ensino Fundamental Prefeito

AÉur Ramos, sltuada à rua Moema no 1079, cêntro. A referida Escola recebeu esse

15
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nome em homenagem âo sr. ArtJr Ramos da costa, farmacêutlco e polltico que foi

eleito como Vice'Prefelto, deste municÍpio, em 1962, e Prefeito em 1972.

í975 - No ano de '1975, foram criadas mais duas Escolas Munlcipais, uma na

área rural ê outra na área urbana. A Escola Municipal de Ensino Fundamental Rural

Mista santa Rosa, locallzada no km 280, da BR-3ô4. A Escola recebeu €sse nomê

devido povoado que surgiu nessa região e do surglmento d€ um campo de futebol que

recebeu o nome de "Clube Santa Rosa".

Neste mesmo ano, na área urbana foi criada a Escola Municipal Prof. Juvenal

Alves Bezena, e que por uma história muito estranha e sêm Íundamento de acordo o

ponto de vista educacional, foi mudada de nome. Juvenal Alves Bezena era um senhor

dinâmico ê conhecdor da lÍngua portuguesa que sentiu a necessidade e o dever de

passar seus conhêcimentos para sêus Íilhos e a comunldade, entilo, criou em sua

própria residência uma escolinha comunitária paÍa atendêr a seus Íilhos, aos filhos dos

vizinhos, aos dos compadres e aos da comunidade, incluindo os adultos em carátêr

voluntário. com a crescente demanda da cliêntela, o sênhor e professor passa a ser

auxiliado pêla sua esposa Helêna Morales BezeÍÍa ê posteriormente pela filhas: Eliane

Moralês Bezena e Elizete Morales BezerÍa.

Por falta de espaço ÍÍsico suÍiciente, a escola chega a mudar de endereço por

vária vezes, recêbendo inclusivo respaldo e denominação do poder público municipal.

Cria-se, então, a Escola Munlcipal Campo dê Aviaçâo. Com o esforço da Íamília

Moralês Bezena e do entilo prefeito Raimundo José de França edifica em caráter

definitivo a Escola Municipal campo de Aviação com sede à Rua Acocé no 1148, Vila

Planalto, com 05 salas dê aula. Em 1983, a munlcipalidade cede a escola para a

Fundação Educacional Júlio Muler, com sêde em cuiabá, conÍorme a lei 612í83. Nesta

época, mudanúo.se de mantenedora muda-se também de denominação para prestar

homenagem ao seu fundador e prlmeiro professor. cria-se entêlo, a Fundação Escola

de 1o Grau Juvenal Alves Bezena e que por motivos polÍticos essa denominaçáo ficou

por pouco tempo, sendo tâo logo denominada Fundação Escola de 10 Grau Francisco

Araújo Baneto, pa,€ Íazer homsnagêm a um dos fundadores da cidade e pai de um ex-

prefeito do municÍpio.
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1978 - Foi construÍda a Escola Estadual de I e ll Graus AntÔnio FêÍreira

sobrinho, situada à Av. Piracicaba no 1130, a qual recebeu o nome do fundador dessa

cidade.

A Escola Estadual Antonio Feneira Sobrinho recebeu este nome sm homenagem

a um dos fundadores de Jaciara, sendo o mesmo casado com uma Professora a qual

tinha uma admiração muito grande pela profissão. PÍêocupado em criar mecanismos

para que os indivÍduos pudessem ter instÍução, empenhou junto às autoridades

competentes na época paÉ que se criassem e @nstruíssem Escolas e garantissem a

todas as pessoas acesso ao saber.

seu maior desejo era construir uma Escola modema. E no ano de 1979, viu seu

sonho ser realizado e para homenageá-lo foi votado na Câmara Municipal o Proieto de

Lei, no qual dava seu nome à Escola recém construÍda de "Antonio Feneira sobrinho'.

Hoje esta Escola através de seus funcionários e a comunidade escolar realiza as

comemorações alusivas à data de aniversário do Patrono da Escola realizando uma

Feira de Conhecimentos com todos os trabalhos realizados pelos alunos e Professores.

Portanto, a Escola Estadual Antonio Feneira sobrinho está localizada à Avenida

Piracicaba no 1030 no centro da cidade de Jaciara, na região sul do Estado de Mato

Grosso - Cep 78.820-000, Fone (0xx66) 461 1902.

criada pelo Decreto Lei no. 1746 de 5 de março de 1979, publicado no Diário

Oficial da mesma data, funciona com o nível de Ensino Fundamental, autorizado pela

Resolução no. 038/80, publicado no Diário oficial de 10 de lunho de 1980 e Ensino

Médio na sua forma regular não profissionalizante, autorizado pela Resolução no.

242185, publicado no Diário oficial de 23 de setembro de'1985. Os dois niveis de ensino

tiveram reconhecimento pela Portaria no. o1zo4, publicada em Diário oÍicial de 3 de

março de 2004.

Possui na sua estrutura física, 15 Salas de Aula, Secretaria, Direção, Sala de

Professores, Biblioteca, sala de Vídeo, cozinha, cantina, Depósito, Banheiros para

Alunos e Funcionários, Laboratório de lnformática-PRÓlNFo, com 16 computadores e

quadras de esportes: uma coberta, uma sem cobertura e uma quadra de areia'

Funciona no regime seriado nos períodos: matutino, vespertino e notumo, com

carga horária anual de 88oh (oitocentos e oitenta horas) aulas para o tumo diumo e
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800h (oitocentas horas) para o tumo notumo distribuÍdo por um mÍnimo de 200

(duzêntos) dias efetivos de trabalho escolar. As 880 e 800 horas são consideradas no

seu sentido cronológico de 60' (sessenta) mlnutos. A jomada esmlar diária é de 4

(quatro) horas de trabalho efetivo, dentro ou fora de sala de aula, incluindo o recreio. A

freqüência mínima exigida ê de 75 o/o (setenta e cinco por cento) do total de horas

efetivas para aprovação, a escola utiliza o sistemâ de aprovação parcial (dependência)

de até 4 (quafo) disciplinas. Sendo assegurada mabículas de alunos e formaçáo de

turmas de acordo com a Resolução 150/99 - CEE / MT e demais legislaÉo êm vigor.

Possui no seu quadro administrativo 45 (quarenta e cinco) Profêssores todos

com Formação Superior e com Curso do Especialização, 4 (quatro) Técnicos

Administrativos Educacionais com escolaridade Superior, (01) Técnico na função de

Secretária com nível Supeíor o com Especialização, possui ainda, 11 (onze)

Íuncionários de apoio: sendo: 03 (três) nutrição, 03 (três) vigias, 05 (cinco) na infra-

estrutura, todos com ensino médio.

1979 - Com a crescentê demanda da c.lientela escolar e por indicação do vereador e

professor Jurandir Fêneira, o então prefêito Márcio Cassiano da Silva constrói a escola

na própria comunidade denominada Escola Municipal Santo Antônio, com sede à rua

Bartira, no 703, Bairro Santo Antônio. A referida escola iniciou com 05 salas para

atender as séries iniciais e no perÍodo notumo o antigo ê êxtinto MOBRAL. Em 1983, a

refêrida escola mudou de mantenedora, vinculando-sê à Fundação Educacional Júlio

Muller com sede em Cuiabá, conforme Lei Municipal 31283, isto é, até 1985. Em 1996,

a escola fora encampada pelo poder público Estadual com denominação Escola

Estadual Santo Antônio, conformo Dêcrêto Lei no 84?96, quê cria a referida escola. A

escola têm como paúono o grande pregador Franciscano - Frei Antônio. A Escola

Estadual 'Santo Antonio'desde sua fundação em '1979 até final de '1982 funcionou com

o nome de Escola Municipal de 10 Grau "Santo Antonio", mantida pela Prefêitura

Municipal de Jaciara.

Em 1983, a rêfêrida Escola mudou de mantenedora passando a denominar-se

Fundaçâo Esmta de 10 Grau 'Santo Antonlo', vinculada diretamente a fundação

educacional Julio S. Muller, com sede em Cuiabá-MT, até o final de 1995.
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Em 1996, a referida esmla mudou dê mantenedora, passando à rede Estadual e com

denominação Escola Estadual 'Santo Antonio-, conforme Dêcroto no 846 de 0204/1996

que cria a referida Escola, a qual já se eflconba credenciada conÍoÍÍÍte Portaria no

Oillz004 - CEE/MT. Vale ressaltar que a escrituração 6 os bens patrimoniais, bem

como prédio e o endereço da êscola em suas várias denominações são os mesmos.

1982 - Aravés do Oecreto Lei no 1147, foi criada a Escola Municipal de I Grau

Professora Amélia Freire Gomes, localizada à Avenida Washington Luis, na Vila

Martins, zona urbana desta cidade.

1985 - Foi fundada a Escola de Educação Especial Pêstalozzi de Jaciara, que

trabalha com portadores d€ nêcêssidadês especiais, uma lnstituição Íilanbópica que

atualmente recebe ajuda do poder público municipal para o atendimento da sua

clientela. Hoje, possui uma sede púpria com um amplo espaço, localizada no Baino

São Sebastião, na cidade de Jaciara.

1987 - É criada a Escola Estadual de Ensino Fundamental Milton da Costa Feneira,

nome que homenageou um dos fundadores da CIPA e da cidade de Jaciara - o sr.

Milton da Costa Feneira. A Escola Estadual Milton da Costa Feneira, situada à Rua

Ceci, no. 1238, Jardim Aeroporlo, MunicÍpio de Jaciara - MT, criada de acordo com o

Decreto no. 15 de 02 de abril de 1987, autorizadas pêla Resolução no. 348/88, publicada

em Diário Oficial no. 20.'144 dê 13 de março de 1989 e reconhecida pela Portaria no.

3277 de 15 de dezêmbro de 1992, e a Portaria no. 165/03 - CEE/MT, renovou o

reconhecimento de I a Vlll, no perÍodo compreêndido entr€ 01/01/2003 à 3111i,2003,

publicada em Diário Oficial de 31 de julho dê 2003. Essa Unidade Escolar tem esse

nomê em homenagem póstuma ao Sr. Milton da Costa Feneira pelo Dêcreto no. 15 de

0AUB7, foi fundada em 2510211987 e iniciou suas atividades em 09/03/1987, com

capacidade para atender 140 alunos por cada tumo, hoje possui capacidade para

atendêr um total de 800 alunos.
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N6stê mesmo ano, tevê inlcio a história da Escola Francisco Soares de Oliveira

quê tevs origem através das salas anêxâs da Escola São Francisco, que encontra-se

situada até o presentê à Avenida Antônio Feneira Sobrinho, no 1107, e que outrora

funcionava no salão da lgreja Santa Luzia, no baino assim também denominado,

compreendendo dois tumos de funcionamento, atendendo seis salas de aula, sendo

três por perÍodo (matutino e vespeÉino) que funcionou por um espaço de t€mpo d6 dois

anos. Por dar inÍcio à construção da Cohab São Lourenço, nos anos de 1986 a 1987,

houve uma preocupaÉo por parte da ConstÍutora BNFI (Banco Nacional de Habitação),

na questáo da infra-€strutura do bairÍo, pois no Projeto de Conshução se fazia

necessário também a existência dê uma escola paÍa atender às famÍlias que nele

viessem morar. E por não haver, nas proximidades, escolas que contemplassem a

demanda da comunidadê, e por têr a agravante da travessia da BR-364,

impossibilitando e pondo em perigo a vida de crianças e adolescentes que por ela

passassem para chegar às escolas mais pÉximas, tomou-sê necessário a construção

dessa Escola que recêbeu o nome de Escola Estaduat de 10 Grau Francisco Soares de

Oliveira.

19Sg . É criada pela Lei Municipal no 425/89, de 08/05/89, a Escota Rural Mista

'7 de Abril', situada nâ Fazenda Santa Fé - Usina Pantanal, passando a chamar-se

Escola Municipal de 10 Grau '7 de Abril", pelo Decrêto Municipal no 1512/90, de

28lO2l9O, reconhecida pela PoÍtâria no 3277192, de 15112192, publlcada no Diário Oficial

de29112192.

É criada uma lnstituição de ensino supêrior, a qual recebe atualmentê a

denominação de Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas do Vale do São Lourenço -
EDUVALE e que já se encontra em processo ds andamênto a sua bansformação om

Universidade (UNITERRA). Neste ano Íoi autorizado através do Decrêto Federal no

97.679/89, o funcionamento do Curso dê Ciências Contábeis que começou com duas

turmas e quê obteve seu reconhecimento pêlo MEC em í997. Em 1999, a EDUVALE

obteve a aprovação para o funcionamento do curso de Administração - Portaria MEC no

1116/99, pois o Processo transconeu mais ágil que o de Pedagogia, protocolado

anteriormente. Em 2000, obteve autorização para ministrar o Curso de Pedagogia

através da Portaria - MEC no 287I2OOO. Atualmente a EDUVALE já tem a autorização



para o Íuncionamento do Curso de Direito, ainda êstê ano, o qual levará a Faculdade a

se transformar em Universidade.

1990 - Neste ano foi criada a Escola Municipal Magda lvana abavés do D€creto

Lei n 1.150/90 em 28 de fevereiro de 1990, pelo Prefeito Amildo Helmuth. A referida

escola está localizada à Av. Ronan ltacaramby, dn, no Baino Jardlm Aeroporto.

Atualmonte atondo as modalidades de Educação lnfantil e Ensino Fundamental. Quanto

à origem do nome, se deu para homenagear a Pmfessora Magda lvana, nascida em í2

de janeiro de 1964 e falecida em 24 de fsvêreiro de 1988.

1991 ' A Escola Missionária Frida Vingrem, foi implantada no ano de 199'1,

confoÍmê o disposto no parágrafo 2o. Artigo 1o da Lei 5692n 1 da Entidade

Mantenedora Associação Educacional da Assembléia de Deus dê Jaciara -
ASSEJAC. Com o objetivo de atend€r alunos da pr&escola e 1r. a 4r' séries

conforme a autorização no 189/92 do CEE - Portaria no. 140/97 - Autorização da 5" a

8' séries no. 043/93 CEE - Portaria 140197 e a Resolução 025/95 do CEE que

autorizou o funcionamento do Ensino Médio não profissionalizantê e reconhecido

pela Portaria no 140/97. Devido à situação êconômica que atravessava a Associação

BeneÍicentê Manuel Antonio de Oliveira - ABM, após uma reunião no templo sede da

igreja svangéllca Assembléia de Deus dêcldiram em não continuar trabalhando com

a áÍea da EducaÉo, porém tendo um Íoco maior no setor da Assistência Social'

Portanto no ano de 2001 a Associação enviou ao CEE - MT o pedido de desaüvação

das modalidades dê 6nsino.

1993 - Com a crescente demanda da clientela escolar e os discursos da

globalização sobre a "qualidade total'que tevê e continua têndo grande influência nos

debates educacionais e a elitização do ensino que já é um processo longo da história

da educação em nosso paÍs, começa, entÉlo, a surgir as instituições particulares de

ensino. Surge, em 1993, a Associação União Escolar Vale do São Lourenço -
UNIVALE, situada à Avenida Coroados no 65, no centro de Jaciara, que oferece

Educação lnfantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Recebe, atualmente a

denominação de Escola Particular de Educação lnfantil, Ensino Fundamental e Médio "

Albert Einstein".
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í994 - Através do Decreto lei no 576/94, se deu a criação da Creche Municipal

Menina Angélica. A denominaÉo 'Menina Angólica' conforme relato de pessoas

ântigas do lugar dêu-se por ser um lugar d€ atêndimênto à infância (crianças são como

anjos). A referida Creche atende atualmente 90 crianças êm tempo integral, de 2'a 6r

feira, conforme calendário escolar.

1994 - Após a mnstução de pequenas casas, (Conjunto Habitacional João4+,

Bano), em sistêmâ dê mutiráo a comunidade rêsolveu construir um cenúo comunitário,

que velo postêriormentê abrigar cÍlanças de balxa renda da comunidade. Na ocaslão da

construção daquele espaço, por foqa do desüno, ou quem sabe da sábia mãe

natureza, um joãode'bano solitário lniciava tambêm sua oasa numa árvore ao lado da

construção. Este fatro chamou a atenção de todos, entilo o nome da Creche nâo poderia

ser outÍo. Através da Lei Munlclpal no 576/94, foi criada a Creche Municipal Joãode.

Bano quê atende afualmente 70 crianças em regime integral conforme calendário

escolar. A partir de 200í passou a ser administrada pela Secretaria Municipal de

Educação e a Íazer parte da educação básica, conformê Lei e DiÍetrizes de Bases da

Educação Nacional no 9394/96.

1996 - O prédio da Escola Municipal Maria Villany Delmondes foi adquirido da

Comunidade Evangélica Lutêrana de Jaciara, em 0205/1996, tendo como nome Escola

MickaêI. O prédio foi adquirido através do ProJeto de Lei 026/95, enviado pelo prefeito

Márcio Cassiano da Silva em seu terceiro mandato, no valor de R$170.000,00 (cento e

setenta mil reais).

A Escola recebeu essa dênominação pelo Pmjeto de Lei no 009/96, de 10/09/96.

lnicialmente atendia crianças ds três a sete anos de idade e era denominada de Centro

lnfantil Professora Maria Villany Delmondes.

A partir de 1998, devido à demanda, a Escola passou a atender também o

Ensino Fundamental.

Atualmente a esmla atende uma clientela dê '1016 alunos, dividida entrê

Educação lnfantil e Ensino Fundamentral, alunos esses provenientes tanto da zona

urbana quanto da zona rural.

1997 - Por meio do Dêcreto Lei no 1341/97, foi criada a Escola Municipal de

Ensino Fundamental AgrÍcola de Jaciara, localizada às margens da BR-364.



Considerando que a Escola AgrÍcola Municipal de Jaciara frêqüentada por alunos que

vem de famÍlias de pequenos e médios proprietários rurais e de trabalhadores rurais,

julgamos por isso fundamêntal oferecer um cunlculo que tenha como um dos eixos

noÉeadores a questão da TERRA pois é na relação com a terra gue as comunidades

desenvolvem sua criatividade, seu conhecimênto, suas técnicas acumulando novos

saberes que garantirão a sustentabilidade ambiental e o desejo de permanência no

campo. A referida Escola se encontra desativada dêsde 2003.

2O0O - Em Íevereiro do ano de 2000, criou-se o Colégio Nova Aliança (CNA). É

uma escola particular cujo nome e filosoÍia de ensino êstão ligados a princÍpios

evangélicos. A denominação "Nova Aliança" que se apresenta como ícone de uma

nova esperança, como novas e boas esperanças sáo as alianças. A Nova Aliança foi

uma passagem nanada pela Sagrada Escritura onde Noé e seus escolhidos foram

salvos do Dilúvio através da Arca construÍda por ele mesmo e sua família' A partir daÍ

Deus fez uma promessa que nunca mais iía destruir a têna por causa dos pecados

cometidos pelos homens.

2oo1 - Por meio do Decreto Lei Municipal no 833/2001, criou-se mais uma

Creche Municipal no Baino São Sebastião nesta cidade, que recebeu a denominação

de Creche Zulmira Barbieri Oliveira. Esse nome deu-se por indicação de uma

Vereadora que quis homenagear uma anüga moradora do bairro, que em vida, doava

parte do seu tempo aos necessitados e a cuidar de uma praça pública próxima de sua

residência, apenas para ver o lugar onde morava om melhores condiçôes ambientais'

Quando esta creche foi criada, já recebeu da Secretaria Municipal de Educação

todo o suporte pedagfuico para o seu funcionamento. Atende atualmente 70 crianças,

em tempo integral de 2' a 6' feira, conforme calendário escolar e leis que regem a

educação para a infància.

Neste mesmo ano (200'l ), foi criada a Escola Particular de Ensino com o nome

Centro de Ensino Altar da Lua, situada à Avenida Piracicaba no 585 - centro. O nome

"Altar da Lua" refere-se ao nome de Jaciara.

Em 26 de agosto de 2001, em uma reunião de Sociedade Educacional, foi criada

Escola Particular de Ensino com o nome Centro de Ensino Altar da Lua, porque está

situada ao centro da Avenida Piracicaba no 578 e recebe este nome de Jaciara, porque



situada ao cêntro da Avenida Piracicaba no 578 e recebe este nome de Jaciara, porque

aqui é o altar da lua; este nome á dado porque antigamente existiam várias aldeias de

Índios, e que nesta tribo de bororos tinha uma linda moçÉ com nome dê Jaciara que

muito se destamu e eles preservavam as forestas, a fauna e a flora. E esta moça muito

bonita canegava consigo uma criança dentro de uma cesta de palha com o formato de

lua nas costas penduradas, a alça na cabeça e muitos colares por todo corpo e dê

cabelos pretos bem longos.

2OO2 - A Biblioteca Municipal, instalou-se no prédio onde funcionava a SEFAZ'

sito a Rua ltararé, Juntamente com: o Laboratôrio de lnformática, oficinas de Artes que

são vinculadas à secretaria Municipal de Educaçáo e respaldadas na Lei no 920/2003

do Plano de Caneira dos Profissionais da Educação da Rede Municipal de Ensino'

2003 - Aos vinte e três dias do mês de Janelro do ano de hum mil novecentos e

noventa e setê, foi fundada, nesta cidade, a Escola Particular de 1o Grau "Ponto

Educacional cogumelo ll' (colégio Alcance), sob a Direção da ProÍessora Gizélia

Regina Coneia e Cleudimar Vanderlei Femandês, com uma extensáo em Rondonópolis

/ MT, denominada Escola "Ponto Educacional Cogumelo l', pertencente à mesma

Direção e Mantenedora.

sifuada à Rua Jurucê no 1151, Centro, a Escola iniciou suas atividades com um total de

40 (Quarenta) alunos distribuídos em séries da Educaçáo lnfantll e Ensino Fundamental

('l I e 2' séries).

No ano de 2003, preocupados com a decadência em que a Escola, vinha passando a

cada ano e que posteriormente fêcharia suas portas, um grupo de pais da Escola

"Ponto Educacional cogumelo ll' (colégio Alcance), se reunlram e decidiram levar em

frentê outÍa institulção para dar continuldade ao processo Já iniciado: Educação Infantil

€ Ensino Fundamental. Aos cinco dias do mês de junho de 2003, foi fundado o centro

Educacional de Jaciara LTDA - ME (COLÉGIO OOM BOSCO), Íormado por uma

sociedade de quotas composta por (N (quabo) mantenedores que levou este nome em

homênagem ao protetor dos estudantes'DOM BOSCO". Neste mesmo ano, houve a

necessidade da mudança de prédio, passando a localizar-se na Avenida Antonio

24



25

Feneira Sobrlnho - n" 2174, Cenho, nêsta cidade de Jaciara / MT, para uma melhor

coÍnodidado dos alunos ê novas lnstalações.

Hoje, o colégio Dom Bosco, possul aproxlmadamentê 250 (Duzentos ê cinquenta)

alunos e oferece à sociedade do Vale do São Lourenço:

. Educação lnfantil (Matemal à Pr$alfabeüzação):

o Enslno Fundamental I (1'a4'séries);

. Ensino Fundamentral ll (5r a 8' séries);

Ensino Médio (dêvldamênte autorizado e com funcionamento previsto para o ano de

2006).

Nests mesmo ano, a Lei Municlpal no 93912(F3, dispõe sobre a autorizaÉo para

formar convênio com a univêrsldade Estadual de Mato Grosso - UNEMAT, para a

instalaçâo do NÚcleo Pedagógico, em regime de parceria com oubos municlplos do

Valo do São Lourenço e dá oubas providências.

1.3. ASPECTOS GEOGRÁFICOS E OEMOGRÁFICOS DO MUNICíPIO DE JACIARA

Dependêncta Genealóglca - o MunlcÍpio de cuiabá deu origem ao munlcípio de

Jaciara.

Denomlnação dos Habltantes - Jaclarenses.

População - 23.796 habitantes (lBGEl2000).

Homens:12.395

Mulhsres: 11. 401

Densldade Demogrffca: 13 hab/km'1

Eleltores - 13.341 CrREl96).

Dlstritos - Sêde, Selma.

Llmltes - Dom Aquino, santo Antônio do Leverger, Juscimeira, campo Verde e são

Pedo da Cipa.

Gomarca - Jaciara
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Altitude - 480 m.

Temperatura Médla Atual - 30c

Relevo - Depressão rio Paraguai, calha do rio São Lourenço.

Dlstâncla da Capltal - linha reta - 127 Km - Rodovia - 142 km

Goordenadas - 16" 02'30'latitude sul, 54o 59'45'longitude o€stê Gr.

Extensão TeÍrltorlal - 1.80'1,41 Km2 - PêÍcentual da árêa do Estado: 0,19%

Formação Geológica - Cobêrturas não dobradas do Fanerozóico, sub-bacia ocidêntâl

da Bacia do Paraná.

Bacia Hldrográflca - Grande Bacia do Pratra. Para esta baciâ contribui a Bacia do São

Lourenço.

Principals Atlvldades Econômicas - Destraca-se a agricultura, com as cultr'rras de

cana{+.açúcar, soja, anoz, milho. Na pecuáÍia a criação de gado de corte e leiteiro.

lndústria de açúcar e álcool. o furismo regional êstá em franco desenvolvimento.

Clima - Tropical quente ê sub-Úmido, com 4 meses de seca, de maio a agosto'

Precipitação anual de 1.750 mm, com intensidade máxima em dezembro, janeiro e

fevereim. Temperatura média anual de2? C, sendo maior máxima 40o C, menor 0eC'

A instalação da RepÚblica no Brasil e o surgimênto das primeiras idéias de um

plano que tratasse da educação para todo o tenitório nacional acontêcêram

simultaneamente. À medida que o quadÍo social, polÍtico e econômico do início destê

século se desenhava, a educação comêçava a sê impor como condição fundamental

para o desenvolvimento do PaÍs. Havia grande prêocupação com a instruçáo nos seus

divêrsos nÍveis e modalidades. Nas duas primeiras décadas, as várias reformas

educacionais ajudaram no amadurecimento da percêpção mletiva da educação como

um problema nacional.

Em 1932, um grupo de educadores - 25 homens e mulheres da elitê intelectual

brasileira - lançou um manifesto ao povo ê ao govemo que ficou conhecido como

,Manifesto dos Pioneiros da Educação'. Propunham a reconstrução educacional,'de

grande alcance e de vastas proporçôes... um plano com sentido unitário e de bases

1.4. ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO PLANO MUNICTPAL DA EDUCAÇÂO
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científfc4s...'. O documento teve grande repercussáo e motivou uma campanha quê

resultou na inclusão de um artigo especÍflco na ConstltulÉo Brasileira dê '16 dê julho de

1934. O art. 150 dedarava ser competêncla da União 'Íixar o plano nacional de

educaçâo, compreensivo do enslno de todos os graus e Íamos, @muns e

ospecializados; ê cooÍdenar e ftscalizar a sua execução, em todo o terÍitóÍio do PaÍs'.

AtribuÍa, êm seu aft. '152, competência prB,cÍpua ao Conselho Nacional de Educação,

organizado na forma da lei a 'olaborar o plano para sêr aprovado pelo Poder

Legislativo, sugerindo ao Govemo as medidas que julgasse necessárias para a melhor

solução dos problemas educacionais bem como a distribuição adequada de fundos

êspecials'.

Todas as constituiçõês posteriorês, com êxceção da Carta de 37, incorporaram,

lmplÍcita ou explicitamente, a ldéia de um Plano Naclonal de Educação. Havla,

subjacente, o consenso de que o plano devia ser fixado por lei. A idéia prosperou e

nunca mais fol inteiramente abandonada.

O primelro Plano Nacional de Educaçáo surgiu em 1962, elaborado já na

vigência da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 4.024, de

1961. Ele nâo foi proposto na forma de um projeto de lei, mas apênas como uma

iniciativa do Ministério da Educação e Cultura, iniciativa essa aprovada pelo então

Conselho Federal dê Educação. Era basicamentê um conjunto de metas quantitativas e

qualitativas a serem alcançadas num prazo de oito anos. Em 1965, sofreu uma rêvisão,

quando foram introduzidas normas descenbalizadoras e estimuladoras da elaboração

de planos estaduais. Em 1966, uma nova revisão, que se úamou Plano Complementar

de Educação, introduziu lmportantes alterações na distribuição dos recursos federais,

beneficiando a implantação de ginásios orientados para o trabalho e o atendimento de

analfabetos com mais de dez anos.

A idéia de uma lei ressuÍgiu em 1967, novamente proposta pelo Ministério da

Educação e Cultura e discutida em quatro Encontros Nacionais de Planejamento, sem

que a iniciativa chegasse a se concnêtizar.

Gom a Constituição Federal de 1988, cinqüenta anos após a primeira tentaüva

oficial, Íessurgiu a idéia de um plano nacional de longo prazo, mm força de lei, capaz
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de conferir estabilldade às inlclativas govemamentals na área de educação. O an.2'14

contempla esta obrigatoriedade.

Por outro lado, a Lei no 9.394, de 1996, que'estabelece as Diretrizes e Bases da

Educaçâo Nacional', determlna nos artigos 9p e 87, re§pectivamênte, que cabe à Uniâo

a elaboração do Plano em colaboração com os Estados, o Disbito Fêderal e os

Municípios, e institui a Década da Educação. Estabelece ainda, que a Uniáo encaminhe

o Plano ao Congresso Nacional um ano após a publicaçâo da citada lei, com diretrizes

e metas para os dez anos posteriores, em sintonia com a Declaração Mundial sobre

Educação para Todos.

Em 'lO de feverêiro de '1998, o Deputado lvan Valente apresentou no Plenário da

Càmara dos Deputados o Projeto de Lei no 4.155, de 1998 que 'aprova o Plano

Nacional de Educação'. A consfução dêste ptano atendeu aos compromissos

assumidos pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, desde sua participação

nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, consolidou os trabalhos do I e do ll
i

Congresso Nacionàl de Educação - CONED ê sistematizou contribuições advindas dê

diferentes segmentos da sociedade civil. Na justiÍicação, destaca o Autor a importância

desse documento-referência que 'contempla dimênsões e problemas sociais, culturais,

polÍticos e educacionais brasileiros, embasado nas lutas e proposições daqueles que

defendem uma sociedade mais justa e igualitária'.

Em I I de fevereiro de 1998, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional a

Mensagem 180/98, relativa ao projeto de lei que "lnstitui o Plano Nacional de

Educação". lniciou sua kamitação na Câmara dos Deputados como Projeto de Lêi no

4.173, de 1998, apensado ao Projeto de Lei no 4.155'98, em 13 de março de 1998. Na

Exposição de Motivos destaca o Ministro da Educação a concepção do Plano, quê têve

como êixos norteadores, do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988, a Lei

de Diretrizes e Bas€s da Educação Nacional, dê 1996, e a Emenda Constitucional no

't4, de 1995, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério. Considerou ainda realizações anteriores,

principalmênte o Plano Dêcenal dê Educação para Todos, preparado de acordo com as

recomêndaçõês da reunião organizada pela UNESCO e realizada em Jomtien, na

Tailândia, em 1993. Além deste, os documentos resultantes de ampla mobilização
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regional e nacional que foram apresentados pelo Brasil nas @nfêrências da UNESCO

constituÍram subsídio§ lgualmênte importantes para a preparação do documento. Várias

enüdades Íoram consultadas pelo MEC, d€stacando-se o conselho Nacional de

secretários de Educação - coNSED e a Uniâo Naclonal dos Dirigentes Municipais de

Educação - UNDIME.
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CAPITULO II

NÍVEIS DE ENSINO

A-EDUcAçÃo BÁslcA

2.1. EDUCAçÃO INFANTIL

Atualmentê podemos pêrcebêr a infância composta por fase diferenciada graça a

"invênção, dos tempos modemos. Nas sociedades anügas, a criança crescia num

ambiente amplo no qual contêmplava o§ vizinhos, parentes e serviçais. o papel da

famÍlia nesse perÍodo era apenas paÍa âgrupar aspêclos econômicos e não afetivo.

Devemos ressaltar que a criança, na sociedade antiga, não tinha status, sua existência

dependia do poder que o pai possuÍa, poderia ser reieitada se fosse menina ou

apresentasse algum problema fÍsico, caso conseguisse sobreviver, seu destino era

abastecer os prostÍbulos de Roma e o sistoma escravista. se fosse pobre era

abandonada ou vendida, a rica enjeitada devido disputas pela herança, seu dêstino

dependia da própria sorte.

No perÍodo Medieval. a socledade não apresentava rêj€iÉo pelas crianças' mas

I também não tinham grande afeição por elas. A criança era condicionada a liver sem

solicitude- constante de sua mãe ou de sua ama, ela era compreendida como um

adulto, mesmo ainda s€ndo muito frágil. (Aires' 1978).

Até entáo a sociedade não tinha rêconhecimento do estágio de vida da oiança.

Apenas reconhecia a necessidade dos cuidados que deveriam ter com elas no perÍodo

inicial da vida. Enquanto pequêna não era vista comO membro da famÍlia. Portanto a

criança só passava a ser membro ativo da sociedade a partir de quando atingia a "idade

adulta". Podemos perceber que a infância era pouco vivenciada por elas'

2.í.1. H§TóRlco oo suRGtMENTO DA EDUCAçÃO INFANTIL: DA ANTIGUIDADE

ATÉ OS DIAS ATUATS NO MUNICíPIO DE JACIARA



No deconer da história, a criança passa a ser vista oomo um ser que proporciona

alegria aos adultos, mas especificamente às mulheres, pela sua meiguice, bondade e

purêza. Elas eram tratadas com muito mimo, mas mesmo assim, continuavam neutras

perante a sociedade.

O inlcio da modemidade a criança passa a ser vista como adulto ern miniafura,

' somente no século XVlll ela é obsêrvada com a idáia de inocência e de proteçâo. Náo é

mais possÍvel deixar que permanêçêm vivendo na permissividade reinante. É preciso

agir de forma a não ter que conigir na fasê adulta. lsso signiÍica, entilo, a necessidade

de isoláia e submet$la à vigilância contínua para preserváJa do lado impuro da vida.

A conquista da época Íoi o surgimento da escola como lugar de substituição da

i aprendizagem. Sendo quê durante um perlodo de formação moral e intelectual ela era

adestrada sob regime disciplinar rigoroso e autoritário, porém, nesse perÍodo ainda

ocoÍria a ausência de referências à idade dos alunos, todos pertenciam ao mesmo

auditôrio. A agrupação por idade nas instituiçóes escolares se dá na ldade Modema.

No deconer desse perÍodo, as instituiçõss êscolares sofrem evoluçóes,

percebem que há necessidade de sepaÉ-las por idade e também há uma preocupação

com a instrução quanto à formação moral do aluno. De qualquêr maneira, o fato é que,

historicamente, o papel da criança sempre foi deÍinido pelas êxpec'tativas dos adultos.

No século )0y'1, a expansão da classe dominante (burguesia), dá inÍcio a certas

exigências no novo contexto social, a educação dogmática não êrâ mais suficiente, era

prêciso reconer a uma educação que lhes dessem condições de dominar a nafurêza.

Houve algumas reações conba tentativas de inovaçâo pela rejeição ao mundo

medieval, por parte do papado católico e do impário. As igrejas reorganizaram suas

escolas de modo a garanür uma educação religiosa ê a instrução em disciplinas

eclesiásticas, houve aqueles que rêbêlaram contra a estrutura social vigente, clamando

pela instrução mais democrática.

As primeiras preocupaçõês com a educação das crianças pequenas ocoÍreram

no inÍcio no século )(\y'll, resultantes do reconhecimênto ê valorização que elas

passaram a ter no meio em que viviam.



Vários êstudlosos conblbuÍram pana o desenvolvimento da educação, inclusive

para a educação da inÍância. Joâo Amós Comênio (1592 - 1657) á considerado como o

maior educador e pedagogo do século )0/ll, sendo um dos maiores dâ história.

Comênio Já reconhecia o valor das experiênclas afeüvas e os interesses como

aspectos, que devêriam ser levados ao se planêjar um cunÍculo para crianças

pequenas. Ele se preocupava com a importância da saúde, sono, alimentaçâo e vida ao

ar livre para o cresclmento completo e sadio da criança, mesmo sabendo que esses

princÍpios não êram acêitos.

A tarefa de educar a criança, nesta época, era responsabilidade dos pais, mas as

preocupaçôes de Comênio quanto à aprendizagem das crianças de seis anos eram

muitas. Devemos ressaltar que o Plano da Escola Matema apresentou muitos aspectos,

os quais são essenciais no desenvolvimento de propostas educativas junto à criança

até hoje.

No século Xvlll, Jêan Jacques Rousseau (1712 - 1772), não foí propriamente um

educador, mas deu sua contribuição para o delineamento da educação da criança

pequena de sua época. Ele foi grandê personalidade da história da pedagogia, suas

idéias influenciaram na educação da modemidade, centralizou a questÉlo da infância na

educação, evidenciando a necessldade de não mais considerar a criança como um

homem pequeno, mas quê êla vive em um mundo póprio, cabendo ao adulto

compreendàla. Acreditava-sê que a criança deveria em cada fase do seu

desenvolvimento ter condições de vivâla intensamente.

No flnal do século XIX e no deconer do século XX, na Europa e nos Estados

Unidos, aconteceram mudanças na gducaÉo, as escolas taicas marcaram a rupfura do

domÍnio da lgreJa sobre a educação, reafirmando a hegemonia da burguesla libeÍal. O
"movimento das escolas novas' a@nteceu nestê perÍodo, foi um grande movimento de

renovaçáo pedagógica, este foi rêsultantê de toda a mudança oconida no processo

produtivâ, o qual gerou mudanças sociais 6 exigiu a criaçâo de um novo sistema de

instrução.

As primeiras iniciatlvas d€ atendimento â criança pequena, tinham objetivo

meramenle assistencial, ou seja, apênas se preocupavam com os cuidados fÍslcos de

que necessitavam. Uma êvolução dessa forma de atendimento, já com o objetivo
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educativo, ocore no século XlX, com a crlação dos 'Jardins de infância', que surgêm

com base êm uma idéla Íomântica 6 ingênua de crlança. Tal concepção vai oíientâr, âté

os nossos dias, quantidâde signiffcativas de propostas de atendimento da criança

pequêna.

A demanda por cr@hes, bem como a respectiva resposta dos Sistemas de

Ensino, são fenômenos @muns a diversos paÍsos. Vários fatores contribuÍram para a

expansão da Educação lnfantil no mundo, enbe os quais se destacaram os avanços do

conhecimento cientíÍico sobre o desenvolvimento da criança, a participação crêscente

da mulher na força de trabalho extra{omiciliar, a mnsciência social sobre o significado

da infância e o reconhecimento, por parto da sociêdadê, sobre o direito da criança a

educação em seus primeiros anos de vida.

Em meados dos anos 60, crianças dê diferentes grupos sociais eram submêtidas

a contextos de desenvolvimentos desiguais nas creches e pr&escolas, enquanto as

crianças de baixarenda eram atêndidas em creches, com propostras que partiam de

uma idéia de carência e deficiência, as mais abastadas eram colocadas em ambientes

estimuladores, tendo processos dinâmicos de viver e se desenvolver.

Depois da segunda metade da década de 70, aumenta a reivindicação popular

por creches nos grandes cenhos urbanos. Elas adquirem novas conotações e tomam-

se um direito do (a) trabalhador (a). Tal solicitação é encabeçada pelos movimentos

populares e pelos movimentos feministas da época. Os resultados desses movimentos

foram os aumentos signiÍicaüvos de creches gerenciadas pelo poder público e a
participação das mães no trabalho all desenvolvido.

Com isso, surge a necessidade de um novo sistema de instrução, e a

Constituição Brasileira (1988) passa a ser um referencial de suma importilncia na

aÍirmação dos direitos da criança inserindo, pela primeira vez na história, o direito à

educação em creches e prâescolas (Art. 208, lnciso lV). Em 1990, O Estatuto da

Criança e do Adolescente - ECA, faz com quê as crianças üvenciam o mundo dos

direitos, mais especificamênte no mundo dos Direitos Humanos. Elas passam a ser

reconhecidas "como pessoas em condições peculiares de desenvolvimento...'. A

UNICEF mnsiderou este Estafuto como uma das legislações mais avançadas do



34

mundo, no que se refere ao dirêib da criança e do adolescente, ao enfaüzar a vida, a

educaçpo, a saúde, a pÍoteção, a liberdade, a convivência familiar e o lazer.

Diante disso, o Mlnlstério de Educação e Desporto (MEC), em 1994, assume o

papel de propor a íormulação de uma Políüca Naclonal dê Educação lnfantil. Neste

perlodo, a Coordenação Geral de Educação lnfanül (COEDI) da Secretaria de

EducaÉo Fundamental do MEC publicou uma sérle de documentos para a Educação

lnfantil no Brasil, entÍe os quais se destiacam: "Por uma PolÍtica de Formação do

Profissional de Educação lnfantil' (1994), "Polltica Nacional de Educação lnfantil'

(1994), "Critérios para um atendimento em creches e pr6escolas que respeitem os

direitos fundamentais das crianças' (1995).

Em conformidade com estas mudanças, a LDB - Lei de Diretrizes e Bases, no

9394/96, estabelece o vÍnculo entÍe a oducação e a sociedade. A educação para

crianças com menos de seis anos é considerada a primeira etapa da êducação básica,

onde vem a destacar a idéia de desenvolvimento integral e o dever do Estado com o

atendimento gratuito em crechês e pr&êscolas. Estê nos traz tambám como deve ser

feita a avaliação na Educação lnfantil, rêssâltando que não tem a finalidade de

promoção, em oposição à visão preparatória para as séries iniciais. A Lei nos apresenta

uma questão impoÉantÍssima que se refere à exigência quanto à formação dos

profissionais para a educação infantil em nÍvel superior e ensino médio, a qual está

sendo motivo de debates e reflexôes, a nÍvêl nacional.

De acordo com a LDB, considerando seu papel e sua responsabilidade na

indução, proposição e avaliação das polÍticas públicas relativas à educação nacional, o

Ministério da Educação e do Desporto propõe, em 1998, o Referencial Cunicular

Nacional para Educação lnfantil. São três volumes, sem valor legal, que constituem-se

num conjunto de sugestões para professores de creches e pré-escolas, pam que

possam promover e ampliar as condiçóes necessárias ao exercÍcio da cidadania da

criança brasileira.

No término de 1998, o Conselho Nacional de Educação publica as Diretrizes

Cuniculares Nacionais para Educação lnfantil, respeitando a pluralidade e a divêrsidade

da Sociedade brasilêira, com O lntuito dê nortoar as propostas cuniculares e os projêtos

pedagógicos para a educação da criança de 0 a 6 anos e, estabelece paradigmas para

:



a própria concepção de programas de cuidado e oducação com qualidade, em

situaçÕes de brincadehas e aprendizagem orlentada de forma integrada, contribuindo

para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar

com os outÍos, em uma aütude de respeito e conÍiança, enquanto tem acesso aos

conhecimentos mais amptos da realidade social e cultural. sendo assim este

Refêrêncial á uma proposta abêrta e flêxÍvel e não obrigatória.

o documento dêstaca a evolução do conceito da criança na história dâ êducação

infantil e os impactos da modiíicação da constituição familiar.

À luz da Constituição dê 1988, inciso lV do artigo 208, a6rma: O dever do Estado

com a educação será efetivada mediante garantia de (...) atendimento em creche ê prá

escola às crianças de 0 a 6 anos de idade. com a inclusâo da creche no capÍtulo da

Educação, a Constituição explicita a função eminentemente educativa da mesma, à

qual se agregam as açÕes de cuidados.

os Municípios passaram a atender a Educação lnfantil sem atentar para as

necessidades específicas das faixas etárias (0 a 3 anos / 4 a 6 anos). Com isso, o

atendimento a essa modalidadê assumiu uma caracteística assistencialista, mas estra

concepçáo muda a partir da década de 90, e passa a ser também, um espaço de

crescimento e desenvolvimento integral da criança.

Por determinaçâo da LDB, (9.394/96 artigo 30), as crêchês passaram atender

crianças 0 a 3 anos, Íicando a faixa dê 4 a 6 anos pa? apt+ esmla, sendo essa lei

regulamentada pela Resolução 276/00.

Segundo os dados do IBGE, a Educação lnfantil no Brasil, cresceu

aceleradamente entrê a década de 90, porém, percêbêu-se que essê crescimento

começou a quase estagnar a partir dê '1993, todavia, deu-se apenas nas esferas

estaduais e privadas, com isso o atendimento dessa modalidade passou a ser

prioridade dos municlpios, uma vez que, está mais prÓximo das famílias ê cumpre com

responsabilidade constitucional.

Observando o gráfico abaixo é possível a confirmação do relato supra citado:

35
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Tabela 1 -Evolução da MatrÍcula na Educação lnÍantll €m Ní\rel Estadual

DEPENDÉNCI,AS

ADMINISTRATIVAS
TOTÂL

ESTADUAL

18.121

5.377

2.O29

1.599

1.380

MUNICIPAL

1997

1S98

1999

2000

2001

24.394,

29.194

32.004

43.361

5í.650

PRIVADA

1997

't998

1999

2000

2001

10.668

10.075

r 1.058

11.236

13.'t92

Font6: SEDUC - Sup€Íintêndância ds Planêiamento dâ Educação

Analisando a forma como a Educaçâo lnfantil se expandiu no Brasil sem os

invêsümêntos técnicos e Íinanceiros necsssários, especialmente na creche, que tem

sua história marcada por um atendimento centrado na guada de crianças'

principalmênte as de baixa renda. Em Jaciara o atendimento em instituição dessa

modalidade apresenta as mesmas características e com um padráo de qualidade

aquém do desejados, assim também, a qualidade na formação dos professores e outras

questões que merece análise.

O atendimento à infância, em Jaciara, não foi diferente de outras partes do Brasil.

A história apresenta aqui também semelhança sobre o atendimento assistencialista das

creches e ou escolas que oferecem a pr&escola sem resguardar um padráo mÍnimo de

infra-estrutura e qualidade pedagfuica no atendimento da educação infantil'

ANO

1997

1998

1999

2000

2001
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Moditicar essa concêpção de €ducação assistenclallsta custou à S€cretaria

Municipal de Educação muita luta, através de consciêntização € formação continuada

para professores e funcionários numa perspec,tiva de buscar um novo entêndimento da

modalidads de educaçáo inÍanü|.

Assumir a responsabilidadê da Educação lnfantil signiÍica principalmentê;

assumir as relações enbo âs classes sociais, as responsabilidades (da famÍlia, das

instituições e dos poderês constifuÍdos), nas três lnstâncias ê o papel de cada um

diante das crianças pequenas.

A partir do ano de 2000, conforms a Rêsoluçáo 276100, o Conselho Estadual de

Educação autorizou o funcionamento das creches sob a responsabilidade da pasta da

educação, de acordo com o Diário Oficial do dia 17 de setêmbro dê 2001, integrando-se

, à Educação Básica, assim sendo os professores foram lotadas no quadro das mesmas.

Elaborou-se as propostas pedagógicas para o tabalho em creches, organizando

os trabâlhos intemos ê êxtemos, dê acordo com nossas condições existentes. Cada

creche possui uma coordenadora pedagógica, no órgão central há uma coordenadora

quê dá suports pedagógico, nas escolas que oferecem atendimento infantil, a cada seis

turmas, tem direito a uma coordenadora pedagógica. A partir de 2005, deverá sêr

implantada a unidade êxecutora em todas as creches, bem como o cumprimênto da Lei

de Gestão Democrática. Viabilizamos junto ao MEC a formação continuada para

profi ssionais da Educação lnfantil.

Nas cinco êscolas da Rede Municipal de Ensino há atendimento às crianças de 4

a 5 anos em salas da Educação lnfantil com professores efeüvos e habilitados a

trabalhar mm a infância. Tanto nas escolas, quanto nas crectes trabalhamos a

metodologia de Projeto.

Aos poucos a Educação lnfantil está sendo implementada em nosso municÍpio,

poÉm, urge ampliação dos êspaços, melhoria ê adequaçPes na inÍra-estrutura,

abertura de novas vagas e de pÉticas especÍficas para essa faixa-etária. Se por um

lado o municÍpio de Jaciara pode comemorar conquistas legais para Educação lnfantil,

por outro também precisamos tomar iniciativas que tomem concretos esses ideais.

Ainda temos profissionais sem formação específica, ainda não temos um Fundo

Nacional para a Educação lnfantil e o nosso municÍpio precisa se desdobrar para prover
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formas de vlabilizar o atendlmento, construir sspaços e fomentar atividades

signiflcaüvas em Escolas e Creches para as crianças de 0 a S anos de idade.

Compreender, conhecer e Íêconheoer o jeito partictrlar das crianças sêÍ€m €

êstarem no mundo é o grandê desafio da EducaÉo lnfanü|, de seus profissionais e

gêstores.

"No horizonte dos dez anos dêstê Plano Municipal de Educação, a d€Ínanda

infantil poderá ser atendida com qualidade, beneficiando a toda criança que necessite ê

cuja famllia queira ter seus filhos freqÍlêntando uma lnstituição educacional. Para tanto,

requeíem-se, ademais de orientações pêdagôgicas e medidas administrativas

condizentes à melhoria, da qualidade de serviços oferecidos, medidas de natureza

polÍtica, tais como decisões s compromíssos polÍticos dos govemantes em relaçâo às

crianças, medidas econômicas relativas aos recursos financeiros necessários e

administraüvos para articulação dos setores da política social envolvidos no

atendimento dos direitos e das necessldades das crianças'. (Plano Nacional de

Educação).

O atendim€nto de crianças de 0 a 5 anos no municÍpio de Jaciara vem

crescendo, deconente da necessidade das famÍlias em contar com instltuiçõ€s que s€

êncaÍreguem do cuidado e do educar dos sêus Íilhos pêquênos, principalmente os filhos

de trabalhadores a trabalhadoras que na maioria das vozes são obrigadas a sair para o

mercado de trabalho para mmpletar a renda familiar.

Considerando quê, a inteligência se forma desde a vida uterina de um feto,

portanto, desde o nascimento deve ser orientada e estimulada para que seu imenso

potencial seja aproveitado o máximo na fase inicial da infância, para o desenvolvimento

das habilidades.

O ingresso da criança na escola de Educação lnfantil aumenta o seu circulo de

convivência educativa, amplia as suas relações com o oufo que 'são mediadas pelas

relações que ela estabeleceu no primeiro circulo mais estreito' (LURIA, LEONTIEV e

2.1.2. DIAGNóSTCO
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VIGOTSKY, 1SS8, p.60). É um momento que exige atenção, pois parece quê seu modo

de vida esta mudando totalmênto. No entanto, a sua atividade contÍnua a mêsma.

Em Jaciara, o acêsso, a pêrmanência e a qualidade de atendimento, da mesma

Íorma que nos dêmais munlcÍpios, sâo pontos importantss. Os dados coletados nos

revelam que a história da Educaçáo lnfantl em Jaclara é também recentê, do ponto de

vlsta de possibilidade de acesso, porém vam apresentando mudanças. Vêjamos a

tabela a seguir:

Tabela 2 - Série Hlstórlca de MatrÍcula na Educação lnfantil por Rede de

Enslno no MunlcÍPlo de Jaclara

DEPENDÊNCIA
ADMINISTRATIVA

1997 í988 2000 2002 2003 2004

Rede Estadual 153

93 121 171 125 72 88 95 173

Rede Municipal 256 240 288 462 688 662 644 612

TOTAL 762 514 459 587 750 739 785

Fônts: Censo Escolâr / MEC / INEP

No caso especÍfico do sistema municipal de ensino, a tabela apresenta um

decréscimo na Rede Estadual a partir de 1998, porque a oferta passa a ser oferecida

pela Rede Municipal e Particular, conÍorme a constituição de 1988, inciso lV do artigo

208, sendo assim houve um crescimento acelerado nas duas últimas redes, como

mostra a tabela citada acima, porém apr€sontam uma oscilação parcial devido os

fatores econômicos que o municÍpio enfrenta: a safra e a entre - safra.

Apesar do municÍpio de Jaciara ter apresentado uma expansão de oferta no

atsndimento de crianças de zero a cin@s anos de idade, ainda nâo á satisfatório, tendo

em vista a demanda reprimida pa|a essa etapa de educação. Portanto, atender a

educaçâo de forma saüsfatória, ainda é um desafio a ser enfrentado pelo municÍpio.

Outro ponto a ser trabathado: a melhoria na qualidade de atendimento que não

foge da realidade de ouhos municÍpios brasileiros. Conforme o Plano Nacional de

1999 2001

4't0

Rede Particular

760
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2.1.3. DIRETRIZES

No horizonte de dez anos, êste Plano Municlpal de Educação propõe' como

direito de toda criança ê dever do Estado, conforme estabelece a Constihtição Federal,

no sou artigo 208, inciso lV, a implementação, junto ao Podêr Público Municipal de

polÍticas que garantam a oferta pública à da Educação lnfantil, nas áreas de maior

necessidade, concentando-se nelas O melhor de seuS recursos técnicos e financeiros.

A Gestllo Democrática deverá estar inserida no pÍocesso de organização da

estrutura e do Íuncionamênto das instituiçôes de Educação lnfantil inclusivo em

crêches, de Íorma a posslbllltar a utilização de mecanismos de construção e dê

conquista da qualidade social nessa etapa de educação, destacândc.se as relaçÕes

entÍe seus agêntes e as famílias, bem como as relagóes com os órgãos envolvidos com

Educação argumênta, isso é resultado de uma êxpansão inesperada qus dolêgou ao§

municÍpios sem nenhum investimento financeiro e pedagógico.

Em relação ao número de alunos por professores, á outro fator polêmico no

municÍpio. O Plano Naclonal de Educação estabelêco vinte e um alunos por profêssoÍ

no sistema público, sendo que na rode privada esse número cai para 18 alunos. Em

relação à creche gira em tomo de 10 alunos por profêssor. É um aspecto da Educação

lnfantil que precisa ser bem discutido e regulamentado, porque r€querêm ctridados:

psicolfuico, biológico e sóclo+ultural, quasê quê individualizado.

Com a intêgração da Educação lnfantil na Educação Básica' outro ponto a ser

: observado é quanto aos professores que atuam em creches, analisando o perfil ê a

qualificação dos mesmos para atuarem nesta faixa etária (conforme o artigo 9o da 'l'

Resolução 2761001.

Finalizando, é importante ressaltar que as crianças que freqüentam as

instituiçõ€s que oferecem a Educação lnÍantil neste municlpio, na sua maioria provém

de fâmÍlias de baixa renda, com dificuldade de prover as condições mÍnimas de vida

como: alimentação de qualidadê, educação, saúds, moradia, emprego, espaço de

convivência, cultura e lazer, entre oubos.
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o atendimento aos direitos ê necessldades das crianças, na faixa etária de 0 (zero) a 5

(cinco) anos.

A formação e valorlzaçâo dos profisslonals dessa etapa de educação requerem

uma atençáo especial, dada à relevância de sua afuação como mediadores no

processo de desenvolvimento ê aprendizagem. A foÍmaçáo deverá conteÍnplar a

elaboração de uma proposta pedagfuica que leve em consideraçâo as duas dimensôes

da ação êducativa nessa êtapa: educação e cuidados. lmplantação da unidade

€xecutora em todas as crechês a partir de 2005, bêm como cumprimento da Lêi de

Gestão Democrática no 859/01, que prevê autonomia administraüva, Íinanceira e

pedagógica.

Assegurar que no ano de 2005 a Lel 9394796 nos artigos 29 e 30 e no parecer

276700 que fixa as normas da Educação lnfanül e das outras providências, seja

cumprida na sua Íntegra e que tenha como ssu Gestor principal a SêcretaÍia Municipal

dê Educação, Cultura e Desporto.

Considerando, no entanto, as condições concretas dê nosso município,

sobretudo no que refere à demanda reprimida (falta de vagas), à limitaçâo de meios

financeiros e técnicos, este plano propôe que a oferta pública de Educação lnfantil

concêda prioridade às crianças das famÍlias de menor renda, situando as instituiç§ês dê

Educação lnfantil nas áreas de maior necessidade e nelas concentÍando o melhor de

seus recursos técnicos e pedagógicos. Deve.se contsmplar, também, a necessidade do

atendimento em tempo intêgral para as crianças de idades menores, das ÍamÍlias de

renda mais baixa, quando os pais trabatham fora de casa. Essa prioridadê não pode'

em hipótese alguma, caÊcleriz a Educação lnfantil Pública como uma ação pobre

para pobres. O que este plano recomenda á uma educaçáo de qualidade

prioritariamente para as crianças mais sujeitas à exclusão ou vÍtimas dela. A expansão

que se verifica no atendimento das cÍianças de 0 a 5 anos dê idade, conduzirá

invariavelmente à universalização, transcendendo a questão da renda Íamiliar.

2.1.4. OBJETIVOS E METAS
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1. Ampliar até 2008 a oferta de Educação lnfanül de forma a atender, em cinco anos, a

300/o da população de até 03 anos de idade em creches e 60% da população de 4 e 5

anos de idade em escolas e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das

crianças de 0 a 3 anos de idade e 80% das crianças de 4 e 5 anos de idade.**

2. Prover o transporte escolar em parcêria com a União, Estado e MunlcÍpio, às

crianças residênt€s em árêas rurais ou de difÍcil acesso, para que as mesmas

fregüentêm, permanoçam e tenham sucesso nas dassês pr&escolares.

4. A partir da vigência destê plano, somente admitir profissionais na educação infantil

que possuam a titulação mÍnima, magistério, dando-lhe preferência à admissáo de

proÍissionais graduados em curso especÍflco dê nÍvel, superior, para atuarem na

modalidade de Educação lnfantil.

5, lnstituir mecanismo de colaboração enEe setores da educação, saúde e assistência

na manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituiçÕes de

atendimento das crianças dê 0 a 3 anos de idade."

6. Assegurar que, em três anos, todas as insütuições de Educação lnfantil tenham

formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus

projetos pedagógicos."

3. Estabelecer um programa de formação Profissional de Educação lnfanü|, com a

colaboração da União, Estado e Município, parcêrias com Universidadês ê

organizaçôes não govemamêntals, quo rêallze as s€guintes metas:"

a) que, em quatro anos, todos os dirigentes de institulções de Educaçâo lnfantil

possuam Íormação mÍnima (magistério) ey'ou curso superior Pedagógico ou, na área da

lnÍância (especialização).

b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação especÍfica de nÍvel

médio e 70% tenham formação especÍfica de nívêl superior.'
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7. Elaborar, no prazo de dols anos, padrôes mÍnimos de infra-estrutura para o

funcionamento adequado das instihrições de Educação lnfanül (creches e pr&escolas)

munlcipais que assegurem o atendimento das caracterÍsücas das disüntas Íaixas etárias

e das necessidades do proc,esso oducativo quanto a:

a) espaço intemo, com iluminação, lnsolação, ventilação, visão para o espaç!, extemo,

rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

, b) instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças;

c) instalaçóes para preparo e/ou serviço de alimentaçâo;

d) ambiente interno e extemo para o desenvolvimento das atividadês, @nform€ as

diretrizes cuniculares e metodologia da Educação lnfanül, incluindo o repouso, a

expressão livre, o movimento e o brinquedo;

, e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

f) adequação às características das crianças especiais."

8. Ampliar a ofeÉa às crianças de 0 à 3 anos de idade, através da construção de duas

novas creches num prazo de quatro anos, a contar da aprovação deste plano em

parceria com o Estado e União.

9. Dar cumprimento à polÍüca municipal de Educação lnfantil consubstanciada na Lei

Orgânica do municÍpio de Jaciara, na lei no 9.394/SG - Diretrizes e Base da Educaçáo

Nacional e na Lei no 920/03 - Plano, Caneira e Valorização dos Profissionais da

Educação, e na Lei n o 859/0'l e Decreto -2.179102 e 2.2321O3 - Dispõe sobre a

lnstituição da Gestllo DemocÉtica da Rêde Municipal de Ensino de Jaciara.

í0. Mantêr e aperfeiçoar, no que couber o funcionamento do sistema de supervisâo de

Ensino, apoio técnim e pedagógico, organizado no municÍpio, a fim de garantir que as

ações desenvolvidas atendam a duplo obJeüvo:

a) assessorar às escolas e creches de Educação lnfantil nos aspectos pedagfuicos,

técnico e de gestão;
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b) assegurar o cumprimento das normas e padrões emanados da Secretaria Municlpal

de Educação ê do Conselho Munlclpal de Educação, bem corno, de toda a legislação

vigontê.

,lí. Assegurar por meio do si§tema de supervi§ão do Ensino e de estratégias de gêstão

democráüca, quê as 6s@las 0 creches levem a csbo seus projêtos pedagógicos,

preservando sêmpre, em todas 6ssas açóês, a paÍticlpação da comunidade esmlar e

local.

12. Manter e intensificar a parcêría enbe a Secretaria Municipal de Educaçâo e outas

secretarias, notadamente as de saúde, assistência social, meio ambientê o

, planejamento para desonvolvimento de progEmas e projetos de assistência às crianças

da Educação lnfanül do MunicÍPio.

13. Garantir às escolas e creches de Educaçáo lnfantil, autonomia administrativa

pedagógica e financeira conforme Lei no 859/01, a pardr da aprovaçâo deste plano'

15. Criar a partir da aprovação do Plano, a unldade Executora em cada creche

municipal e rcalvaÍ eleiÉo dê Diretores conforme Lei de Gestilo Democrática no

859/01, lotar os professores eÍetivos com habilitação para a infância nos quadros das

três Creches Municipais.

16. Envolver na disbibuição de competências referentes à Educação lnfanül a união e

o Estado e @-Íesponsabilizando cada uma das esferas com a manutenção e

principalmente, apoio técnico e Íinanceiro ao municÍpio, consoante no Art. 30, Vl da

Constituição Brasilêira."

'14. Garantir a alimentação escolar para as crianças atendidas na educaçâo inÍanü|,

através da colaboração Íinanceira da união, do Estado e do MunicÍpio, bem como,

provêr o acompanhamento, avaliação e conbolê, através do conselho da Merenda

Escolar e da Coordenação da Alimentação Escolar'"
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.18. Realizar em 2005, estudo sobre o osto da Educação lnfanü|, com base nas normas

o padrões que se, destinam a Íavorecer ê potencializãr as melhorias da qualidade de

atendimento, emanados da Secretaria Municipal de Éducação e do Conselho Municipâl

de Educação.

19. Assegurar o ingresso, promoção e valorização do profissional através de concurso

público de acordo com a demanda.

20. Promover capacitaçÕes, seminários, fórum educacional em parceria com a Uniáo e

Estado, de forma a envolver profissionais que afuam na Educação lnfanül e no ensino

especial, a contar da apÍovação deste plano.

2í, Oferecer o atendimento especializado (fonoaudiologia, psicologia, pediaria,

neuÍologia, psicopedagogia) para atender crianças de 0 a 5 anos e assisür às famÍlias

necêssitadas em parcêrla com a união, Estado (secretaria de saúde e Assistente

Social).

22. Assegurar a permanência de crianças de 0 a 3 anos em tempo integral conforme

calendário próprio.

23, Elaborar e executar programa de formação em serviços (zeladores, apoio

administrativo, nutrição escolar, acompanhante infanül de transporte' auxiliares de

desenvolvimento infantil) no prErzo de quatro anos, a contar da aprovação deste plano,

em parcêria com Universidades e órgãos Estaduais.

í7. Aplicsr a partir de 2005, com prloridade na Educação lnÍantil, 10% (dez por cento)

dos recursos desünados à manutenÉo e dêsenvolvimênto do ensino, não vinculado ao

FUNDEF. *

24. Estabelecer até o Íinal da década e com colaboração dos setores parceims:

Educação, Saúde, Assistência Social, órgãos não govemamentais, programas d€
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orientação e apoio aos pais e Íilhos onbs 0 e 3 anos, oferecendo assistência Jurídica e

de suplementaçâo alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica ê dogradação

familiar eíema.*'

25. Ampliar o Programa de garanüa de renda mínima associado a açôes sôcio-

educativas, de sorte a atender nos três primeiros anos deste plano, 50% das crianças

de 0 a 5 anos que sê enquadram nos critérios de soleçâo."

26. Elaborar, a partir da aprovação deste plano, a proposta pêdagógica das insütuiçôes

de Educação lnfantil, observando os seguintes fundamentos norteadores:

a) princÍpios étlcos da autonomia, da responsabilidade, da solidariêdadê e do respeito

ao bem comum:

b) princÍpios polÍticos dos direitos e deveres de cidadania, do exercÍcio da criücidade e

do respeito à Ordem Democrática;

c) princÍpios estéticos da sensibilidade, da criaüvidade, da ludicidade e da diversidadê

de manifesta@es artísticas e culturais.

27. Oportunizar a participação direta da ÍamÍlia no ambiente escolar através de

palestras, oficinas, festas populares e cÍvicas e outas indicadas pela comunidade e

ouüos parcêiros afins.

28. Adotar progressivamente o âtendimonto, em tempo integral, para as crianças de 4 a

5 anos.

29. Organizar êstrat6gias de avallação para o proce§so de ensino de Educação lnfantil'

através do acompanhamênto e dos í€gistÍos de etapas alcançadas nos cuidados e na

educação de crianças de 0 a 5 anos, 'sêm o objetivo de promoção, mesmo para o

acesso ao ensino fundamental'. (Resolução CEB no í de 7 de abril de '1.999)."

30. Garantir dirêitos básicos às crianças e suas famÍlias - "Educar e Cuidafl, num

conte)do de atenção multidisciplinar com pÍofissionais necessários para o atendimento e

ambientes democráticos poÍ parte dos educadores.



47

31. Proporcionar condições de funcionamenb das esbatfuias educacionais, conforme

Propostas Pedagógicas ê Regimentos das lnstituições de Educação lníantil, quanto ao

uso dos €spaços flsicos, do hoÉrio, do calsndário escolar, do atendimento por faixas

êtárias, que possibilitem a adoção, €xocrrçáo, avaliação e o aperíeiço€lmento das

diretrizes.

32. lncluir as creches ou entidades equivalentês no sistema nacional de estatÍsticas

educacionais, no prazo de três anos."

33. Observar as metas estabelecidas nos demais capÍtulos referentes á educação

infantil.

' lniciativa da Unlâo
" Colaboraçáo da Uniâo ê Btado

Segundo a Constitulção Federal, o a@sso ao Ensino Fundamêntal é obrigatório

inclusive para todos que a olê não tiveram acesso na idade própria.

O §1'do art. 208 da Constituição: 'O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é

direito públim e subjetivo', e seu não oferêcimênto pelo poder público ou sua

oferta inegular implicar responsabllidadê da autoridade competente.

Conforme o art. 87 da L.D.B: 'cada municÍpio e, supletfuamente, o estado

ê a união, deverão matricular todos os educandos a partir de sete anos de

idade e, facultativamentê, a partir dos seis anos, no ensino fundamental'.

Mesmo assim, no Brasil ainda ocone a exclusão da criança em idade escolar,

seja por incúria do poder publico, o que é a forma mais perversa e inemediável de

exclusão social, pois reprcduz e amplia o cÍrculo da pobreza e da marginalidade,

2.2. ENSINO FUNDAMENTAL

2.2.1. D|AGNÓSTICO
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negando o diroito elementar de cldadanla, allenando assim mllhões de brasileiros para

uma vida digna ou por omissão da famÍlla e da sociodade, que, muitas vezes, reflete as

desigualdades sociais e €conômicâs, consoqOênclas da desestrutura dos govemantes.

Em Jaciara, como um retrato da realidade do Estado de Mato Grosso e do país,

os problemas do Ensino Fundamental sâo basicamênte bês: a defasagem idade / série,

o alto Índice de reprovação e o abandono dos esfudos. Problemas estes gue êstão em

permanente discussão na busca de uma soluçâo, e que, no caso especÍfico deste

municÍpio, ocone, muitas vezes, devido à Íalta de perspectiva da parcela mais jovem da

populaçáo, dêconentê das poucas oportunidades de emprego e crescimento pessoal e

êducacional.

Ent€lo, a prioridade do PIáNO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO em Jaciara é o

atendimento da sua c-lientela do ensino fundamental, quer sela na idade própria (dos

sêis aos catoze anos) ou para os que a ele não tiveram acesso êm idade pÉpria. Este

atendimento deve estiar vinculado náo só a oferta de vagas, mas ao acêsso de uma

educaÉo dê qualidade.

Sabendo que só o MunicÍpio não terá condições de enfrentar essa demanda para

cumprir com a meta, é de suma importância estabelecer nos Planos Estaduais ê

Municipais, mecanismos do regime de colaboração para fazêr frente a esse desafio.

É importante destacar que o Ensino Particular (Rede Privada de Educação)

também se faz presente no municÍpio, atendendo a uma parcela restrita da população,

que possui um poder aquisiüvo diferenciado da parcela que é atendida pela Rede

Pública. Em virtude disso, oferece uma êducação de qualidade e apresenta baixos

Índices de êvasão e repetência.

A missão do MunicÍpio no que se reÍere ao Ensino Fundam€ntal, é bem ampla:

compete-lhe planejar, organizar e gerir um Slstema de Ensino. E isso implica na criação

ou reorganização de uma estÍutura administraüva e gêrêncial e na produção de normas

jurÍdicas, de âmbito local, para atuar sobre sua rede de ensino, a qual, ao que tudo

indica, está em permanentê e acelerado ritmo de expansão da demanda.

2,2,2. DIRETRIZES

I
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Na Constifuição Federal, na Lei de Direbizes e Bases da Educaçáo Nacional,

nas Diretrizes Cunicrlares Nacionais e na Lei Orgânica dos Profissionais da Educação

Básica (LOPEB) e Lei Orgânicâ Municipâ|, êstão estabolocidas as dlretÍizes que

nortelam o Enslno Fundamental.

No primeiro g0lnqüênio de vigência deste plano, o Ensino Fundamential dêverá

estar universalizado, considerando o a@sso, a permanêncla ê qualidade ao ênsino na

escola.

A grande demanda de jovens com mais de 14 anos no Ensino Fundamental

requer a elaboração de condições para aprendizagem dessa Íaixa etária à sua maneira

d€ desenvolver-sê.

O atendimento em tempo integral tem oportunizado a orientaçáo no

cumprimento dos deveres escolares, pÉticas de modalidades esportivas, alimentaÉo

adequada e um avanço para a dimlnuiçêo das desigualdades sociais.

A Proposta Cunicular valoriza um paradigma que possibilita a

interdisciplinaridade abrlndo perspectfuas no desenvolvimento de habilidades para

entender o mundo êm quê vlvemos. Essa estutura cunicular deveÉ compor os temas

transvêrsais ê êstar sintonizada com as diretrizes do CNE, CEE e CME, expressando

os Paràmetros Cuniculares Naclonais e as novas concepções pedagógicas.

O Plano Municipal de Educação devê ter compromlsso com a oferta de Cursos

para habilitação dos profissionais do magistério, através de instituiçÕes de Ensino

Superior.

A gestilo democrática nas escolas opoÍtuniza a maior participação da famÍlia na

escola, tomando-a, assim, co-responsável pela instituição à qual pertence. Essa gestão

dever ser transparentê € deve oconer de forma total o efeüva.

Para universalizar o Ensino Fundamental e minimizar os Índices de repetência e

evasão, várias atitudes devem ser tomadas, de acordo com os objetivos e metas dêste

plano, como por exemplo:
-implantação 

da Salâ de Apoio Pedagógico EspecÍflco;
-Recuperação Paralela, como profissional especÍfico e capacitado;

lmplantação da Equipe Multiprofissional;
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-Dotar âs êscolas de estuturas fí§icas adequadas e uma boa alimentação

êscolar; etc.

i 1. Desenvolver polÍücas públicas articuladas para a supêração da evasão ccolar e

para alcançar a permanância de toda criança na escola.'

2. Ampliar para 9 anos a duração do ênsino fundamental obrigatório com inÍcio aos seis

anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atêndimento na faixa de 07 a

14 anos."

3. Regularizar o iluxo escolar reduándo em 50%, em clnco anos e 90% na vigência do

Plano as taxas e repeêncla e evasão, por meio de programas de aceleraÉo da

aprêndizagem e de recupêração paralela ao longo do curso, garantindo efetiva

aprendizagem.

4. Elaborar, no prazo de um ano, padrões mínimos naclonais de infra-estrufura para o

ensino fundamental, compatÍveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as

realidades regionais, lndulndo: "
a. espaço, iluminação, insolaçâo, venülaçáo, água potável, rede elétrica, seguEnça ê

temperatura ambiente;

b. instalaçÕes sanitárlas e para higiene;

c. sspaços para esport6, recreaÉo, biblloteca e serviço de merenda escolan

d. adaptação dos ediÍlcios escolares para o atendimênto dos alunos portadores de

necessidades especiais;

e. atualização e ampliação do acervo das bibllotecas;

f. mobiliários, equipamentos ê matêriais pedagógicos;

g. telefone e serviço de reprodução de textos;

h. informática e êguipamento multimÍdia para o ensino.

2,2.3. OBJETIVOS E METAS ENSINO FUNDAMENTAL
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funcionamento de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos."

6. Oferecer atendimento em perÍodo integral, de forma progressiva, aos alunos do

Ensino Fundamental, para que abranja um perÍodo de pelo menos 07 horas diárias,

com previsão de professores e funcionários em número suficiente, com cG

responsabilidade da União e Estado, de acordo com as Leis 9394/96 e 1017212001.

7. ReestÍuturação dos cunÍculos escolares, visando a formaçâo do ser humano na sua

totalidade, desenvolvendo a Educação Sexual e a prêvenção ao uso dê drogas como

práticas educativas integradas, contÍnuas ê permanentes, em conformidade com os

Parâmetros Cuniculares Nacionais, contemplando os anseios da comunidade escolar,

trabalhado de forma lúdica, construído com a participação comunitária, voltado à

realidade e necessidade do aluno, privilegiando a afetividade, solidariedade' a

preservação da vida possibilitando a transformação dos sujeitos e da sociedade.

8. Garantir que o númeÍo de alunos em sala de aula não ultrapasse o limite do espaço

mlnimo a que cada aluno tem direito, possibilitando ao professor trabalhar em um

ambiente propÍcio à realização do ensino através de projêtos, dando preÍerência para

um número máximo de 20 alunos nas fases iniciais (1o ciclo) e 25 alunos no máximo, do

2" ciclo em diante. (Lei de Gestllo Democrática)

9. Dotar as es@las de lnfra-êstrutura, oom Íêcursos humanos e materiais e financeiros,

para desênvolver projetos na área de educação amblental, será desenvolvida como

uma prática educaüva integrada, contÍnuo e permanente em conformidade com a lei no

9795, de 27 de abril de 1999.

10. Ampliação de vagas garantindo o acesso a todos os alunos com transporte escolar

grafuito, respeitando o zoneamento e parceria com a União ê Estado.
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financeira da União e do Estado, de forma a garanür a escolarização dos alunos e o
acesso à escola pelos professoÍes,"

12. Trabalhar o educando na perspectiva da totalidade, partindo de seus conhecimêntos

e necessidades, tendo como objetivo a aproprlação dos conhecimentos cientÍficos sem

deixar de valorizar, contemplar € respeitar a cultura do grupo social a que pertence.

13. Garantir uma educação na qual o aluno seja crÍtico, criador e recriador do ambiente

de cultura e quê o aluno tênha acesso à tecnologia com professores habilitados e
capacitados, comprometidos com a educação.

í4. Garantir paradigmas cuniculares qus contemplêm a transdisciplinaridade, coÍn o
objetivo dê sê habalharem as diferenças ébrico-culturais, os temas hansversais

emanados das Diretrizes cunlculares Nacionais, e os t6mas relevantes previstos nêste

Plano Municipal de Educaçâo .

15. cumprimento à legislação de acessibilidade a pessoa portadora de necessidade
especial quanto as adequa@es nos logradouros edificaçôes esmlares( em todos os
pavimentos e sala), através de Empas ê /ou elevadores conÍorme normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).*

16. construir uma escola lnclusiva que respeite o zoneamento e a realidade próxima

dos sujeitos, superando o processo de exclusão.

í7' Garantir alimentação dê qualidad€, promovendo capacitaçóes para nutrição escolar,

valorizando costumes alimentares da região (com co-responsabilidade da união,

Govemo Estadual e Municípios). '.

18. Ampliar a oferta de livros de literatura, didáüco-pedagógico e de apoio ao professor.
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,20. lnvesür na formação permanente e mnünuada dos profissionais do ensino

fundamental como um direito coletivo da própria jomada de habalho, privilegiando a

escola como local para essa formação (colocar na formação de valorização do
Magistério).

2í . Garantir progmmas especlficos (transporte, merenda escolar, material didático,
estender, cartão cidadão) para universalizar o atendimsnto a todas as crianças e jovens

de baixa renda, garantindo o acêsso e permanência na escola (com c+
responsabilidade da União, Govemo Estadual e MunicÍpios). **

2i2. lnleg'?J recursos do poder público destinado à polÍtica social, em açÕes conjuntas
da uniâo, do Estado para garantir entre outras metas, ações sócio-educativas para as
famÍlias com carência econômlca @mprovada.

23, Promover, nas êscolas de tempo integral, preferencialmente localizadas em bainos
com predominância de famÍlias de baixa renda, no mÍnlmo duas refeições e atividades
artÍsticas, nos moldes do Programa de Reforma de Renda MÍnima Associado a AçÕes
Sócio-educativas.*'

24. Apoiar ê incentivar as organizaçÕes estudantis, como espaço de participação e
exercÍcio da cidadania.

25. Manter e buscar a permanência constante do aluno na escola, proporcionando um
ensino de qualidade, garantindo o rendimentrc êscolar do aluno por serie ou por ciclo
respeitando as especificidades e as demandas da comunidade, a partir do primeiro ano
do Plano.

19. Estabelecer vÍnculo permanente enbe as escolas de educaçáo básica,

universldades e ouhas instituições afins, para suprir as necessidades dos professores

guanto à formação e à qualiflcação docente,
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28. Observar as metas estabelecidas nos capÍfulos referentes à educação a distância,

educação especial, educaçâo de jovens e adultos, formação continuada e formaçâo de

professores e outras modalidad€s contidas no Plano.

' Depende da Uniâo.
" Colaboraçáo da União

2.3. ENSTNO MÉDIO E EDUCAçÃO TECNOLÓGICA

2.3.1. DIAGNÓSTICO

A 15 de agosto de 1534, pouco depois do descobrimento do Brasil, Santo lnácio

de Lopla, espanhol, fundava em Paris a Companhia dê J6sus. O espÍrito dê Ordem,

como em toda Ordem e Congregaçâo da lgreja Católica, era dedicar-se à pêssoa, à sua

própria salvação e à do próximo. Contudo. âs ordens se distinguem entre si pelos meios

que tomam para aüngir essa dupla finalldade comum. A Companhia de Jesus se

consagrará à salvação das almas atÍavés do ensino, especialmente do ensino médio,

uma educação com a finalidadê de atualizar as capacidades da pessoa e salvar sua

alma. Para atingir essas finalidades sêrvia-sê das Ciências, das Artes e da Nafureza.

Esse ênsino raquÍtico e despersonalizado, cada vez mais fora da realidade

brasileira, só servia para encaminhar à escola superior os privilegiados filhos (as Íilhas

não) dos senhorês êndinheirados daqueles tempos.

26. Superar conceito de repetêncla escolar, considerando os ciclos de vida humana'

processos contÍnuos e diversos Íikno6 dê aprendizagem, com estrufuras de

atendimento às pessoas com diÍiculdadês de aprendizagêm er/ou com necessidades

educacionais êspeclais, construlndo um processo educacional indusivo.

27. Melhorar o apÍoveitamento dos alunos do ensino fundamental, de forma a atingir

nÍveis satisfatórios dê desêmpenho ê avaliados pelo Sistema Nacional de Avaliação da

Educaçáo Básica.
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Com isso, avolumou-se o enslno do curso médio, primeiro, com elevação da

Escola da Bahla a Colégio ê, depols, com a criação do Cotégio do Rio de Janeiro, de

Olinda e outros.

Por muito tempo perdurou ainda essa educação estritamente religiosa. A

alteração começa com o advento da Lei 4.024 de 20 de dezembro de 1961 (Lel de

Diretrizes e Bases) onde se definem algumas caracterÍstlcas do ensino médio.

A Lei 5.692 de 11 de agosto de 1971, que fixa as direfizes e bases para o

ensino de 1o e ? graus dedica o CapÍtulo lll ao ensino médio em seus Artigos 21,22 e

23.

No Artigo 2Í, o ensino de 20 grau desüna-se à formação integral do adolescente

sem definir, em nênhum momento, o quê sêria essa formação integral.

A Constifuiçâo Federal de í998 fb(a, em seu Artigo 205, "A Educaçáo, direito de

todos e devar do Estado e da Famllia, será ilomovida e incentivada can a cr,labora,çáo

da sociedade, visando o pleno desenvdümento ds p6ssoa, seu preparc para o

exerclcio da cidadania e sua qualificaçáo para o trubalho'.

Em consonância ao proposto, a Lei de Direkizes e Bases da Educação ( Lei N. o

9394, de 20 de dezembro de 1996) no TÍtulo V, CapÍtulo I, Artigo 21, ltem I diz: "A

Educação Básica, formada pela Educaçâo lnfantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio

trata os níveis de ensino dfferenciados, dedicando a Seção lV, especificamêntê ao

Ensino Médio e, em sêu Artigo 35, no ltem ll, fala da preparação básica para o trabalho.

Na realidade, as escolas de ensino médio não têm atendido ao proposto no item

2 e essa situação precisa ser revertida com urgência ou continuar-se-á a evasão e

repetência já que a pouoo têmpo, o ensino médio sequêr era priorizado e, considerando

o pmrcesso de modemização do PaÍs, o ensino médio tem um importante papel a

desempenhar. Tanto nos paÍses desenvolvidos quanto nos quê lutam para superar o

subdesenvolvimento, a expansão do ensino médio pode ser um poderoso fator da

formação para a cidadania e de qualificaçáo proÍissional.

Em virtude disso, no caso brasileiro, é particularmente preocupante o reduldo

acesso ao ensino médio, muito menor quê nos demais paÍses latino-americanos em

desenvolvimento, embora as êstatísticas demonstrem que os mncluintes do ensino

fundamental começam a chegar à terceira etapa da educação básica em número um
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pouco maior, a cada ano. Esses pequenos incrementos anuais terão efeito cumulativo'

Ao final de alguns anos, resultarão €m uma mudança nunca antes obseÍvada na

composição social, econômica, culfural o etária do alunado do ensino médio.

2.3.1.1 . RESUMO DO ESTADO DE MATO GROSSO - APOENA

Segundo dados do Censo 2000, o Estado de Mato Grosso é responsávêl por

99.973 alunos do Ensino Médio, sendo que mais de 84.429 são atendidos pela Í€dê

pública estadual. A projeção de matrÍctlas pami os próximos anos deÍnonsba um

acréscimo significativo, prêvêndo parE! 2003, o atendimento a mais de 100 mil alunos

do Ensino Médio. Um número cada vez maior de jovens está procurando as escolas dê

Ensino Médio para prosseguir seus estudos. lsso está acontecendo devido as melhorias

já feitas no Ensino Fundamental, e também porque o mercado de trabalho está exigindo

maior sscolarlzação, sobrefudo uma educação de qualidade, que responda às

exigências da atual sociedade.

O MEC separou o Ensino Médio da Educação Profissional, criando idêntidade

própria para cada um. Antes, os alunos cursavam o nÍvel Médio e Profissional no

mesmo curso. Essa organização do ensino revelou-se ineficiente, pois os alunos

estavam saindo despreparados das escolas, tanto para a vida em sociedade, como

para o mercado de trabalho. Agora, o Ensino Médio oferece a formação geral, e a

Educação Profissional oÍerece a formação especÍÍica.

A reorganização do Ensino Médio pressupõe o Íim da repetência e da evasâo na

escola pública ê a formação de pessoas criativas com capacidade de aprender, de

formular problemas e propor soluções. As escolas devem propor uma nova abordagem

dos conteúdos.

Dessa maneira a reforma do Ensino Médio deve abranger medidas para:

. Ampliar a oferta de vagas de forma equilibrada, ê conforme a necêssidad€ da

clientela em cada regláo.

o Melhorar a formação inicial e conünuada dos profêssores e dos gestores.



. Equipar progrêsslvamênte as €scolas com laboratórios, computadorês e

bibliotecas afu allzadas.

O Ensino Médlo no inÍclo dêst€ novo século, deverá superar a concepçáo

contêudista qu€ o têm caracterizado em face de sua versão prBdominantêmênte

prop€dêutica, paÍa, promover mediaçõês slgniÍicatfuas êntrê os iovêns e o

conhecimento cientÍfico, articulado saberes, experiências ê atifudês. Essa mudança é

imperativa de sobrevivência em um mundo imerso em profunda crise econômica,

polÍüca, onde a falta de utopia tem levado os jovens ao individualismo ê a violência, êm

face da perda de significado da vida individual e coleüva.

2.3,1,2. O ENSINO MÉDIO NO MUNICÍP|o DE JACIARÂ.MT

Em mêados de setenta, Jaclarâ só @ntava com es@las de io grau. As famÍlias
do municlpio resolveram, êntão, se reunlr na busca da criação dê uma escola que

satisfizesse a sede de saber dos Jovens. culabá e Rondonópolis, onde já existiam
escolas de Ensino Médio, eram cenros distantes e as estradas não ajudavam no
dêslocamento dos estudantos.

Dando ênfase a essa iniciativa, em setenta, surgiu a Escola Marscfial Rondon
com curso de 1o e ? graus. Criada pelo Decreto n.o 2431165 de i 0/09/65.

Durante muitos anos, essa foi a única escora funcionando com o (hoje) Ensino
Médio. Nela funcionaram, durante décadas, os cuísos Habilitação para o Magístério,
Técnico em contabilidade e Técnlo em Adminisbação, Íormando proÍissionais atuantes
no municÍpio e na região do Vale do São Lourenço.

Hoje, a Escola Marecfial Rondon passou a funcionar com a nomenclafura Escora

Estadual de Ensino Fundamental, Médio e Educação de Jovens e Adultos Marechal
Rondon, devido à junçpo da anüga escola com a Escola de suplência Frei Raimundo
Schurmann.

o Decreto N.o 1746, de 05 de março de í979 cria uma escora excrusiva para o
Ensino Médio, no municÍpio do Jaciara, denominada Escola Estadual de 10 e 20 graus

Antônio Feneira Sobrinho.
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' 2.3.2. DTRETRTZES

ü

ú-
t"

Só em í985, abavás da Rêsolução No 242, de 23 de dezembro de 1995 á que

autorizou o funcionamento do Ensino Médio na referida escola que funcionava até os
dias de hoje com o anügo Propedêutico (Ensino Médio).

No ano de í996, com a tentaüva de reordenação do Ensino Médio, a Escola

Antônio Ferreira Sobrinho âbsorvêu todo o ensino profissionalizante da Escola Marechal

Rondon, que na época passou a funcionar apenas com o 1o grau.

Por ato govemamentral do entáo Govemador Dante de Oliveira, o ensino
profisslonalizante (do Estado dê Mato Grosso) foi exduÍdo das escolas hazendo grande

; prejuízo para a jovem população de baixa renda já que os mesmos, apesar dê teÍ
: problemas estruturais, auxiliavam na preparaçáo para o trabalho.

Jaciara possui, ainda uma escola particular de Ensino Médio: a Escola Particular

de Educação lnfantil, Ensino Fundamental ê Ensino Médio Albert Einstein que surgiu da

necessidade de se manter perto da famÍlia os jovens que, até entllo esfudavam na

Escola Particular Mickael, fundada em 13/10/93. A referida escola (Albert Einstein)

funciona mantida pela Associação União do Vale do São Lourenço (UNIVALE) e foi

autorizada a funcionar pela Resolução N' 190/93 publicada no D.O. 21.315, de

2?i12t1993.

No osforço dê rêsponder à lnlciatlva do Ministério da Educaçáo e Desporto

(MEC) no que tange aos procêitos legais estabelecidos na LDB (Lei de Diretrizes e

Bases), vimos à necessldade de ir além do cumprimento estrito da função lêgal, mas

também levarmos em consideração a demanda e a nêcessidade local. Procuramos

atravás do PME (Plano Municipal de Educação) refletir, recolher ê elaborar as visÕes'

as experiências, as expectjativas e as inquietudes em relação ao Ensino Médio quê hoie

estão presentês na sociêdade brasileira, especialmente entre os educadores e

esfudantês.

As estatÍsticas recentes conÍirmam um aumênto conslderável de jovens que

buscam o Ensino Médio no paÍs e em Jaciara tambám não foi diferênts. Entre 1985 e
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í994, esse crescimento foi em média 100o/o no Enslno Mádio, onquanto que no Ensino

Fundamental foi de 30%. No mesmo perÍodo, aprosentou um aumento de 21§/o. Em

Jaciara, a oferta de Ensino Médio na rede privada é bastante tÍmida ainda em rolação à

rede pública.

Se o aumento observado da matÍÍcula já preocupa os sistemas de ensino, a

situação é muito mais grave quando se considera a demanda potenclal. A taxa d€

escolaridade da população enbe 15 e 18 anos no Brasil 6, êm Jaciara, ainda é baixa.

OutÍos tantos dessa faixa êtáría, embora no sístema educacional, ainda estão presos na

armadilha da repetência e do atraso escolâr do Ensino Fundamental.

Pela contagêm da população IBGE, em 1999, o Brasil tinha 14.300.448 pessoas

com idade entÍe 15 e 18 anos. Esse número caiu para casa dos í3 milhões êm 2001 e,

até a metade deste mllênlo, ou seJa, 2012, o país alnda teÉ de 12.079.520 ,ovens na

faixa etária de 15 a 18 anos.

Finalmente, como mostram os dados, ainda acontece num momento de

escassas oportunidades de trabalho e crescentê competitividade pelos postos

existentes. Esse é um indicador a mais de que essa população vai tentar permanecer

mais tempo no sistema de ensino na expêctativa de receber o preparo necessário para

conseguir um emprElo ê sêr aprovado no vestibular público a fim de dar continuidade

aos estudos e ao prepaÍo proÍissional.

Não é apenas em viÉude de sêu tramanho e complexidade, nem mesmo dos

muitos equÍvocos educacionais cometidos no passado, quê um paÍs mmo o Brasil,

e@nomicamentê grande continue a educar seus filhos com migalhas.

A Lei N. o 9394/96, desonha um novo perfil de gestllo educacional em nÍvel do

sistema estadual. O aprendizado desse novo perfll de gestão será talvez mais

importântê do que aquele que as escolas deverão viver para convêrter suas práticas

pêdagógicas, porque a autonomia escolar é, ainda, mais üsão que realidade. Depende,

portanto, de fomento e do apoio das instâncias centrais.

A mudança seÉ tanto mais êficaz quanto mais provocar os sistemas, as es@las

ê os pÍofessores para a reflexão, a análise, a avaliação e a revisão de suas práticas,

tendo em vista encontrar rêspostas cada vez mais adequadas às necessidades de
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- o êixo da flexibilidade. em tomo do qual se articulam os processos de

descentralização, desregutamêntraçâo, desconcentÍação e colaboração entrê os atores,

culminando com a autonomia dos estabelecimentos escolarês na dêÍiniçâo de sua

proposta pedagógica;

- o eixo da avaliacâo em tomo do qual se articulam os processos de

monitoramênto de resultados e coordenação, culminando com as ações de

compensação e apoio às escolas com maiores desequilÍbrios.

O PME será uma oportunidade para se discuür questt es como a formação /

qualificação de professores, espaços Íisicos adequados, suporte tecnológico e

pedagógico. Mais importante será a negociação que essas metas terão de fazer com as

diversas realidades locais (alunos do campo, alunos da cidade, educação de adultos)'

nas quais se incluem os gestores dos sistemas e os agentes educativos que estão em

cada escola.

2.3.3, OBJETIVOS E METAS

2.3.3.1. ENSINO MÉDlO

aprendizagem d6 nossos alunos. Em suma, o Enslno Médio em Jaciara sêrá aquilo que

nossos esÍorços, talentos e circunstâncias forem capazes de realizar.

O papel declsivo cabeÉ aos órgãos formuladores e €xêcutorês das polÍticas dê

apoio à implementação dos novos cunÍculos de Ensino Médio (SEDUC / MT). A Lei

9394/S6 orienta a açâo execuüva e normativâ em dois elxos:

Oferecer aos jovens do Ensino Médio, uma educação que, verdadeiramentê

assegure o processo de cresclmento do ser humano, dando-lhes mndições para que,

ao terminar o ensino médio possa ser inserido no mercado dê trabalho, ou seja, que

' não se ofereça só a formaçâo para a cidadania mas, principalmente uma iniciação

técnico-profisSional que lhê permita a continuação dos estudos no ensino supsrior e sua

sustentabilidade no mercado de babalho.
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1. Apolar o reordenamento do enslno médio, denbo dos padrõês estabelecidos pela

legislação federal e estadual adaptando a escola pública para atender às necessidades

do ensino médio no municÍpio.

2. Assegurar que os espaços fÍsicos das escolas públlcas sejam adaptados de forma

racional, própria às necessidades dê atendimento do ensino médio.

3. Garantir vagas a todos os alunos êgressos do ensino fundamental freqüentar o
ensino médio.

4. lmplementar a partir de 2005 a nova concêpçáo cunicular elaborada pelo Conselho

Nacional do EducaÉo.

5. Melhorar o aproveitamento dos alunos do ensino médio, de forma a atingir nÍveis

satisfatórios de desemp€nho deÍinidos e avaliados pelo sistema Nacional de Avaliaçáo

da Educaçáo Básica (SAEB), pelo Examê Nacional do Ensino Médio (ENEM) e pelos

sistemas de avaliação que venham a ser implantados no MunicÍpio.

6. Reduzir ano a ano a rêpetência € evasão, de forma a diminuir o tempo médio para a

conclusão destê nÍvel.

8. Elaborar no prazo de um ano, padrões mÍnimos nacionais de infta-esbufura pana o

ensino médio, compatíveis com a realidade rêgional, incluindo:.

a) espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares;

b) instalaçôes sanitárias e condições para a manutenção da higiene em todos os

edifÍcios escolares;

7. Assegurar, em cinco anos, que todos os professores do ensino médio possuam

diploma de nível superior, oferecendo inclusive, oportunidades de Íormação nesse nÍvel

de ensino àqueles que não a possu6m...
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c) espaço para esporte e rocreação;

d) espaço para bibliotoca;

e) adaptação dos edlfÍcios escolarEs para o atendimento dos alunos portadores de

necessidades êspeclals;

f) lnstalaç6es para laboratórlos de clênclas;

g) informática e equipamênto mulümídia para o ensino;

h) atualização e ampliaçâo do aceryo das blbllotecas inclulndo material bibliogÉflco de

apoio ao professor e aos alunos;

l) equipamênto didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula;

J) telefone e reprodutor de texto.

9. Adaptar em cinco anos a êscola, de forma a atendêr aos padrões mÍnimos

estabelecidos.

11. Assegurar quê êm clnco anos, pelo menos 50%, ê em 10 anos, a totalidade das

escolas disponham de equipamento de informática paÍa a modemizaçâo da

administração ê para apoio à melhoria do ensino e da aprendizagem...

12. Adotar medidas de universalização pÍWressiva das redes de comunicação, para

melhoria do enslno e da aprendizagem.

'14. Criar mecanismos, como conselho ou equivalentes, para incêntlvar a participaçéo

da comunidade na gostáo, manutençâo e melhoria das condlçôes dê funclonamênto

das escolas.

10. Assegurar que, em clnco anos, as escolas estêjam equipadas, pelo menos com

biblioteca, telefone e reprodutor de texto."

13, Adotar medidas para a universalização progr€ssiva de todos os padÉes mínimos

durante a década, incentivando a criaçáo de lnstala@s próprias para essê nÍvel de

ênsino.
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í5, Assegurar a autonomia da escola, tanto no que diz respeito ao pÍojeto pedagógico

como em termos dê gêrência de recrrsos mÍnimos direcionados aos pmjêtos oorl1o paí:El

a manutenção do cotidiano escolar.

16. Adotar medidas para ampliar a oÍerta diuma e manter as ofertas notumas,

, suficientes para garantir o atêndimento dos alunos que trabalham.

17. Proceder, em dois anos, a uma revisão da organização didático-pedagógica e

administÍativa do ensino notumo, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno

babalhador, sem prejuÍzo da qualidade do ensino.

18. Estabelecer em um ano, progmma emergencial para formação de professores,

especialmente nas áreas da Ciências e Matemática."

í9. Apoiar e incêntivar as organiza@es esüJdantis, como espaço de participação e

exercÍcio da cidadania.

20. A êducaçâo ambiental, tratada como uma pÉtica educativa integrada, contÍnua e

pêrmanente em conÍormidade oom a Lel n.o 9.795/99.

2'1. Observar, no que diz respeito ao ensino médio, as metias estabelecidas nos

capífulos referentes à formação de professores, Íinanclamento e gestão e ensino à

distância.

' Dep6nde da Uniáo

" É exiglda colaboraÉo dâ uniâo.

2.3.3.2. EDUCAçÂO TECNOLóG|CA E FORMAçÃO pROHSSrOr.rru_
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1. Estabelecer, dênbo de dois anos, um slstema integrado de informa@es, em parceria

com agênclas govemamentais e instihriç{es privadas, que oriente a polÍüca educacional

para saüsfazer as necessldades de formaçáo lnicial e continuada da foça de babalho,

utilizando uma das êscolas do município para a oferta de cursos básicos profissionais

, que satisfaçam as necessidades de formação inicial e continuada do ensino

tecnológico.

2. Estabêlecer a permanente revisão e adêquação às exigências de uma polÍtica de

desenvolvimento nacional e regional, dos cursos básicos e técnicos da educação

profissional, observadas as ofêrtâs do mercado de babalho, em colaboraçâo com

empresários e trabalhadores na escola êspecÍÍica dentro do municÍpio.

3. Mobilizar, articular e aumentar a capacidade instalada na rede de instifuições de

educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de cursos

básicos destinados a atender à população que está sêndo excluÍda do mercado de

trabalho, sempre associados à educação báslca, sem prejuÍzo de que sua oferta seja

conjugada com açõês para elevação da êscolaridade.

4. lntegrar a oferta dê cursos básicos proÍissionals, semprê que possÍvel, com a ofêrta

de programas que permitam aos alunos que não concluÍram o ensino fundamental obter

formação equivalente.'

5. Mobilizar, articular e ampliar a capacidado instalada na rede de instituições de

êducação profissional, de modo a triplicar, a cada clnco anos, a oferta de nÍvel tácnico

aos alunos nelas matriculados ou egressos do ensino médio.

6. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituiçÕes de

educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de educação

profissional permanente para a população em idade produüva e que precisa se

readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.
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7. Mobllizar, dentro de um ano, as noÍmas atuals que regulamentam a formação de

pessoal docentê parâ essa modalldade de enslno, de forma a aproveitar e valqizar a

experiência pruÍissional dos forÍnadores.

8. Estabelecer, com a colaboraçâo enbe o Ministério da Educação, o Ministério do

Trabalho, as universidades, os CEFETs, as escolas têcnicas de nível superior, os

servlços nacionais de aprendizagem ê a iniciaüva privada, progÍamas de Íormadores

para a educação tecnológica € formação proflssional, criando projêtos e buscando

parcerias com insüfuiçÕ€s para atender necessidades regionais.

9. Transíormar, gradativamente, unidades da rede dê educação técnica federal em

centros públicos de educaÉo pÍofissional e garantir, até o Íinal da década, que pelo

menos um desses cêntros em cada unidade federada possa servir como centro de

referência para toda a rede de educação profissional, notadamente em matéria de

formação de formâdorês e desenvolvimento metodológico.

10. Estabelecer parcerias ênhe os sistemas federal, estadual e a iniciaüva privada'

para ampliar e incentivar a oÍerta de educação pÍofisslonal.

11. lncentivar por meios de recursos públicos e privados a produção de programas de

educação à distÉlncia que ampliem as possibilidades de educação profissional

peÍmanente para toda a população êconomicaments ativa, cabendo ao municÍpio criar

condi@es como instalações a ÍBcuÍsos humanos para atender às necessidades da

população no quê conceme ao item.

'12. Articular a inclusão da Escola AgrÍcola Municipal na Rede de CEFET's do Govemo

do Estado e Fêderal de forma a garanür que cumpra o papel de oferecer educação

proÍissional e prioritariamente à população rural, levando êm conta seu nlvel de

êscolarizaçâo e as peculiaridades e potencialidades da aüvidade agrÍcola na região.
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í3. Reaüvar a Escola AgrÍcola Munlclpal para atêndimento às necessidadês técnlcas

dos alunos da zona rural adjacente êstabêlecendo, para lsso, convênios com CEFETS e

instituições similares.

í4. Estabelecer junto às escolas agrctécnicas e em colaboração com o Ministério da

Agriculfura cursos básicos para agricultores, voltados para a melhoria do nÍvel técnico

das práticas agrlcolas e da preservação ambiontal, dentro da perspectiva do

desenvolvimento auto-sustentável.

Í5, Estimular permanentemente o uso das êstruturas públicas e privadas não só para

os cursos regulares, mas também para o treinamento o retrêinamento de trabalhadores

com mais condi@es de competiüvidade e produtiüdade, possibilitando a elevação de

seu nlvel educacional, técnico e de renda.

17. Oferecer de forma regionalizada cursos profissionalizantes, para atender realmente

às necessidades da comunidade, visando a realização profissional dos jovens.

18. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos reÍerentes à educaçáo

tecnolfu ica e formação profissional.

16. Criar no contratumo do ensino regular, curso§ proÍissionalizantes para atender às

necessidades dos alunos dando condições a sua sustentabilidade após o ensino médio,

criando perspectivas para uma formação superior.
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B - ENSINO SUPERIOR

2.4. ENSINO SUPERIOR

2.4.í. DrAcNÓSTICO

A implantação do ensino superior público em Jaciara, é quêstão dê priorizar ao

jovens mais pobrcs do Vale do São Lourênço, já que nenhum municÍpio desta região

oferece acesso a cunsos superior, a não ser que se desloque para os grandês cêntros

mais próximos como Rondonópolis ou Cuiabá para fazer um curso superior. A

implementação da pesqulsa para o desênvolvimento qualitativo das atividades de

ensino nas mais variadas áreas da região é fator de fundamental importância, pois

eleva a cultura rêgional e melhora as condiçôes de vida. Os refer€nciais e objetos

desse fortalecimento são os intêresses da sociedade jaciarense e de suas novas

gêraçõos, bem como o desenvolvimento regional e o princÍpio federativo no sentido do

atêndimênto das expectativas de melhoria dê vidâ da população. Essa perspectiva tem

por fundamênto a educação oomo um dlreito social ê sua ofêrta como obrigação do

poder público.

O posicionamento Íirme e objeüvo do municÍpio sobre estas duas úlümas

questões mnstitui reivindicação histórica da sociedade jaciarense, contidas nos vários

ensaios dêsde 1989, dos pioneiros da educação dêste lugar, que sabiam muito bem o

custo de t€r quê buscar em outos êstados a formação superior. Entendêram os

administradores do Vale que o ensino superlor púbim irá contrlbulr não somente com o

desenvolvimento reglonal, mas acima de tudo, deverá promover a qualificação, o

conhecimento, a técnica, a clência do mundo do trabalho e da produção, sem perder dê

vista, essencialmente, a formaçâo humanÍstica.

Na perspectiva do PNE, nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e

independente sem um forte sistema de educação superior. Num mundo em que o

conhecimento sobrepuja os recursos materiais como fator de desenvolvimento humano,

a importância da educação superior de suas instituições é cada vez maior. Para que
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estas possam desempenhar sua missão educacioflal, instituclonal e social, o apoio

público é decisivo.

A êxtênsão, âmpllaçâo o dlversiflcação do enslno superior no Interlor do Estado

de Mato Grosso, requêrom e implicam em uma polÍtica de parceria entre os municÍpios

e o Estado na perspectiva da consolidação dos direltos soclais. A oxpansão têm sido

insuficiente ao cresclmento das exigências do processo de desenvolvimento e à

demanda da população. Algumas rêglõss pobres são penalizadas por falta de recursos

para o Íinanciamento do ensino superior aos jovens quê saem do ensino médio sem

possibilidades de continuar, fora do lugar de origem, seus estudos.

Apesar de Jaciara estar próxima da Capital e de Rondonópolis, a maioria dos

nossos jovens não conseguem estudar, pois aqui trabalham e foÍa do municÍpio as

famÍlias não @nseguem mantàlos. DaÍ a necessidadê da oforta no domicÍlio para que

as famflias não emigrem para a capital, superlotando-a em detrimento do esvaziamento

da região.

A oferta do ensino superior privado vem dêsempenhando papel signiÍicaüvo do

ponto de vista da oferta. Entretanto, não atende a demanda mais pobre do vale. A

importáncia do crescimento do setor em Jaciara fica evidenciada, através da oferta dos

cursos de Ciências Contábêis, Pedagogia e Administraçâo e mm perspêctiva de

implantar o curso de Direito este ano.

Num ritmo muito superior aos de 1989 a 2000, forma-se cada vez mais alunos na

EDUVALE, no CESUR e nas extensÕes da UNIVAG, UFMT, ICE e IVE que vem ao

municÍpio em sistema modular pago, atender princlpalmente os profissionais da

educação, onde 98% dos professores da Rede Municipal de Jaciara já possuem curso

superior, e mais de 20olo dos mesmos, possuem espêcialização. Cabe ressaltar que, na

Rede Estadual, não é diferente, muitos já concluÍram o outros estllo mncluindo.

Portanto, na área educacional, Jaciara é assisüda razoavelmente se comparado a

oufos municÍpios do interior do Estado.
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2.4.2. DTRETRTZES

O Ensino Superior no Vale do São Lourenço, deve ser enriqueddo, corn a

extensão da UNEMAT no senüdo de oferecer mais opçóês para a população. A

instalação êm Jaciara oomo Município pôlo, é imprescindÍvel à reduçâo das

desigualdades sociais, no âmbito de um projoto de desenvolvimento regionâl -
consórcio intermunicipal - ( Jaclara, Juscimeira, São Pedro da Cipa e Dom Aquino).

O lncentivo a uma sóllda formação geral, necessária paftr quo o Íuturo graduado

possa vir a superar os desafos de renovadas condiçõês de exercÍcio profissional e de

produção do conhecimento, permitindo variados tipos dê formação e habilitações

diferenciadas em um mesmo pÍograma. Para tal, é necessário esümular práticas de

estudo independente, visando a uma progrêssiva autonomla profissional e intelectual do

aluno. Encorajar o aprovêitamento do conhecimento, habilidades ê compêtências

adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que s€ rêferiram à experiência

proÍissional julgada relevante para a área de Íormação considerada. Fortalecer a

articulação da têoria com a pÉtica, vatorizando a pesquisa individual e coletiva, assim

como os ostágios e a participação em atividades de extensão, as quais poderão ser

incluÍdas como parte da carga horária. lncluir orientaç6es para a condução de

avaliações pêriódicas qus utilizem instumentos variados ê sirvam para informar a

' docentes e a discentes acerca do dêsenvolvimento das atividades didáücas.

No momento, a ansiedade é grande sendo muitas vezes a situaÉo paradoxal,

face o poslcionamento dos interessados diretos ou indiretos no ensino de nÍvel superion

mantenedoras do ensino privado ou público; corpos discentes e docentes; associações

classistas ey'ou profissionais, e evidentemente todas as camadas da sociedade

atendidas pelas lnstituições de Ensino Supêrior, nas suas três vertentes - ensino,

pesquisa e extensão.

Não há duvida, atualmentê, estamos diante de um novo fato histórico para a

Educação, qualquer quo seja o nÍvel do Ensino: fundamêntal, básico, técnico ou

superior o, tanto a Constituição, como a recém promulgada Lei de Direfizes e Bases da

Educaçáo Nacionat sifuam de forma categórica a Educação de NÍvel Superior na

confluência dos direitos do cidadão à educação ê ao babalho especializado,



assegurando ao Jovem, com absoluta prioÍldadê, além dos direitos à vida, à saúde, à

alimentação, à educaçáo e as possibllldades à proÍissionalização, como também à

liberdade.

No momento são marcantes algumas pêrspectivas na avaliaçéo do Ensino da

Mediclna Veterinárla: o Exame Nacional de Cursos e a Avaliação das Condiçõ€s de

Oferta dos Cursos de Graduaçáo.

No ensino sup€rior, à luz dos princÍpios da identidade e da dignidade do

exercÍcio profissional, os cunÍculos devem considerar, na aprendizagem e formação

tecnológica do proÍissional, ser impresclndível o desenvolvimento de valorês áticos ê

sociais a ela inerentes, bem mmo a convioção de sua impoÉiincia social. Esses

esfudantes e / ou profissionais formados jamals devem ser separados em duas

categorias: os que pensam 6 os quê fazem; sem qualquer valorização de um em

detrimento do oubo. Para alcançar essa realidade, no cunlculo dos cursos, como no

processo de formação dos estudantes e dos jovens profissionais, dêvê haver e

estimular-se a constante interação entre a teoria e a prátlca, permeando a ação

pedagógica, evitando a desvinculação entrê elas. Estabelecer de forma clara que o

'saber executafl não se reduziu a meras ações práticas, mas se pressupôs a interaçáo

de atitudes e conhecimêntos que imprimirão o real significado do Tazeí. O exposto

toma indissolúvel ou insêparável as açóês dos docentes que veiculam ensino teórico e

as atividades pÉticas. Essas atividades práticas ou exercÍcios profissionais, jamais

deveriam ser consideradas como automatismos desprovidos de inteligência ou como

atividades simples, mêra dimensão dê um comportamento quê pode ser modelado. Mas

as práticas técnicas ou habllidades, qus são uma das formas do saber, só realmente

despontam na plenitude de suas ações quando não subordinadas diretiamente a teoria,

mas interagindo de forma plena com os conhecimentos especÍficos e como preconiza a

LDB, Íavoreçam a emergência de uma permanente autonomia intelectual ê do

pensamento crítico.
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2.4.3. OBJETIVOS E METAS

2. lncentivar o trabalho que vise ao desênvolvimento da ciência ê tecnologia, à criaçào

e à diÍusão da culfura e, desse modo, ao ontendimênto do homem e do mêio em que

vive.

3. Formar profissionais nas dlferentes áreas do conhecimento, aptos para a inserção no

mercado de trabalho ê pam a participação no desenvolvimento do Vale do Sâo

Lourenço.

4. Apoiar a autonomia didáüepedagógica, cientlffca, adminlstativa e de gêstilo

financeira, com üstras à perspectlva democÉtlca da educação superior no municÍplo de

Jaciara.

5. Estabelecer parcerias com universidades, sistemas de ensino e instituições de

Ciência e Tecnologia, de forma a incrementar o desenvolvimento nas áreas cientÍfica,

social, cultural e econômica, abavés de projetos de pesquisa, dê extênsão e dê

abrangência social.

6. Estimular o desenvolvimento e a consolidação de cursos dê pós€raduação nas IES

(instituto de educação superior), visando à formação cada vez mais qualificada de

profissionais e de docentes nas dlvêÍsas árêas.

7. Diversificar a ofeÉa de ensino, lncentivar a criação de cursos em nÍvel supêrior com

propostas lnovadoras, seja regular ou modular.

O ESTADO E AUNIÃO DEVEÍúO:

í. Estimular a criação cultural e o d€senvofuimento do espÍrito cientÍfico e do

pensamênto reflexlvo.
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8. Priorizar áreas de formação de professores e de outros especialistas de educaçáo,

apoiando a organização e a lmplementação de polÍticas públicas.

9. Oportunizar acêsso a cursos de licenciafura plena aos professores leigos ou com

licenciatura cürta, ahavés de concessáo dê bolsas.

10, Possibilitar a inclusâo no ensino supêrior de portadores de necessidades especiais

e de grupos éhicos como afros e Índios.

11. Prover, até o final da década, a oferta de educação superior para pelo menos, 30%

da faixa etária dê 18 a 24 anos.

'12. Fomentar, afavés do sistema de crédito educativo, o ingresso, a permanência e a

condusâo da educação superior a esfudantes carentês de modo a atender a, no

mÍnimo, 30% da população maficulada nas instlhligõos parüculares, com prioridade

para os esfudantes de menor renda.

13. Assegurar, por parte da União e do Estado, racursos desünados à ciência e

tecnologia, para consolidar o desenvolvimento da pósjraduaçâo e da pesquisa.

'14. Garanür a criação de conselhos universitários para acompanhamento e controle

social das atividades das IES (instituto de educação superior) visando assegurar a

sociedade o retomo dos resultados das pesquisas, do ensino € da extensâo.

't5, Estimular a inclusão de representiantes da sociedade civil organizada

Conselhos Universitários.

nos

. 16. Estimular as instituições dê educaÇão superior a idêntificar, na educação básica,

estudant€s com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com

vistas a oferecer bolsas de apolo ao prosseguimento dos esfudos.
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í7. Estimular a adoção, pelas institul@s públlcas, de programas de assistência

estudantil, tais como bolsa-trabalho ou outros dêstlnados a apoiar os estudantes que

demonstrem bom desempenho acadêmico.
u

18. lnstituir um amplo e diversificado sistema de avaliaçpo intema e e}ítema para as

instifuiçôes públicas, visando a pÍomoçáo da melhoria da qualidada do ensino, da

pesquisa, da extensão ê da gestão econômlca.

'19. Diversificar a oÍerta de enslno, incentivando a cÍiação de cursos notumos, com

propostas inovadoras de cursos seqOenciais e modulares que propiciem maior

flexibilidade na formaçpo e ampllação da oferta de enslno.

20. lncrementar o curÍÍculo dos cursos de formação de docentes questões sociais locais

e globais referendadas nos temas transversais.

22. Articular junto a União ê ao govemo Estadual e Municipal a implantação de políticas

de modemização de laboratórios, equipamentos e bibliotecas, bem como adquirir e

ampliar o acervo bibliográÍico para atondêr os padrõês de qualidade exigidos pelos

contextos locais e globais.

21. Favorecer e valorizar estabelecimentos não,universitários que ofereçam ensino de

qualidade e que atendam clientelas com demandas especÍficas de formaçâo

tecnológica, proÍissional liberal, em nwas profissões, para o exercÍcio do magistério ou

foÍmação geral.

23. Assegurar a flexibilidade e a diversidade dos programas de estudo nas diversas

áreas do saber, atêndendo as demandas locais e regionais, tanto eoonômica quanto

social.
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24' observar, no que dlz Íespêito â educação superior, as metas astabêlocimento nos

capÍtulos reÍerente à educação, formação de professores, êducaçáo especial e
educação de jovens e adultos.

' ini:iativa para o cumprim6nto dêsto objetivo/mol,a depêndo da lniciativa da Uniâo.

" É eÍgida a colaboração da Unlão.



CAPÍTULO ItI

MODALIDADES DE ENSINO

3.1. EDUCAçÃO DE JOVENS E ADULTOS

3.1.1. DtAcNóSrCO

Em 1990, na Tallândia / Jomtien, acont€ce a ConfeÉncla Mundial de Educação

para Todos, onde Íoram estabelecldas dlreúlzes planêtárlas para a Educação dê

crianças, Jovens o Multos, sêndo o Bresil um dos signetários, Íicando acodado a

universalização do ensino básico.

A Lei de DirêtÍizes e Base da EducaÉo - LDB 9394/96, dedica dois artigos (arts.

37 e 38), no capÍtulo da Educaçâo Básica, sêção V, para reafirmar a obrigatoriedade e

: a gratuidade <ta oforta da €ducaçâo par todos que não tiveram acesso na ldado píóprla.

Esta populaçâo de necessidade de atendimento educacional tardio se disbibui

em bês grupos bêm distintos: primeiro, aqueles reconhecidamentê analfabetos;

sêgundo aqueles que foram à escola, passaram ali pouco tempo e, portanto, não

tiveram tempo de s€dimentar o que havlam superliclalmente aprendido, são os

analfabetos funcionais; terceiro, aquelês que estiveram na escola em momêntos

intermitentes.

Todos esses carecem de uma polÍdca própria de atendimento, capaz dê lhes

conferir os meios adequados pam a superação ou da escolarização que oconeu de

forma inadequada.

No ano de 2000, sob a coordenação do Conselheiro Carlos Roberlo Jamil Cury,

ó aprovado o Parecer no 1112000 CEE/MT, guê aprovou a Programa de EJA para as

Escolas do Estado a partir de 2002.

A idéia é que a escola trabalhe um pÍocesso psicopedagógico que respeite o

perfil cultural do aluno adulto. ensejando-lhe o aproveitiamento da experiência humana
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adquirlda no trabalho 6, poítanto, manandal lnsubstituÍvol ds construçáo da traietória de

auto aprendizagem.

O texto legal fala em ações integradas e complêmentares a serem estipuladas

pelo Poder Público, para que o adulto náo apenas chêgue à escola, mas também nela

pêrmaneça.

O que se busca, de fato, rêalçar é que as funçõês intelectuals do adulto devem

ser babalhadas de forma artictlada com outras dimensões, como é o caso dos

coíÍrponenlês psíquicos notadamente os qu6 dizêm Í€spêlto às aüfudes, às motivaçóes

ao horizonte temporal.

Neste último caso, basta lombrar o ablsmo de diferença quê êxiste ênbe o lovem

e o adulto, quando so trata do estuturar, logicamêntê, o passado ê o futuÍo ou

eshrturar formalmentê o pensamênto.

Na andrologia, mudar os Íins dos programas, muda a noçáo de transferência de

aprendizagem, revelam-se fatores extemos à escola e visceralmente ligados ao

sujeito/aluno. E valorizam-se os tÍaços de formação anterior, mm grande ênfase na

pêdâgogia da altemância.

No Brasll, crescem as matrÍculas na EJA, mas a evasão preocupa, são mais de

65 milhões de jovens ê adultos que não concluÍram o ensino básico. Desses, 30

milhões não ÍreqOentaram nem os quatro primeiros anos escolares - são os chamados

analfabetos funcionais. Cerca de ',6 mllhões não sab6m ler nem escrever um bilhete

simples. O paÍs tem ap€nas í9 municÍpios - dos mals de 5,5 mil - coÍn média dê

escolaridade dos brasileiros acima de oito anos.

Ao analisar esses dados, fica claro que acabar com o analfabetismo e mêlhorar a

escolaridade brasileira é uma das prioridadês no cenário da educação nacional.

A situaçâo vem melhorando. O Censo Escolar de 2003 aponta o crescimento de

12,2Yo nas matrlculas de Jovens e Adultos na rede oÍicial. São mais de 4,2 milhõ€s de

pêssoas que voltaram a êsfudar, sem contar oubas 730 mil atêndidas por movimentos

populares, empresas, sindicatos ou organizações não govemamentiais.
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O govemo federal lançou em 1997 o Alfabetização Solidária - hoje uma ONG

atuanto em 20í0 municÍpios - ê êm 2001 o proJeto Recomeço, rebatizado de Fazendo

Escola, que distribui rêcunios para aquisição de material e pagamento de proÍssores

do EJA para municÍpios com baixo Indice de Desenvolvimento Humano.

O Programa atende o Norte, o Nordeste e o Centro Oestê, regiÕes com o

maiores Índices de analfabetismo no paÍs; sendo qu6 a região Centro Oeste apresonta

um Índice de 10,8% de analfabetos e de 25,37o de analfabetos funcionaisl.

Este ano de 2004, o govemo Blalro Maggi lançou o Projeto LetrAção com a

finalidade de enadicar o analfiabeüsmo em Mato Grosso, o que iÉ propicia o aumento

da clientela da EJA para os pÍúximos dez ou quinze anos no Estado. Entretanto, não

basta atrair o adulto para a escola, é preciso garantlr que ele nâo a abandone.

As altas taxas de evasão, onde menos de 30% concluem os cursos quê têm

origem no uso de materlal inadequado para a faixa etárla, nos conteúdos sem

signiÍicados, nas metodologias infantilizadas aplicadas por professores despreparados e

em horários de aula que não rêspeitam a rotina de quem estuda e trabalha.

Em Jaciara, o funcionamento da modalidade foi ofêrecido como Curso de

Suplência - Educação Geral - Fase l, NÍvel de Ensino Fundamental, pela E.E.P.S.G

'Frei Raimundo Schurmann', conÍorme resolução n" '137I94-CEE/MT, entretanto, a Ata

no 30/97 de 07110197, registra a reunião para tratar da proposta de fusão das escolas:

Esmla de Suplência de I e ll Graus 'Frei Raimundo Schurmann com a Escola Estadual

de I ll Graus' Marechal Rondon', passando a oferecer a modalidade de EJA, sob a

denominação de Escola Estadual d€ Ensino Fundamental e Educação de Jovens e

Adultos 'Marechal Rondon', que fora ratificado pelo Parecer n" 240/99-SEDUC/MT,

sendo que a Escola Estadual Prefeito Artur Ramos de Jaciara, também passa a

oferecer esta modalidade a partir de julho de í999 até dezembro de 2002, tendo os

alunos sido encaminhados à Escola Estadual Marechal Rondon.

A partir de 2002 conforme a Resolução no 272/OGCEE/MT resolve ofertar Curso

de Educaçâo de Jovens e Adultos, nos termos da Resolução í 80/0GCE E/MT e em

I Fontc - Rcvistâ Nova Escoh, n" 167, rh novcmbro / 2003.
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conformidade com o Programa dê Educação de Jovens e Adultos, paÍa as escolas o
Sistema Estadual de Ensino.

A Resolução no í 80, deu nova formatação à modalidade, exigindo maior
permanência do aluno na escola, que antes era por períodos semestrais, passou a ser
por séries anuais denominadas fases, o que provocou uma grande êvasão e que vem
se acentuando ano a ano, conforme podemos constatar no Relatório do FNDE - perfil

de Município, publicado em seu site2 referente ao municÍpio de Jaciara-MT, a saber, em
2oo1 o total de matrículas na modalidade era de g0g e em 2oo3 este número cai para

309, praticamente perderam-se mais de dois terços dos alunos em apenas quatro anos,
tendo havido uma tímida retomada no número das matriculas, a partir deste ano de
20M, quando a Escola Estadual Marechal Rondon, única atualmente a oferecer a

modalidade no municÍpio, registra 524 matrículas.

' Podemos observar que esta expressiva queda nas matrículas se deveu além do
aumento do tempo dê permanência na escola, uma vez que o aluno busca resgatar o
seu tempo perdido e espera fazer isto da maneira mais Épida possível e este aumento
na permanência torna-se um entrave na conclusão do curso.

outros fatores também têm contribuÍdo negativamente para o aprofundamento
deste quadro, tais como: a não devida implementação do programa da EJA no Estado,
o que vem sendo feita akavés de encontros pedagógicos anuais, que se torna
insuficiente para abarcar todos os problemas da modalidade, inclusive na questão da
formação continuada dos professores que atuam na EJA. Além do mais, a total falta de
recursos materiais e pedagógicos que não são disponibilizados às escolas que detêm
esta clientela, por ter ficado de fora do FUNDEF, isto quer dizer em outras palavras, não
ao transporte escolar, não à merenda escolar etc..., que poderia ajudar em muito e

: 
estimular a permanência do aluno de EJA na escola, o que hoje o governo federal já
pensa em beneficiar no futuro FUNDEB, a ser aprovado até dezembro deste ano.

2 www.ft de. gov.br/plVedw_ft de/intcmct_ft cle.perfi lmun_02_9c
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3.1.2. DIRETRTZES

considerando portanto que, o maior pÍoblêma da modalidade sêja justamente o
da permanência do aluno no cursor sugerimos a rcdução do m6smo, a exêmpro do gue

Já vem sendo feito no Mato Grosso do sul, quo a partir deste ano, argumas êscoras da
rede estadual de ensino passam a oferecer o projeto de curso de Educação ds Jovens
ê Adultos quo reduz o ênsino Fundamental de oito para quatro anos - no caso de quem
não têm nenhuma esmlaridade - e Ensino Médio de bês anos para dois anos, cuJa

mudança aumentou em 1í5% o número de inscritos na prêmatrícuta da rede esüadual

e a sED/MS vem recebendo divêrsos pedidos das Escolas para a abertura do curso,
om razão da procura dos alunos interessados em acelerar sêus estudos.

Assim, propomos entrê outras medidas também necessárias, conforme já foram
devidamente mencionadas, se observe o que êstá amntecendo em Mato Groso do sul
€ que haja maior abertura por parte do conselho Estadual de Educaçâo do Estado d€
Mato Grosso na mesma direção, ou seJa promover esta mesma reduçáo do t€mpo de
permanência do aluno na escola, e assêgurar a modalidade nos benefÍcios do FUNDEB

a ser criado, com a finalidade de dinamizar e promover a implementação com sucesso
da EJA em Mato Grosso e a reboque no nosso munlcÍpio de Jaciara-MT.

3.1.3. OBJETIVOS E METAS

2. Assegurar, até o final da década. a ofêrta de cursos equivalêntes às quatro séries

Íinais do enslno fundamental para toda a população de 15 anos ou mais que conclulu as
quatro séries iniciais."

1. Assegurar, em clnco anos, a oferia de educação de jovens e adultos, equivalente às
quatro séries iniciais do ensino fundamental pâra 50% da população dê 15 anos ou
mais que náo tenha atingido este nÍvel de escolaridade.*'



3. Estabêlêcer êm regime de coraboraçáo com o Estado ê união, progÍamas que
assegurem as escolas públicas do en§ino fundamental e médio, localizadas em áreas
caracterizadas por analfabetismo e baixas êscolaridade ofereçam programas de
alÍabetização e de ensino e êxamos para jovens e adultos, de acordo mm as direfizes
cuniculares nacionais.,,

5. Realizar, anuâlmênto, levantamento e avaliação de experiências em alfabetização d€
jovens e adultos, que constituam reÍerência para os agêntes integrados ao esforço

nacional de enadicação do analfabêüsmo.,,

7. Estabelecor polÍticas quê facilitem parcerias para o aproveitamento dos espaços

ociosos existêntes na comunidadê, bem como o êÍetivo aprovêitamento do potêncial de
trabalho comunitário das entidades das sociedades civis, para a educação de jovens e
adultos-"

8. Reivindicar junto ao Estado parcêria para realizar um mapeamento, por meio de
censo educacional, nos termos do art. So, s1o da LDB, da população analÍabeta, por

baino ou distrito das residências €y'ou locais de rabalho, visando localizar e indulr a

demanda e programar a oferta de educação de jovens e adultos para essa população.,.
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4. Estabêlecêr progÍamas om parc€ria com o Ministério da Educação dê materlal
didático-pedagógico, adequado à clientela, para os cursos em nÍvel de ensino
fundamentais para jovens e adultos, de forma a incenüvar a generalização das
inicíativas mencionadas na meta antêrlor.r

6. Assegurar que os sistomas ostaduais de ensino, em regime de colaboração com os
demais entes federaüvos, mantenham programas de formação de educadores de
jovens e adultos, capacltrados para atuar de acordo corn o perfil da clientela, e
habilitados para no mÍnlmo, o exercÍcio do magistério nas séries iniciais do ensino

: fundamental, de forma a atênder a dsmanda de órgãos públicos e privados ênvolvidos
no esforço dê enadicação o analfabetismo.-



9. Reestrufurar, criar e fortalscsr, na sêcrotaria municipal de educaÉo, s€tor próprio

incumbidos de promover a educaçâo de jovêns e adultos.

10. Estimular a concessão de créditos cuniculares aos estudantes de educação

superior e de cursos de formaçâo de proÍessores em nlvêl médio que particlparem de
programas de educação de Jovens e adultos.

í1. Elaborar, no prazo de um ano, parâmebos naclonals dê qualidade para as diveÍsas

etapas da educação de jovens € adultos, respeltandose as especificldades da clientela

e a diveÍsidade regional.'

12. Aperfeiçoar o sistema de certificação de competências para o prosseguimento de

estudos."

í3. Expandir a oferta de programas de educação à dlstância na modalidade de

educação de jovens e adultos, incentivando sêu aproveitramento nos cursos

presenciais.'*

í5. Assegurar que dobre em cinco anos e quadruplique em dez anos a capacidade de

atendimênto nos cutsos de nÍvel médio para Jovens o adultos..,

16. Assegurar que, êm todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que

atendam adolescentês e jovens lnfratores, prognamas de educaçÉo de jovens adultos

de nÍvel fundamental e médio, asslm como de formação proÍissional, contemplando
para esta clientela a metas no 5 e no 14.*.

8r

í4. Sempre que possÍvel, associar ao enslno fundamêntat para jovens e adultos a

oferta de cursos básicos de formação proÍissional.
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17, lncentlvar as instltulçõês de educação superlor a oferecerem cursos dê extensão

para prover as nêcêssidades d€ educaÉo conünuada de adultos tenha oü náo

formaçâo de nível suporlor.r'

í8. Estimular as universldades e organizações não{ovemamêntais a oÍerecer cursos

dirigidos à terceira idade.*

19. Realizar em todos os sistemas de ensino, a cada dois anos, avaliaçâo divulgação

dos resultados dos programas de educação dg Jovens e adultos, como insfumento para

asseguEr o cumprimento das metas do Plano.

20. Realizar estudos especÍficos com base nos dados do censo demográÍico da PNDA,

de c€nsos especÍflms (agrÍcota, penitenciário, êtc) para veriflcar o grau de

escolarizâção da população.*'

2í. Arücular as políticas dê educação dê jovens e adultos com as de proteçáo conba o

desemprego e de geraçáo de empregos.r'

22. Sempre que possÍvel, associar o Ensino Fundamental para jovens e adultos a oferta

de cursos básims de formação proflssional.

23. lmplantar, em todas as unldades prisionais nos estabelecimentos quê atêndam

adolêscentês e jovens infratores, programas de EducaçÊto de Jovens e Adultos de nÍvel

fundamental e médio, assim como dê formação profisslonal...

24. Oferecer, acompanhar e avaliar a formação docente inicial e continuada, para que a

qualldade da educação da Jovens e Adultos atinja os objetivos propostos pela

Constituição Nacional e Estadual e pêla Lei de Diretrizes e Bases nacional.
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25' Nas êmpresas públicas e privadas, incenüvar â cÍiaçáo de programas peÍmanêntes

de Educaçáo de Jqrens e Adullos paÍa os seus tabalhadores, asslm omo de
condições para a recepçéo de programas de tele-educação.

29. Elaborar até 2007 , prcrgrama municipal de educação de Jovens e adultos, como uma
pÍoposÍa única pa,a a mdalidade, estabolecendo os contomos da base nacional

comum do currÍculo, permitir que cada unidade escolar selecionê e desênvolva critérios
para compor a partê diversificada, em alé ZSo/o da carga horária, voltada para os

aspocÍos regionais, locais e cultut8,is, a serêm babalhadoo juntamente com os temas

transversais, conforme estiabelece os paÉmetros Cuniculares Nacionais.

30. Desenvolver o programa municipal de educação de jovens e adultos, numa

abodagem intedisciplinar com o desenvolvimento de projetos temáticos, akavés de
contêúdos significativos, disfibutdos por habilidades e competências, em cada

componente cunicular conespondente a segmonto, fase e etapa do ensino fundamental

e nas áreas de conhecimento do ensino médio.

: 31. Estabelecer, no programa municlpal de educação de jovens ê adultos a

flexibilização da espaços e tampos de ensino e aprendizagem, bem como metodologia

diferenciada, por meio de pÉticas pêdagógicas inovadoras oomo a constituiÉo dê
grupos flexÍveis de trabalho e a enturmação por centros de interesse, de modo a

26. solicitar aos órgãos compêtentês a inclusão da Educação de Jovens e Adultos nas

formas de financiamento da Educação Básica.

' 27. Promover campanha educativa para o EJA- Educação de Jovens e Adultos - mm
objetivo de sensibilizar a retomo ao esfudo.

28. Assegurar a oferta de ensino semipresencial ou à distância, como um meio de
i oferecer oportunidades formativas a educandos cujas mndiç6es de vida ou trabalho

impeçam freqüêncla rêgular ao ensino presencial.
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32. Estabelecer, no progmma municipal de educação de jovens e adultos, oitérios para

a avaliaçáo reflexiva e formativa, tendo por base os objeüvos a serem alcançados p€los

alunos, conforme perfil dê saÍda prâestab€l€cidos em todas as áreas d€ conhêcimento,

mediante a verificação de habilidades e competências, paftr fins exclusivos de

prosseguimento de estudos, e que favoreçam a aprendizagem, a sêr realizada com

participação, diálogo e negociação entre os educandos e educadoros, B qu€ permitem

planejar e rever continuamonte as docisõês relativas ao processo de construçáo do

conhecimento.

33, Propor, no programa municipal de êducação de jovens e adultos a realização do

lnbalho coletivo e intedisciplinar, e de foímação antinuada dos professores, que sê

exige um educador prêparado, compÍomissado com o trabalho coletivo ê com a

inovaçâo pedagógica, dotado de sensibilidade paÍa acolher educandos quê caÍregam

diÍerentes motivações, capaz€s de lidar com a heterogeneidade, de reconhecer e

valorizar os saberes dos quals os jovens e adultos sâo portadorês, disposto ao diálogo

democrático e à convivência plural.

34. Buscar a integnçáo am a educação ptoftssional de formação técnica, junto às

entidades patronais e de trabalhadores, escolas de nÍvel mêdio ê outÍas instituiçõ€s

voltadas à preparação para o hbalho e à integraçáo social e econômica do jovem' a

fim de que possa afuar imediatamente na agridJltura, nas indÚstrias rurais locais dou

de produçâo doméstica artesanal.

35. No prazo de até dois anos, criar em parcêria com as instituições públicas e privadas

do município, um cenÍro de Novas Iecnologias, disponibilizando o acêsso à intemst

aos alunos da modalidade ê à comunldads local, para utilização em p€squisas

escolares e serviços divêrsos, inclusive divulgação de informações básicas, de

permitir aos educandos perconer trajetôrias de aprendizagem não padmnizadas,

visândo minimizar os efeitos negativos da evasão escolar ao longo do ano leüvo.
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37. Observar, no que diz respeito à educaçáo de jovens e adultos, as mêtas

estabelecidas para o ensino fundamental, formação dos professores, educação á

distância, Íinanciamento e gestão, êducação têcnológica, formação profissional.

'tnldetivs da Unlão.

" É exigicla a colaboraÉo da Unlão,

3.2. EDUCAçÃO ESPECTAL

3.2.í. DTAGNÓSIGO

interesse da administração pública local, necessárias para melhoria da qualidade de
vida e a construção da cídadania.

36' construir atá 20í0, Laôr,rutóios Didáti*pedagôgioos, com a Íinalidade de prestar

atêndimento às diversas árêas do conheclmênto da modalidade, para o Ensino

Fundamental e Médio.

O princÍpio fundamental é que todas as crianças devêriam aprender juntas,

independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças qu6 possam ter.

Acreditamos que as escolas deverão sêr incluslvas reconhecendo e respondendo

às diversas dlficuldades de seus alunos, acomodando tanto estilos como ritmos

diferentes de aprendizagem, assegurando uma educaÉo de qualiÍicação a todos

através de cunÍculo apropriado, modificações organizacionais, êstratégias de ensino,

uso de recursos e pancerias mm a comunidade.

A constituição Federal estabelece o direito de as pessoas com necessidades

especiais receberem educação prêferencialmente na rede regular de ensino (art. 208,

lll). A diretriz atual é a da plena integraçâo dessas pessoas em todas as áreas da

sociedade. Trata-se, portanto, de duas questões: o direito à educação, comum a todas
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as pessoas, e o direito de receber essa educação sempre quo possÍvel junto com as

demais pessoas nas oscolas "regularês'.

O atendimento especÍÍioo mostra tÍês situações na organlzaÉo do atendimento,

sendo: inserção nas classes comuns, atêndimonto em salas de recursos, sala especial

e escola espêcial; sendo essa a oferta para uma educação de qualiÍicação.

Todos os professores da rede devem ser capacitados para dominarem

conhecimentos importantês da educação de alunos especiais, o que facilitaria a

integração, semprê quê possÍvel, das crianças, jovens e adultos especials, para que

sêjam atêndidos em oscolas rêgularês. A preparação do corpo técnico e administraüvo

das escolas também é muito importante, pols a integração acontêce no chão da escola,

portanto, todos os sêgmêntos dêvom participar.

Os dados de 1998 estabelecem uma classificação em quê 620/o do atendimento

registrado, está localizado em esmlas especializâdas, o que reflete a necessidade de

um compromisso malor de escola comum com o atendimento do aluno especial.

Atualmentê as tendências dos sistemas são: a integraÉo / inclusão do aluno com

necessidades especiais no sistema regular de ensino e, se isto não Íor possÍvel em

função das necessidades do educando, roalizar o atendlmento em dasses escolares

especializadas; ampliação do regulamento das escolas especiais para prestarem apoio

e orientaçâo aos programas de integração, além do atendimento especÍfico; melhoria

da qualiÍicação dos professores do ensino fundamêntal para a clientela; expansão da

oferta dos cursos de formação/ especialização pelas universidades e escolas normais.

Embora as matrÍculas vênham crêscendo, o déficit ainda continua altÍssimo para

os sistemas de ensino, pois diversas ações dêvem ser realizadas concomitantemente.

Além de sensibilizar e consclentizar a comunidade e outros âlunos para a integraçâo, a

oscola devê adaptar o cunÍculo e trabalhar na qualificação dos professores para o

atendimento nas escolas regulares e a especializaçâo dos profissionais para atender

nas novas escolas especlais. A importâncla da pÍodução de livro € materials

pedagóglcos adequados para as difêrentes necessidades, a adaptação das esmlas

para que os alunos especiais possam nela transitar, não pode ser esquecida e nem o

transporte escolar adaptiado quê dev€ ser ofêrecido aos alunos especiais.
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A prlmelra sala dê êducsçáo especlal funcionou a parür de íg80, na Escola

Estradual Antonio Feneira Sobrinho, com a Professora Elvira Kasburg, contando com

nove alunos.

Dsvido às dificuldadês do atêndimento especÍflco e de sâla que não viosss

diferenciar o aluno com necessidade especial, êm agosto de 1985 lniciou o atendimêflto

a esta clientela pêla Socledado Pestalozi de Jaclara, nas salas an€xas da lgreja

Presbiteriana, onde demos os primeiros passos da Escola Pestalozi de Jaciara,

atendendo a 9 (nove) alunos. Já êm 1986 viemos atender a 't3 alunos, poróm a sala

especial da Escola Estadual Antonio Feneira Sobrinho continuou com essa

modalidade. Abavés de visitras, pesquisas em 1987, vlemos atender a 37 alunos e em

julho do mêsmo ano entramos na sede pÉpria. Essa clientela veio aumentando

gradativamente, porém sabemos que tivemos muitas dificuldades. Muitos cursos foram

oferecidos para os nossos profissionais no deconer destes anos. Tivemos na Escola

Pestalozzi uma turma com 14 alunos de Deficlente Auditivo (D.4.), a qual iniciou em

1987- í988 e nêssê pêrlodo nossos alunos freqüentavam trambém o Ensino Regular.

No ano de 1999, a classe dos D.A. passou para a Escola Estadual São Francisco,

assim eles estão inseridos no Enslno Regular ê sêndo atendidos na Sala dê Recursos

pelas professoras habilitadas nesta área.

Jaciara conta com o atendimento especlalizado da Escola Pestalozzi, que é uma

escola ampla com salas arejadas totalmentê plana atendendo à clientela dento das

normas especÍficas, procurando desenvolver um trabalho de intêgração aos portadoÍes

de necessidades especiais do Vale do São Lourenço.

Na escola, temos convênio ds recurso flnancêiro com a SEDUC, para pagamento

de proÍisslonais da Educaçâo, convênlo com a Prefeitura Municipal, para a manutenção

através da Promoção Social, recursos humanos através de Secretraria Municipal de

Educação e Secretaria Municipat de Saúde.

Hoje a Esmla Pêstalozi tem na sêdê 68 alunos freqüêntando, porém matrículas

temos 98, pois temos pals que nos procuram para reforço de seu filho, quê esfuda na

êsclla do ensino fundamental. Já nas escolas estaduais tsmos 34 alunos matriculados

nas salas espêciais.
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Sabêmos que êxistem mals pessoas com nêcêssidados êspeciais e qu€ não têm

oportunidade desse atendimento, pois bem sabemos que se êssa pessoa não possui

potencialidade de assimilação no ensino fundamêntal podêÉ frêqüentar uma sala

especial ou escola espêcial.

3.2.í.í. PREOCUPAçÃO COM A EDUCAçÃO r.rO UUr.rrCÍprO

Em nossas visitas domiciliares, contamos com aspectos educacionais nâo

previstos às escolas, alunos esses que necessitam de um atendimento difer€nciado e

que, na escola em quê estão matsiculados estão freqüêntando pela 3' ê 4' vez a

mesma série, oubos enttlo se enconbavam em uma série mais avançada e voltaram

duas ou hês sérles anteriores.

O que vlmos em nossa pesquisa de campo á assustrador.

Sab€mos quê exlstem mals pessoas mm nêcessidades espêclâis e que não têm

oportrnidade desse atendimento, pois bem sabemos que essa pessoa não possui

potencialidade de assimilação no ensino fundamêntal.

Quêsüonamentos:

Por que não atend&lo em salas de recursos? Como €stamos formando nessa

sociêdade, essê aluno para ser um vêrdadeiío cidadão? Qual a preocupação do MEC

com a êducaçâo afual do nosso paÍs?

3.2.1.2. APREOCUPAÇÃO DA ESCOIÁ PESTALOZZI

A nossa instituição possui oficinas onde essa clientêla pode vir participar do

contexto social, sendo uma pessoa que venha contribuir com o seu trabalho na nossa

sociedade e não ser marglnalizada.

Destes í02 alunos que freqüentam as salas especiais, nós sabemos que

existem aproximadamente 0,08% que náo têm atendimento específico, ou são omiüdas

pela famÍlia.
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O que poderá ser feito a nÍvel Nacional, Estadual e Municipal para mudar os

parâmebos da educação especial?

Sabendo de suas potencialidades, por que não se preocupar em desênvolv&las?

Por que a exigêncla de um cunlculo o qual não tÍará bênsfÍcios a esse portador de

I necessidadês €speclais? (Estas informações devem ser colocadas como a nêcessidads

de atêndimento da demanda de alunos com necessldades espêciais)

Como a diferença á gritante na educaçâo espêcial, temos a seguintê

classificação:

DME - Deficiente mental educável, o qual poderá sêr trabalhado ê inserido nâs

classes de ensino regular com o atendimento especÍfico em salas dê recursos.

DMT - Deficiente mental beinável, esse já se enconba em um patamar diferente;

sua capacidade de memorização não alcança os ob!êtivos educacionais normais, o

trabalho educacional é bem diferenciado, possui outras habilidades e o único meio de

inseri-lo na sociedade é através do trabalho' quer indlvidual ou coletivo'

PC - Paralisia cerebral severa, aquêlê que nâo conseguê se locomover, fica em

; um local adaptado, é atendido lndividualmente. Sua capacidade de memorizar é bem

maior, mas quem PodêÉ atendàlo?

DMM - Deficiente múltiplo. Como inseri-lo no ensino regulaÉ

Enósqueatuamosnodia.adia@messesportadoresdenecessidades
especiais, vimos a uToPlA. lsso não quer dizer que não acreditamos em suas

potenclalidades, mas §im acreditamos que podem sêr Útêis à sociedade de maneira

diferenciada, pois não êstamos atrás de êscrivaninhas, mas sim trabalhando dia após

dia com essa clientela.

Além dessas, outras deficiências não Íoram citadas, sendo elas inseridas em

classes normais e até chegando ao curso superior, pois sua capacidade de raciocÍnio é

muito grande. se perder a percepção visual ou audiüva desenvolve as outras

pêrcepções muito mais.



90

3.2.2. DIRETRIZES

As pessoas com deÍiciênclas físicas, sensoriais, mêntais ou múlüplas, queÍ de

caracterÍsticas como altras habilidados, superdotação ou talsntos, têm a Íavor delas a

Educação Especial para facilitar a sua aprendizagem.

Para isso contamos co|r âs escolas especiallzadas (oNGs) com profisslonais

capacitadas e apoio de técnicas nas áreas da saÚde e Assistêncla social para que o

desenvolvimento seja eficaz.

A educação especial, como modalidade de educaçâo escolar, terá que ser

promovida sistematicamênte nos diferentes nÍveis de ensino. A garantia de vagas no

ensino regular como tâmbém o proflsslonal capacltado e quo venha atender sem

exclusão nos diversos graus e tlpos dê deficlêncla é uma medlda importante. A União é

a responsável peto planejamento e direcionamento da expansão do atendimento, visto

que as desigualdades regionais na oferta educacional atestam uma enormê disparidade

nas possibilidades de acesso à escola por parte dessa população especial, onde se

vêrificam as maiores demandas seÉ necessário e urgente o apoio da uniâo para

universalizar o atêndimênto.

UmadasprioridadêsdoPMEéaformaçãoderecursoshumanoscom
capacidade de oferecer o atendimênto aos educandos especiais nas creches, pr&

es@las, centros de educação lnÍantil, escolas regulares do ensino fundamental, médio

e superior, bem como dar conünuidade ao atendimento especializado, Íilantrópico

através ds convênio.

As classes especiais, sltuadas em escotas regulares, desünadas aos alunos

parcialmente int€grados a êssa lnsütuiçâo pública tanto Municipal como Estaduâl

precisam contar com professores especializados e mateÍiais pedagógicos adequados.

Bem como: dar continuidade ao atendimento especializado na instituição

filantrópica do município, atavês de convênio.

A autoridade educacional deve esÍorçar-se ao máximo na valorização da

permanência dos alunos nas classes regulares, eliminando a pÉtica nociva de

êncaminhâmento para classes especiais, aqueles que apresentam dificuldades comuns

de aprendizagem, problemas de dispersão da atênção ou de di§ciplina. com esses
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3.2.3. OBJETIVOS E METAS

1. Organizar no Município ê em par@iÍEl com as áreas de saÚde e assistência social,

programas destinados a ampliar a oferta dê estimulação precoce (interação educativa

adequada) para as crianças com necessidades educacionais especiais, em instifuições

especializadas ou públicas de Educação lnfantil, especialmente creches'

3. Articulação de ações em parcerias com faculdades para realização e estudo e

pesquisa sobre as áreas relacionadas às necessidades especiais'

deve ser dado apoio pedagÓgico nas suas próprias salas, o náo sêpará-los como s€

precisassem de atendimento especial.

concluÍmos que para aüngirmos essas diretizes, necessitamos do envolvimento

dê toda sociedade, dos órgáos públicos para que as esmlas e principalmente a Escola

E§p€cial vênha atonder com dignidâdo estra clientela que produz d€ntro de suas

potencialidades e faz parte do nosso contexto social.

Que também devemos nos prêocupar com a diwlgação da educação especial

visando a consciêntização da sociedade sobre as questões referentes às pessoas

portadora§ de defioiências, de condutas tÍpicas e de altas habilidades, pois todos têm

direito à educação.

o trabalho educacional especiallzado deverla ser único, sem diferenças, sem

rivalidades, pois a causa comum é o educando mmo todo, assim como a educação'

os proÍissionais da educaçâo especial deveÍiam ter um entrosamento entra as escolas

especializadas e as escolas públicas, como também as escolas particulares; a união Íaz

a força, temos que dar o melhor de nós para esse trabalho'

2. Generalizar, em cin@ anos, como parte dos programas de foÍmação em serviço' a

oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais, para professores

em exercício na educação básica, utilizando inclusive a w Escola e outros programas

de educação a distância.
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4. Promover curso de capacitação, não só para pÍofêssor afuanto em Ensino Espêcial

como também para o professor do Ensino Regular, para qus seia realmente realizada a

lnclusão.

5. Tomar disponÍveis, dentro de cinco anos, livros didáücos falados, em Braille e em

caractêrss ampliados, pana todos os alunos c€gos s paÍE os de vlsáo subnormal do

ensino fundamental.'t

6. Promover parcerlas com a Secretaria ds SaÚde para obter diagnÓstico dos alunos

com os profissionais: neuÍologlstas, fonoaudiólogo, psicólogo, psicopedagogo'

psiquiatra, fisioterapeuta, têrapeuta ocupacional, assistente social' pedagogo,

oftalmologista. Para garantir uma equipe multldisciplinar de apoio a qual venha atender

todas as classes especlais do municÍpio, quer pÚblicas ou fllantÉplcas.

7. Estabelecer programas para equipar, om cinco anos, as escolas de educação básica

que atendam educandos surdos e aos de visão subnormal, c'om aparelho de

amplificaÉo sonoÍo e outsos equlpamentos que facilitem a aprêndizagem, atendendo,

prioritâriamentê, as classes espêclais e salas de recursos."

8. Garanür a generalização da aplicação dê testss de acuidade visual e auditiva em

todas as escolas, para detêú:tar problemas e oferecer apoio adequado às crianças com

necessidades especlals, disponibilizando recursos necessârlos.

9. Dar mais apoio na Escola Especializada destinada ao atendimento de pessoas com

severa diÍiculdade de desenvolver e mÚltiplas deficiências, que serviÉ de referência e

apoio para os proíisslonâis que atuaÍem c:gm os Portadoros de Necessidades Especiais

(PNEs).
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í0. Trabalhar em parcêrla com a saúde, promovendo campanha prsvêntfua desde o

prânatal, esclarêcêndo sobre as possíveis causas de deficiências e evitálas, se

posslvel.

12. Assegurar transportê escolar adaptiado para todos os alunos portadores dê

necessidades especiais, que necessite de fanspoÍte escolar.

í3. No prazo de três anos a @ntar da vigêncla deste plano, organizar e por êm

funcionamento no sistema municipal de ensino um setor responsável pela educaçáo

especial, paÍa quê possa atuar êm parceÍia oom os sêtores de saúde, assistência

social, trabalho e previdência ê com as organizações da sociedade civil.

't4. lmplantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano' programas de

atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artÍsticas, intêlectuais ou

psicomotora.

15, Garantir o trabalho do professor dos Deficientes Auditivos, para quê elê possa

orientar os professores que habalham oom esses alunos nas diferentes etapas do

Ensino Regular, e a famÍlia, Íormando monitores.

't6. Acesso e ingrêsso no sistema educacional, tllo logo seja ldenüficada e necessidade

de estimulação essencial.

17. Promover o envolvimento familiar e principalmente da comunidade no processo de

d€senvolvimento da personalidade do educando.

11. Estabelecer cooporaçâo com a árêa de saúde, previdência e assistência social para

tomar disponlvels óÍtêses e próteses, para todos os educandos, assim coÍÍto

atendimento espsclalizado de saúde quando for o caso."
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18. Promover o lngresso do aluno portador de deÍiciência e d€ condutas tÍpicas om

turmas do ensino regular, sêmprê quê possÍvel.

'19. Realizar o atendimento obrigatórlo om esümulaçáo essencial de forma a prevenir o

agravamento das condições de crlanças de 0 a 3 anos e a estimular o dêsênvolvim€nto

de suas potencialidades.

20. Promover a integrâção técni@pêdagógica enko educadores que atuam nas salas

de aula do ensino regular e os que atendem em salas de recursos na educaçáo

especial.

21. Ampliar a aquisição de equipamentos de lnformática, através de parcerias com

iniciativa privadas ou outras escolas (lnduindo as classes especiais públicas e as

escolas especial izadas).

22. Assegurar aos proÍissionais e acadêmicoo, estágio com afuaçâo pÉtica na área de

educação espêclal nas lnstitui@es educacionais (públicas e fllantrópicas).

23. lncentivar e assegurar os equipamentos para a pÉtlca desportiva e pofissional com

vlstas a desenvolver mais esta oportunidade aos portadores de deÍiciência.

24. Assegurar a mntinuidade do apoio técnico e flnanceiro às instituições Íilanhôpicas

privadas sem fins lucrativos, com atuação exclusiva na Educaçáo Especial.

25. Assegurar que, em dois anos, o municÍpio tenha deÍinido sua polÍtica para a

Educação Especial, com base nas direbizes nacionais, nas normas complementares

estaduais e nas sugestões dos referencials cuniculares nacionais.

26. Estabelecer convênios com institulçóes filantrópicas que atendem PPD (Pessoas

Portadoras de DeÍiciências).
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27. RessigniÍicação do papel da Educação Especial na perspectiva da remoção de

baneiras para a aprendizagêm de todos os alunos.

28. A paÉir da aprovação deste plano estabelecer parcêrias com o Estado para

disponibilizar curso deÍormaçpo, continuada aos professores e dêmais profissionals que

atuam diretamente com a c{ientela com nêcessidades especiais, e aos que atuam em

outros nÍveis de ensino, nos quals estarão inseridos.

recursos.

30. Oferta de condições pedagfuicas aos portadores de deficiências sensoriais, para

que tenham educação lntegral e se tomem mais independentes.

31. Oferta de recursos pedagógicos adêquados às necessidades dos portadorss de

deficiência múltipla.

32. Aplicar a partir da aprovação deste Plano, testes e avaliaçÕes acompanhadas,

dispensando atençáo especial aos que tiveram indicaüvos com suspeitas de

necessidades espêcials, para tomar as providências cabíveis com a máxima brevidade

possívê1.

33. lncrementar a partir da aprovaçéo deste Plano, salas de aula dos diversos nÍveis de

ensino, com materiais didáticos, equipamento e adequação do espaço flsico conforme a

necessidade e a freqüência da clientela portadora dê nêcessidadês especiais.

34. Assegurar a partir do 1o ano deste plano, a plena participação em todos os

programas e aüvidades oferecidas nas escolas: informáüca, recreaçáo, atividades

culturais aos que necessitam de atendimento diferenciado.

29. Criação ou adequação de ambiêntes fÍsicos destinados ao atendimento em salas dê
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35. Até o final do Plano, desenvolver pÍogramas de educação profissional, dentro das

condiçôes da unidade escolar, visando a lnsêrçâo no mercado de habalho dos alunos

com necessidades especlais.

36. Organizar no MunicÍpio, em parceria com as áreas de saúde e assistência social,

atendimentos e serviços dos programas especializados desünados às pessoas com

necessidades especiais atendidos na rede pública ou ONGs.

37. Definir os rêcursos disponlveis e incentivar formação aos professores para atender

portadores de necessidades especiais intêgrados ao ensino regular.

38. Solicitar junto às lnsüfuições superiores a inclusão nos cunÍculos dê disclpllnas

voltadas ao atendimento com pessoas de necessidades êspeciais nas diversas áreas

afins. r'

39. Observar, no que diz respeito a essa modalidadê de ensino, as mêtas pertinentes

estabelecidas nos capÍtulos referentes aos nÍvêis de ênslno, à formação de professores

e ao íinanciamento € gestão.

'lnicialiva da União.

" Colaboração Unlâo o Estado.

3.3. EDUCAçÃO BÁS|CA NAS ESCOI-AS DO CAMPO

3.3.1. DrAGNÓSTTCO

A Educação do Campo, chamada de educação rural na legislaçâo brasileira,

incorpora os êspaços da floresta, da pecuária, das minas e da agricultura, mas os

ultrapassa ao a@lher em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos ê êxtrativistias.

O campo é mais de quê um perÍmetro não urbano, é um campo de possibilidades que



dinamiza a ligação dos seres humanos eom a própria produçáo das mndiçõês da

existância social e @m as rêalizaçôês da sociedade humana. A partlr dessa vlsão

id€alizada das condiçõês materlals de existância na cidade e de uma visão particular do

proc€sso de urbanização, há os que consldeÍam que a €specificidade do campo

constitui uma realldade prwlsória que tende a desaparecer, êm tempos próximos, face

ao inexorável processo de urbanização que deveÉ homogeneizar o espaço nacional.

A Constituição Federal de 1998, proclama a êducação como direito ê, deveÍ do

Estado, independentementê dos cidadãos residirem na áreas urbanas ou rurais. Assim,

os princÍpios e precêitos constltucionais da educação abrangem todos os níveis e

modalldades de ensino ministrado em qualquer parte do paÍs.

A atual LDB, de dezembo de 1996, promovê a desurbanização da €scola rural,

apontando para a necessidade de um planejamento cientifico ligado ao seu contexto,

vinculando.se ao mundo do trabalho e à pÉtica social do camponês. A escola deverá

adequar-se às condi@es do local, com calendário escolar próprio, baseado na

sazonalidade do planücy'colheita, mas com definidas exigôncias no que diz respeito à

organlzação e estruturação do ensino fundamental. Porém, não são especificados na

Lei os princÍpios e bases da nova polÍüca educacional rural. A educação rural agora

teria como bas€ não o modelo uóancy'indusbial e uma consciência ecolfuica e de

preservaçáo da cultura e práxis rural,

É na relação com a tetrEl quê as comunidades babalhadas desenvolvem sua

criaüvidade, sêus conhecimêntos ê suas técnicas, acumulando novos saberes quê

garantirão a sustentabilidadê ambiental indispensável, inclusive, desejo de permanância

dos pÍodutores no Campo.

É o processo dê babalho quê assêgutzl às comunidades rurais a constução do

meio fÍsico e biolfulco do meio. É através da relação do homêm com a natureza, o

trabalho produz novas naturezas e assêguftt as condições de sustentabilidade de

nafureza extema e intema ao homem.

Em Jaciara a educaÉo é encarada como uma das prioridades para o

desenvolvimento rsgional.

Vygostsky afirma que "o bom ensino é aquele que adianta ao desenvolvimento''

97
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o conteúdo formal e filosóffco do planeJamento e da polÍtica educacional para a

escola rural dêve valorlzar e entender o significado, o papel e o sêntido da escola entre

os rurlcolas, atá que ponto ela é lalor social', qual a sua função na formaÉo da mão-

de-obra e como etemento constituintê da sua cultura/pÉxis, extraindo 'altemativas

mÍnlmas quanto à organização lnstifucional, de racionalizaçpo de recursos prováveis e

de justiÍicativas para a ação pedagógica entre os alunos do campo, das basês crltlcas e

epistemológicas da €scola rural, seu conteúdo, prenogaüvas e seu perÍodo máximo'.

(Leite, 1999:78).

o rurlcola uüliza a escola como foÍma de adquirir instrumêntos para defender sua

classe, como um espaço público de troca de opiniôes ê experiências. A educação

' oferece melhorês 'armas' para ostla luta.

como processo sociâ|, a educação dêv€ ter duas funçÕes: permitir o avanço das

forças sociais, com a educação acompanhando as conjunturas sócio-pollticas e

enfaüzando o saber social, ê fortalecer o conhecimento humano' valorizando cada

cultura.

Os processos de mncentração fundiária e o êxodo rural, foram sempre

marcantes na história brasileira. O golpe militar de í984 e o desenvolvimento de um

modelo econômico de base capitalista concênbador dê renda, Íizeram com que os

problemas relacionados à vida no campo e entre eles a Educação do campo, fossem

algo já resolvido. Parecia indicar que esses problemas não êxistiam porque o próprio

conceito de população rural estiava fadado a desaparecer. Gontudo, o que aconteceu na

realidade, é que, com o fim da ditadura militar e 66m o retomo dos movimentos sociais

que lutam pela reforma agrária, as quêstõês r6ferêntes às condições de vida e trabalho

de quem vive ou tsabalha no campo voltaram ao centro da§ atençÕes com lmpeto

redobrado.

Em Jaciara, em 198Ít, @nfoÍme o censo Escolar havia 13 escolas na Zona

Rural, com alunos matriculados da í' à 4r série.

um dos maiores desaÍios da ápoca era combater a evasão rural, problemas

estes enmntÍados até hojê.

Em 1996, o êntáo secretário dê Estado da Educação ProÍessor Alberto Roys

Maldonado convidou a Secretária Municipal de Educaçáo de Jaciara, Professora CecÍlia



cardoso Alves para fazer parte da equlp€ centrat da SEDUC, pÍoponent€ do Projeto

Tena.

lnicialmente o referido Píojeto voltava-se paÉ as escolas rurais e tinha como

eixos norteadorês os conceltos de Culfura, Tena e Trabalho. A proposta pedagógica

estrava basêada em vygotsky, enfatizando a dimênsão social do desenvolvimento

humano e o papel importanto da escola na apropriaçÉo da experiência cultural.

Em relação à organização do ensino o Projeto Tena propunha a rêvisão

estrutural do sistema escolar, 'onde o compromisso ético da proposta passa a ser com

a totalidads da população, tanto na sua inclusão no§ meios de produção 6 no Procssso

dê consumo quanto no resgate da dimensão humanlsta (sentimento, afetividade'

sentido"). Esse mesmo projeto introduziu o estudo, discussáo e implantação do ensino

por ciclo de formação no Estado de Mato Grosso, propondo o rompimento gradativo da

êstrutuÍa seriada.

3.3.2. DIRETRIZES

A evasão e a repêtêncla es@lar no meio rural apr€sentram altas taxas e suas

causas sáo relacionadas à escolarídade / produção, pois na escola o que ênsinam

pouco ou nada tem a ver com a vida extra-escolar dos rurlcolas. Além disso, o

calendário escolar é impróprio para o meio, confrontando.se com as épocas de forte

trabalho.

Como parte da polÍtica de revalorização do campo' a educaÉo tamMm á

entendida no âmbito govemamental como uma ação estratégica para a eÍnancipação ê

cidadania d€ todos os sujeitos que vlvem no campo, e pode por meio dela, colaborar

com a formaçpo das crianças, iovens ê aduttos para o desenvolvimento sustentávêl

regional e naclonal.

Tais considerações nos levam a afirmar que as estruturas cuniculares estão a

exigir cada vez mais métodos centados fundamentalmentê em processos pedagógicos

que conduzam o educador a incentivar o pênsamento reflexivo, a iniciativa, a pesqulsa
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e a crÍtica ao educando, pos§lbllitândo-o ênconbar-§ê oomo ageflte dê mudanças.

Oesta Íorma, compartilharmos com Marcelino (1995:6Í!), sua poslção:

É pradso que o proÍeacor sltônda qus, no procosso pê'fegógbo não M'don6'

exclualvos do sab€r, ô quo ao oducar ale tambám s€ êducs'

A educação no meio rural devs proporcionar aos alunos opoÍtJnidad€s dê

prossêguimento de eshrdos, de inseção no mundo do babalho s de ampliação dos

padrões de cidadania da população rural.

outra questão cruciâl a ser considerada é o fraco desempenho es@lar na

educação básica contÍibuindo para o aumento do abandono e da êvasão.

Alguns especlalistas defendem o argumento que o desempenho escolar é o

resultado de dois fatores: o capital sociocultural e a qualidade da ofêrta. Diante da

precariêdadê do capital socioculhrral, dêcorÍente do desamparo histórico a que a

população do campo vêm sêndo submetida, e que se reflete nos altos Índic€s dê

analfabetismo, a oferta de um ensino de qualidade se fansforma numa das ações

prioritárias para o resgata social dessa população. A educação, isoladamente, pode náo

resolver os problemas do campo e da sociedade, mas é um dos caminhos para a

promoçáo da inclusão social e do desenvolvimento sustentável.

A situação da educaçâo báslca na zona rural pode ser analisada a partir da taxa

de distorçáo idade-série, que revela o nível do desempenho escolar e a capacidade do

sistema educacional manter frêqüência do aluno em sala de aula.

A implementação de iniciativas como a Escola Ativa (FUNDESCOLA -
SEIF/MEC), e outras €xpêriênclas munlcipais demonstram a existência de um acúmulo

de experiências quo poderão auxiliar na discusSão e estabelecimento dê ações para a

superação dos problemas relaüvos à educação do campo.

Por oubo lado, a luta por uma Educaçáo Pública de qualidade tem sido motivo dê

grandes manifestações organizadas por diversos movimentos soclais.

o trabalho desenvolvido em muitos municÍpios e pelos movimentos sociais, são

iniciativas que demonstram a existência de um acúmulo de experiências que não

podem ser desconsldsradas no momênto de definlção de polÍticas de educação do

campo. É desse conjunto que temos recriado o sentido do campo, Educação do Campo

e dos seus sujeitos.
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Uma PolÍtica Pública de Educação do Campo dev€ respeltar todas as Íormas e

modalidades de educação que se orientem pela existência do campo como um espaço

de vida e de relações vividas, porque eonsldera o campo como um espaço que é ao

mesmo tempo produto 6 produtor de cultura. É essa capacidade produtora de cultura
que o consüfui como um espaço de cÍlação do novo e do crlativo e não, quando

reduzido meramênte ao espaço da píodução econômica, como o lugar do atraso, da

nâo-cultura. O Campo é acima de tudo o espaço da cultura.

Muitas são as contribuições dos movimentos sociais e de diferentes educadores

e pesquisadores para uma outra compreensão do campo e da educação.

Ao lutar pelo direito à tena e pela educação, os objêfivos vão recriando as suas
pertenças, reconstruindo a sua idenüdade com a têna e com a sua comunidade. lsso é
um demarcador de difêrença entrê campo e cldade, sem serem excludentes, porque os
sêntimêntos dos que vivem na e da terra mm todo o ecossistema não são os mêsmos
para os que vivem na cidade.

Enquanto direlto, a escola precisa estar onde os suJeibs estão, por isso, a escola

tem que ser mnstruÍda e organizada no campo. O fato de êstjar no campo tambám
interfere na produção dos conhecimenbs, porque nâo seÉ uma êscola descolada da
realidade dos sujêitos.

ConsEuir educação do campo significa também construir uma escola do campo,

significa esfudar para viver no campo.

3.3.2.2. À EDUCAÇÃO DO CAÍrtpo ENQUANTO PRODUçÃO DE CULTURA

A educação do Campo dêve estar vinculada a uma cultura que se produz por

mêio de relações medidas pelo trabalho na tena, entendêndo trabalho como produção

cultural de existência humana. Para isso, a escola precisa investir em uma intêrprstação

3.3.2..r. A EDUCAÇÃO DO CAMPO NO CAMPO
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da realidade que possibilite a construção de conhecimentos potenclalizadoíes, de
modelos altemaüvos de agricultura, ds novas maflzes tecnolfulcas, da produçáo

econômica e de relações de trabalho e da vida a pardr de esbatfuias solidárias.
A .ducação do campo produz curtura a partir das especrficrdades do campo, mas

sem perder de vista a sua inter-relação com o quê a cidade produz. Essa idéia
r confronia a lógica distorcida colocada poÍ uma concepção de campo subjugada à lógica

uóana e dêstituidora do sentido de cllmpo como êspaço vivido.

3.3.2.3. A EOUCAçÂO DO CAMPO COMO

I DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

FORMAçÃO HUMANA PARA O

3.3.2.4. A EDUGAçÃO DO CAMPO E O RESPETTO ÀS CANECTERÍSNCAS DO
CAMPO

Para implementar polÍticas públicas que Íortaleçam a sustêntabilidade dos povos

do campo, os sujeitos devêm estar atêntos para o fato de que existem diÍerenças de
ordem diversa entre os povos do campo. o campo é heterogêneo ê muito divêrso.

Esta heterogêneidade possui duas lmplicações: a primeira é que nâo podê se
construir uma polÍtica de educação idêntica para todos os povos do campo, a segunda,
por sêr heterogênea deve ser articulada às polÍticas nacionais e estas, dev6m

r-l

v,l

PolÍticas de educaçâo como formaçáo humana pautam-se pera necessidade de
estimular os suJeitos da educação pela sua capacidade de criar com oukos um espaço
humano de convlvência soclal desejável.

: A educação como estratégia fundamental para o desenvolvimento sustentável do
campo deve se consfuir nas polÍücas públicas como uma ação cultural comprometida
com o projeto d6 r€invênção do câmpo braslleiro.
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articulareÍn-sê às demandas e às ospêcmcidades de cada rsgião, ou dê cada êspâço ou

teÍÍitóÍlo quê se dlforencla dos demais.

A sustentabilidade do campo o«lge uma inversão nessa relação é preclso que as

pessoas estejam organizadas, quê participem aüvament€ e pênsem no

desenvolvimênto para além do seu espaço da sua comunidade próxima, pense

localmente partindo também da sua região e da relaçâo dessa reglão com o

desenvolvimento nacional.

É com esse ospÍrito que os sujeÍtos podêrão pênsar em um dêsenvolvlmento

integrat onde faz parte a busca da resolução para os problemas de saneamento, da

saúde, da educaçáo, do trabalho, da fome, da moradia, do abastecimento de água,

entre oufos.

3.3.2.5. PROPOSTAS POLÍTCAS DE AruAçÃO

o Pensar a educaçpo na ÍBlação com o desenvolvlmento sustentável, é pensar a

partir da idéia de que o local, o tenitório, podê sor roinvêntrado ahavés das duas

potencialidades. Uma das formas de tazeÍ à tona as potencialidades está na

revitalização da importância do coletivo como método de participação popular de gestilo

das polÍticas e das comunidades onde vivem. Radicalização da democracia a partir da

exigência da cc.gestão, da soberanía fundada em valores humanistas (solidariêdade,

justiça social, respeito à tena e seus clclos e movimentos).

o Com base nos avanços qu6 temos através das Diretrizes Opêracionais da

Educação Básica das Escolas do Campo, as polÍticas de educação devem estimular

através dê propostas do açôes articuladas enhe os diferentes órgãos públicos e

privados, com os movimentos sociais e organizaçôes não govemamentais:

Convorsão em polÍtica de Estado das propostas da Educação do Campo que garantam

o acêsso com qualidade, o rêspeito às diferenças regionais em cada cunÍculo, a

igualdade de oportunidade de estudos e a equidade entre os gêneros;

t

:
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. A formação humana e a capacitação dos sujeitos em diferentês campos do

conhecimento que possam gaÍar s gerir novas altemativas ê ações no campo,

estabelecendo semprê a tena @mo modiadora deste.

r A cúndução dos suJeitos à continuldade dos esfudos. Os programas devem se

organizar como uma apÍ€ndizagem contínua € permanênte dos conhêcimêntos

necessários para que o homem e a mulher do campo possam consbuir com autonornia,

projetos de vida em todos os planos.

o O fortaleclmento da ampla paÍtlclpação dos movimentos soclals e a organização

da soci€dade civil. A ampla participação dos movimêntos sociaís na construção dos

Planos Estaduais e Municlpals de modo que a qualidade de vida e o desenvolvimento

sustentável es§am intrinsecamonte articulados aos pÍojetos pedagógicos dos Estado e

MunicÍpios brasilelros.

o A ampla participação dos povos do campo no dirêcionamsnto das atividades na

gêsüto e no controle social da qualidade da educação.

o A articulação das ações enbê os diferentes sujeitos que aüJam no campo e os

espaços de participação social devem €star abêrtos para implêmentar, acompanhar €

avaliar as polÍücas de educação. Neste sentido, os Conselhos Municipal e Estadual de

Educação precisam se tomar espaços democrátims que incluam a participação dos

povos do campo e lncorpore suas demandas.

r { promoção de maneira espêclal de programas de formação de educadores com

cunículos adequados às necessidadês dos suJeitos sociais do campo.

r I melhoria das condições de habalho ê das perspectivas dos educadores que

atuam nas escolas do campo, inclusive, com um salário diferencíado para todos quê

atuam fora da sede do municÍpio.

o A promoção dos processos pedagógicos inovadores e importantes para uma

educação voltada para a realidadê do campo, incluindo homens e mulheres,

sistematizandoos e divulgandoos.

e Q acompanhamênto das êxpêriências inovadoras e a sistematização dos s6us

resultados divulgando em âmbito nacional s intêmacional, ampliando a capacidade de

pesquisa e dê dlfusão dos conhecimentos;
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. lmplementar o cumprimento da 161 94:24196 (FUNDEF) que deteÍmina a definiçáo

de custo por aluno diferenciado para escolas rurals (aÉ.2, § 2, lnc. lV);

e Exigir o cumprimenb do art. 60 das Oiretrizes Cuniculares Nacionais para

Educação Básica nas Escolas do Campo, no que se refere ao dever que tem o poder

Público de proporcionar Educação lnfantil e Enslno Fundamental nas comunidades

rurais.

. Assegurar a oferta das séries finais do Ensino Fundamental bem mmo do Ensino

Médio em escolas do campo e todos os alunos que as demandarem nos locais
próximos às suas residênclas.

r Oferecer transporte escolar para alunos do campo para escolas situadas apenas

neste mesmo meio, admltindesê o transpoÉo para escolas urbanas apênas em

situaç6€s excepcionais.

r Oferecer bansporte escolar em qualidade adequado e organ2ado.

Jaciara, desde o ano de í995, se preocupava com o transporte escolar. Na

época, contava com 02 (dois) ônibus para transpoÍtar os alunos do Campo para sede,

alunos estes de 5' série em diantê, vindos do Mateiro, (hoje municÍpio de São pedro da

Cipa) e da região do Prata. Hoje o munlcÍpio conta com uma ftota própria d€ 06 (seis)

ônibus escolares, 02 (dois) mlcro ônibus, 02 (duas) Kombls, 0i (um) Sprint e vários

canos terceirizados como: 06 (seis) ônibus, 01 (uma) Van (Esc. M. 7 de Abril) e 01 (um)

caÍro menor para bansporte de alunos e professores de toda região atendendo em

20M a 1.241 alunos rodando 1.995Km / dia conforme planilha Anêxo ll - Linha do

Transporte Escolar 2004.

AUMENTAR O ACESSO
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í, AÉicular mecanlsmos de coopêraçáo enbe Estado o União para a organlzação, a
implementação e a supeMsáo de programas ê pÍojotos destinados à melhoria da

escola do campo."

2. Contribuir com União Naclonal dos Dirigentes Municipais de Educação, na

articulaçáo junto ao Ministério da Educação visando o desenvolvimento de êstudos para

a Íegulamentaçâo do valor mÍnimo do FUNDEF diÍerenciado para as esmlas do campo,

em cumprimento ao que determlna a Lei no 94.24196..

3. Estudar e definir uma polÍtica de transporte escolar que assegurô o dirsito do aluno

de acesso a escola, padrÕes adequados de segurança e o financiamento compartilhado

entÍo as fês instâncias dê govemo, lnclulndo nêsta política o transporte do professor.

Conforme código nacional de TÉnsito AÉ. 136 e 138.

3.3.3, OBJETIVOS E METAS

4. Elaborar, no prazo de um ano, padr6es mínimos em conÍormidadê com os nacionais

de infra-esfutura para a escota de Campo, mmpatÍveis com o tamanho dos

estabelecimentos e com as realidades reglonais, incluindo:..

a) espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segumnça I
temperafura ambiente;

b) instalações sanitárias ê para higiene;

c) espaços para esporte, recreaçáo, biblioteca e servlçp dê merenda escolar;

adaptação dos ediÍlcios escolares para o atendlmonto dos alunos portadores de

necessidades especials;

d) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas;

mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

e) telefone e serviço de reprodução dê textos;

Í) informática e equipamento multimÍdia para o ensino.
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5. Estimular paroerias entÍê os sistemas de ensino, as universidades e institui@s de

formação üsando elevar o nÍvel de formação dos profisslonais que babslham nas

escolas do campo.'

6. lncenüvar o desenvolvimento d€ programas de Jovêns e adultos especialmente

voltados para a população do campo, promorendo a oferta dê programas de foÍmaçáo

à distância.'

7. Firmar parcerias com insütuições naclonais, lntemacionais e organizaçõês nâo

govemamentais para planejar esEatégias ê @laborar na implemenüaçáo da educação

no campo.rr

8. Estabelecêr em regime de colaboração mm o Estado e União crrsos básicos para

estudantes-trabalhadores do campo voltado para a melhoria do nÍvet técnico das

práticas agrlcolas."

9. Promover nas escolas do Campo no mÍnimo fês refeiçóes diárias, apoio às tarefas

escolares e a pÉüca planejada d€ espoÍtos ê atividadês artísticas nos moldes de renda

mÍnima associado a açô€s sócioeducativas.

10. Formular uma proposta em parceria com Estado e União quê dê conta das

demandas quantitaüvas e qualitativas da Educação no Campo, preservando a

freqüência dos alunos em escolas que assumam o ProJeto PolÍtico Pedagógico rumo ao

desenvolvimento rural sustentável. ..

í1. Assegurar aos alunos do campo, atêndimento proÍissional especializado nas áreas

de: psicologia, fonoaudlologia, nutdÉo, atendimento mêdicoodontolfuico, orientação,

entre outros que se Íizerem necessário, por meio de parcerlas com a saúde e ação

i social incluindms nos pnogramas Já existênt€s do municÍpio.



12. Realizar um mapeamento por melo do censo Educaclonal das crianças do campo,
visando localizar a demanda ê universallzar a oferta dê Enslno obrlgatórlo no campo..

13. viabilizar que no prazo de vigência dêste plano 100% das crianças do ensino
fundamêntal qu€ moram no campo esfudem preferenciarmente em sscoras do campo,
viabilizando para elas o transporte escolar quando for necessário..

'14. Adequar nos cinco primeiÍos anos de vlgência deste plano as escolas rurais de
r€cursos têcnológicos como: TV, vídeo, antena parabóllca, laboratórios, bibliotêca, para
que as mesmas tenham oporfunidade de oferecer ao alunado do campo as mêsmas
condições parEr uma educação de qualidade..

15, Prever formas mais flexÍveis de organização escotar para o campo, tanto no que diz
respêito ao número de alunodciclo conforme leis e decretos em termos de gerência de
recursos financeiros e parcerias (Lei Municlpal no gs9/03 e Decretos Municipais
2.179102 e 2.2321031, bem como a adequada formação dos professores considerando a
especificidade do alunado e as experiências do meio.

í7. Garantir ampla participação dos movimentos sociais na execução do plano Estadual

e Municipal de modo que a qualldade de vida e o desenvolvimento sustentável estejam
inlrinsecamente articulados aos projetos pedagógicos do Estado e Munictpio..
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implementação,í8. Garantir a ampla participação do povo do campo na

acompanhamento e avaliação das polÍticas educacionais,

í9. Assegurar a melhoria das condições de trabalho e perspectivas das educadoras e
educadores que atuam nas escolas do campo, comprometidos com a vida rurar, para
trabalhar com os alunos do campo uma vez que o obJetivo maior é fixá-los ao campo.

16. Garantir o acesso, mm qualidade, o respeito às diferenças rêgionais êm cada
cunÍculo, a igualdade de oportunidadê de estudo e eqüidade entre os gêneros.
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20. Promover pÍocessos pedagóglcos inovadores e lmpoÍtantês para a educação
voltada para a realldade do campo.

21. Exigir o cumprimento e reformulação do art.6P das Dirêtriz€s Cuniculares Nacionais
para a Educâçêo do Campo, no pÍazo de I ano, no que se refere ao dever que tom o
Poder Público de proporcionar Educação Básica nas mmunidades do €mpo...

22. Promover estudos e pesquisas sobre as diversas iniciativas dê educação nas
escolas do campo, com especial foco na avaliaçâo das suas diÍerentes formas dê
organização, funcionamento, pÍocêssos de implementação e recursos.

23. Desenvolver uma polÍtica intêgrada com os Ministérios e secretarias de Estado de

Saúde, de Educação, de Cultura, de Meio Ambiente, denfe outras para viabilizar a
resolução dos problemas da Educação e da sustentabilidade dos povos do campo.**

24. Desenvolver pesquisa integrada envolvendo universidades, fundações, movimentos
sociais, gwemo e ONG's, para acompanhar, avaliar e divulgar os trabalhos em
desenvolvimento.

25' Proporcionar aos alunos opoÉunidades de prosseguimento de êsfudos, e inserçáo
no mundo dê trabalho e de ampliação dos padrôes de cidadania da população do
campo.

27. Elevar, de 4 para 5 o número de livros didáticos oferecidos aos alunos das quatro

séries iniciais do ensino fundamental, da escola do campo, de forma a cobrir as áreas
que compõêm as Diretrizes cunicUlares do Ensino Fundamental e os parâmebos

Cuniculares Nacionais...

26. ldentificar e disseminar experiências bem-sucedidas de educação rural (Escola

Ativa, Gestar, escola itinêrante, com regimes de altemância, etc.)...



28. Prover dê litêrâtura, textos cientÍficos, obÍas de referência ê livms didáticos

pedagógicos de apolo ao professor da escola do Campo."

29. Observar no qu6 dlz rêspoito à Educação lnfantll, Ensino Fundamental e Médio as

metas estabelecidas nos demais capÍtulos referentes à Valorizaçáo do Magistário,

Financiamento e Gestâo.

' lniciatlva União

" ColaboraÇào dâ Uniáo 6 Estado

3.4. EDUGAçÃO A DlsTÂNClA E TECNOLOGIAS EDUCACTONATS

3.4.í. D|AGNÓSTICO

O municÍplo de Jaciara, apesar de se localizar próxlmo à capital ê, já existir

cursos de êducação em nÍvêl supôrlor 6 dJÍso de íormação a nÍvel médio, ainda

apresenta uma certa carência no que diz respelto a cursos de formação profissional que

venha atender às necessidades de muitos jovens e adultos que não têm condiçõês de

freq0entar cursos regulares,

A educação à distilncia á um recurso de incalculâvel lmportllncia como modo

apropriado para atendor a grandes contingentes de alunos de forma mais efetiva que

outras modalidades e sem rlscos de reduzir a qualidade dos ssrviços oferecidos em

deconência da ampllação da cllêntela atendida.

Conforme o AÉigo 10 da Resolução N.o 198/00/CEE-MT, a Educação à DistÍlncia

- EAD - é uma modalidade pedagógica, que amplia a dimensão espaço.temporal da

escola presenclal, possibilitando uma maior democratização s da educação o do

processo de auto-aprondizagêm.

Nesse sentido, a educaçáo à distllncia pode contsibuir de forma significativa para

o desênvolvimento educacional de um paÍs, notadamente de uma sociedade com as
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caracterlsticas brasileiras, onde o slstema educacional não cons€guo desenvolver as

múlüplas ações quo a cldadania requêr.

Mas é lmportante observar quê a €ducaÉo à distllncia não é n€cêssâriamente

sinônima de sofistlcação tecnológlca. Ela pode ser dosênvolvida a partir dê mêios

econômicos e populares. Dê fato, as modemas tecnologias somente passam a ser

instrumento adequado da educaçâo à distllncla quando ganham dimensão econômica

de massa.

Assim, ó importante obs€rvar-se a oportunidade da educação à distância não

somente paÍa a preparação profissional daqueles que Já estêlo no mercado formal de

trabalho, como, nos casos de desemprego êlêvado, principalmente uma Íorma de

treinamento om massa de mllhares de desempregados.

A êscolha da modalidade da educação à distância, como meio de dotar as

instifuições educacionais de condiçôes paral atendsr às novas demandas por ensino e

treinamento ágil, célere e qualltativamente superior, tem por base a compreensão de

que, a partir dos anos sessentra, â educaçâo a distáncia começou a distinguirse como

uma modalidade nãoconvencional de êducação, capaz de atêndêr com grandê

perspectiva de eficiência, eÍicácia e qualidade aos anseios de universalização do ensino

e, também, como meio apropriado à permanente atualização dos conhecimentos

gerados de forma cada mais intensa pela ciência e cultura humana.

A educação à distância não suÍgiu no vácuo, têm uma longa história de

expeÍimentações, sucessos e fracassos. Sua origem recente, já longe das cartas de

Platilo e das êpÍstolas de Sâo Paulo, está nas elçeriências de educação por

conespondência iniciadas no Íinal do século )O/lll e com largo desenvolvimento a partir

de meados do século XIX (chêgando aos dias de hoje a uülizar multimeios quê vão

desde os impressos a simuladorês on-line, em redes de computadores, avançando êm

direção da comunicação instanttlnea de dados vozimagem via satélite ou por cabos de

fibra ótica, com aplicação de formas d€ grande interaÉo entre o aluno e o centro

produtor, quer utilizando-sê dê inteligência artificial - lA, ou mesmo de comunicação

instantânea com professores e monitores).

Do inÍcio do século XX, até a Segunda Guena Mundial, várias experiências

foram adotadas desenvolvendose melhor as metodologias aplicadas ao ensino por
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coÍrsspondência que, depois, foram fortemente influencladas pela inhodução de novos
meloe de comunicação de massa, principalmente o Édio, dando origem a projêtos

muito importantes, principalmente no meio rural.

A n€cessidade de capacitação Épida de rêcrutas norteamericanos durante a ll

Guena Mundial faz aparecerem novos métodos que logo foram utilizados, em tempos

de paz, para a intêgração social dos etingidos pela guena e para o desenvolvimento de

capacidades laborais novas nas popula@es que migram om grande quantidade do

campo para as cidades da Europa em reconstrução.

No Brasil, desde a fundação do lnsütuto Rádio Monitor, em í939, e depois do

lnstituto universal Brasileiro, em 1941, várias experiências foram iniciadas e levadas a

termo com relativo sucesso (Guaranys; Castro, í97g, íB). Entrêtanto, em nossa culhrra

chama a atsnção um traço constante nessa área: descontinuidade dos projetos,

principalmentê os govemamentais.

. Entre as primeiras experiências de maior destaque en@ntrase certamente, a

crlação do Movimento de Educação de BaseMEB, cuja prêocüpação básica era

alÍabetizar e apoiar os primeiros passos da educação de milhares dê jovêns e adultos

atravês das 'escolas radiofônicas', principalmente nas regiões Norte e Nordeste do

Brasil. Desde seus primeiros momentos, o MEB distinguiuse pela utilização do rádio e

montagem dê uma perspectlva de sistema articulado de ensino com as classes
populares. PoÉm, a repressão polÍtica que se seguiu ao golpe de ig84 desmantelou o
projêto inicial, fazendo com qu€ a proposta e os ideais de educação popular de massa

daquela instltuição fossem abandonados.

Mas o verdadeiro salto dá-sê a partir de meados dos anos 60 com a

instltucionalizaçâo do várias açõ€s nos campos da educação secundária e superior,

começando pela Europa (França ê lnglatena) o se sxpandindo aos demais continêntes.

Afualmentê mais de 80 paÍses, nos cinco continentes, adotam a educaçâo a distância

6m todos os nÍvels de ensino, em slstemas formals e não formals de ensino, atendendo

a milhões d€ estudantes. A oducação a distância tem sido largamente usada para

treinamento e aperfeiçoamento de professores em serviço, como é o caso do México,

Tanzânia, Nigéria, Angola e Moçambique. Programas não formais de ensino têm sido
utlllzados em larga oscala para adultos nas áreas de saúde, agricultura e previdência
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social, tanto pela iniciativa prlvada como pêla govemamental. Hoje é crescente o

númoÍo ds insütui@es e empÍesas que desenvolvem pÍogramas de beinamento de

recursos humanos através da modalidade da €ducaçáo a dlstância. Na Alêmanha, em
que pêse reclamações empresariais om respeito ao alto custo da mãodeobra, o

elevado Índice de produtividade do rabalho está rolacionado diretamente aos

investimentos em treinamênto 6 rêciclagem. Na Europa, de forma acelerada se investe

êm educação a distàncla para o beinamento de pessoal na área financeira,

rêprêsêntando o investimento em trêinamento maior produtividadê e redução de custos

na ponta (Nunes, 1992a). Nos Estados Unidos, no programa do novo govemo, que

tomou posse em janeiro de '1993, ganha destaque o investimento em Íormaçâo e

treinamento dê pêssoal, o que cêrtamentê gerou significativo impulso à educaçâo a

distância naquele paÍs.

As experiências brasileiras, govemamentais, nãogovemamentais e privadas,

são muitras e reprêsentaram, nas últimas décadas, a mobilização de grandes

. contingêntês de técnicos e recursos Íinanceiros nada desprezÍveis. Contudo, seus

resultados não foram ainda suficientes paÍa gerar um procêsso de ineversibllldade na

aceitação govemamental ê social da modalidade dê êducação a disülncia no Brasil. Os

principais motivos disto são a desconünuídadê de projotos, a falta de memória

admlnistrativa pública brasileira e cêrto receio em adotar procedimentos rigorosos e

cientÍÍicos de avaliação dos programas e projetos.

Atualmente, no Brasil, apesar de ceÉas divergências pontuais, começa se a
chegar a um conjunto relativamente homogêneo de caracterÍsticas que acabam por

conceituar a educação à distllncia e dar-lhê uma dimensão pÉtica adaptada aos dias

âtuais e às demandas por universalização de processos de ensino.

É importante observar que a educação a disülncia não pode ser vista como

substitutiva da educação convencional, presencial. são duas modalidades do mesmo
processo. A educação a distância não concono com a educaÉo convencional, tendo

em vista que não é este o seu objetivo, nem podeÉ ser.

Esta modalidade de ensino não pode ser encarada como uma panacéia para

todos os males da oducação brasileira. Há um esforço muito grande dos educadores e

: pesquisadores da educação €m mostÍar que os problemas da educação brasil€ira não
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sê concentram somente no lntêrior do sistema educaclonal, mas, antss de fudo,

rêfletem uma situação de deslgualdade e polarldade soclal, produto de um slstêma

êconômico e polÍtico pêrveÍso e desequlllbrado. 'Cêrtamontê que a educação, nas suas

mais divêrsas modalidades, não tem condlçPes ds sanear nossos múltiplos problemas

nem saüsfazer nossas mais vaÍiadas necessidades. Ela não salva a sociedade, porám.

ao lado de outras instâncias sociais, ela têm um papêl fundamental no processo de

distanciamento da inculfura, da acriücidade e na construção de um processo civilizatório

mais digno do que este que vivemos' (Luckesi, 1989, 10).

No Brasil, os pÍoblemas mais signmcativos que impediram o progresso e a

massificação da modalidade de educaçpo à distilncia têm sido:

. organização de proJetos pllotos sem a adêquada prêparação dê seu segulmento;

. falta de critérios de avaliaçpo dos pÍogrames projêtos;

. inexistência de uma memória sistematizada dos programas desenvolvidos e das

avaliações realizadas (quando essas existiram);

r descontinuldade dos prognamas sem qualquer pÍestação de contas à sociedade e

mesmo aos govemos e às entidadês financiadoras;

o inexistência de eskufuras insütucionalizadas para a gerência dos prcjetos e a
prestaçáo dê contas de seus objetivos;

. progtamas pouco vinctlados às necessidades reais do paÍs e organizados sem

qualquer vinculação €xata com programas de govemo;

. permanência de uma visão adminlstrativa e polÍüca quê desconhece os potsnciais e

as exigências da educação a distância, lazendo com que essa área sempre seja

administrada por pessoal sem a necessárla qualificaÉo técnica e profissional;

' . pouca divulgação dos proletos, inexlstência de canais de interferência social nos

mesmos;

t organização de projetospiloto somênte com finalidadê d6 testagem de metodologias.
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3.4,2. DTRETRTZES

Dessa forma, podemos ênumerar, rapidamente, alguns campos onde a
educação a distilncla podeÉ ser utilizada denbo de um pÍograma amplo de prêstação

de um serviço que a nacionalldade está a exigir:

Democratlzação do saber: passo fundamental ness€ sentido é dado pela

educaÉo formal, na medida em que possÍr conseguir garantir mÍnimas condições de

acesso à cultura a milhões de cidadãos, principalmente atravás da universalização do

ensino báslco (meta constitucional a ser aüngida, CF an.214\. Contudo, isto não basta.

Em um mundo que vive sob a églde des transformações e mudanças, o acesso às

inÍormações sistematizadas e às formas de capacitação para a tomada de decisões

independentes e autônomas, requisita ações que vão além das fronteiras da educação

formal. No campo da educaçâo nãofoÍmal e informal, a educação a distilncia pode

desempenhar papéis múltlplos, qu€ vão desde a atualização de conhecimentos

especÍflcos, até a formação profissional. Além dlsso, por meio de procedimentos

adequados e sistematizados, pode a educação a distância contribuir sobremaneira para

que o acúmulo de informações assistemátlcas jogadas ao público através da mÍdia

sejam processadas de forma organizada, contribuindo para o fortalecimento de uma

mentalidado cíüca e criativa, rompêndo a banêira da passividade muitas vezes

provocada por procêssos manipuladores de opinião pública.

Mais que subsütuta da êducação presencial a sducação a distância, no Brasil,

pode ser utilizada como forma complementar de oducação, atualizando conceitos e
conhêcimentos, auxiliando na permanêntê tomada de consciência dos proÍissionais

sobre os avanços promovidos em suas áreas especÍÍicas e, principalmente, gerando

processos continuados de acosso ao conhecimento acumulado pela humanidade à

milhõês de cidadãos.

Formação e capacitação proflselonal: em gue pêse a polêmica, sadia, sobre o
papel da profissionalização no processo de oducação formal, não há dúvidas quanto à

eficácla e pertinência de projetos de êducação a distllncia neste campo fundamental da

existência social. Ao contrárlo, é Justamente por estê caminho que a educação a

distâncla começou a trllhar seu desenvolvimento. Tanto em nÍvel da formação
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profissional Mslca quanto em nÍv6ls universitários, a educaÉo a distâncla tem

demonstrado ser uma modalldade oom grandes potendalidades, aindâ mais por sêr um

meio de educação d€ massa.

Do ponto de vlsta tecnológlco, a presênça da inÍormáüca nos processos de

capacitaçáo tem gerado grandos avanços nos pÍocedimentos de beinamento a

distància ou beinamento independênte com ajuda do oomputiador.

É cada vez maior o númeÍo d6 empr€sas qu6 d€scobr€m as vantagens do

treinam€nto à distâncla para a capacitaçâo e atualizaçâo de seus Íuncionários, não
i somente por mnta da r€dução dos custos, mas principalmente pela possibilidade de

. envolver um grande número de pessoas ao mesmo tempo e em regiões distantes

(Rumble; Oliveira, 1992).

A €ducação à distância, como modalldade complementar da presencial pode

auxiliar na lntrodução de novos instrumêntos tecnológicos para o acompanhamento dos

alunos em sua ação prática, em serviço. Seus materiais instrucionais poderão

igualment6 ser de grande utilldade na educação prêsencial.

A introdução cada vez maior de elemsntos tecnológicos e científicos nos mais

variados campos da açâo humana, incluindo se o serviço públim, exige a atualização

de procedimentos de trabalho em velocidade que o ensino Íormal não conseguê

, acompanhar.

Como Íorma integradora de parcelas da sociedade, a educação a distância pode

' ser empregada para a formação e afualização de contingentes populacionais com

pouca escolaridade mas grande experiência de vida, adaptandose às múlüplas

realidades dessas pessoas e buscando, inclusive, fansformâlas em cidadãos ativos na

sociedade.

A pouca familiaridade dêss€s cidadáos, como é notório no Brasil, com a leiftrra

não pode ser vista como impedimento da educação a distância, mas sim como

diÍiculdade a ser vencida. Que pode muito bem ser vencida.

Capacltação e atualização de proÍessores: apesar de inscrever-se no item

acima merece destaque, no caso brasileiro, esta quêstilo, dadas as caracterÍsticas de

nossos quadros de professores, notradamente aqueles responsáveis pela educação de

crianças e jovens quo so encontram em nossas es@las tentando concluir o ensino
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Msico. Confudo, é importantê sallentiar, que náo bastam programas ospoÍádicos dê

formação de prcfessores para que o problema da capacltaçáo para o magistério seJa

minimizado. Há necêssldade de promoverse açõês lntegradas e parmanentes,

envolvendo as capacidades locâis e as iníitrlções soclals.

Confudo, mêsmo que oxis{a uma grande deÍiciência na qualificação técnlca dos
professores, não recornendamos quê os projêtos de teinamento do proÍessorado

tenham por base somente a especialização técnica particular dos professores, isso

pode ser muito melhor aüngido se o eixo dos processos de ensino for a construção da

cidadania.

Educação aberta o contlnuada: por meio da educação a distância é possÍvel

promoverso a prolfferação de experiências de grande âlcance social, como já foi

aboÍdado anteriormente, para a foÍmação ctltural da naclonalidade, dando acesso à

educação a grandes contingentos afastados das instlfulções formais de enslno, ou que

têm diÍiculdade de acesso a elas. Cursos sobre saúde, ecologia, tecnologia e artes

podem ser veÍculos muito lmportantes para a lntegração social de grandes parcêlas da

população, principalmente se forem respeitadas as formas mmunitárias de oÍganização

social e as instituiçÕês da sociedade civil.

A educação à distância poderia estar sendo muito bem desenvolvida no Brasil

em rêgimes de cooperação entre o Estado e a socledade, para a dissemlnaçâo de

conhecimentos básicos e operativos, para a pÍBvenção da AIDS/SIDA, para o
conhecimênto de técnlcas e métodos de hlglene ê saneamento comunitário,

organização espacial urbana, capacitração massiva para a formação de empresas

autogestionárias, entÍ€ oubos.

Educação para a cldadanla: um conlunto significativo de açôes educativas
podem ser levadas a termo com a educação a distância, transformando procêssos

cÍvicos obrigatórios por lei em processos realmente parüclpa$vos € conscientes. Temas

fundamentiais da existência contemporânea de nossa sociêdade podem, e devem, ser

tratados de forma sistemática através de cursos, ou meios educativos sistemáticos,

capazes de elovar o nÍvel de participação responsável da sociedade no procêsso do

construção da nacionalidade. A integração das organizações da sociedade civil com os
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movlmentos populares ceÍtamente pÍoduziÉ frutos fundamentais, apoiados por
proced imentos educativos à distÉlncla.

3.4,3. OBJETIVOS E METAS

í, Estabelecer, dentrro de dois anos, em cooperação da Unlão com o Estdo e

MunicÍpios, padrões éticos e estéücos medlante os quals sêrá feita a avaliação da
produção de programas de educação à disülncla..

3. Estabelecer parcerias com os meios de comunicação local (rádio, TV) como veÍculos

transmissores dos programas educativos propostos pelas metas deste capÍtulo.

4. Assegurar às escolas públicas, de nÍvel fundamental e médio, o acesso universal à

televisâo educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com o
fomecimento do equlpamento conespondento, promovendo sua integração no projeto

pedagógim da escola.r

6. Estimular que os cursos de formação continuada já existentes no municÍpio possam

ser também um veÍculo que conduza os profissionais da educação a um conhecimento

do mundo virtual e das novas tecnologias educacionais.

2. UÜlizar os canais educativos televisivos e radiofônicos, assim como redes telemáticas

de educação, para a disseminação de pÍogramas c-ulturais ê educaüvos, assegurando
' às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a êssês meios. "

5. Equipar, em dez anos, todas as escolas de nÍvel médlo e todas as escolas de enslno

fundamential com mais de í00 alunos, com computadorês e conexÕes de tntemet que

possibilitem a lnstalação de uma Rede Nacional de lnformática na Educaçáo ê

desenvolver pft,gramas educativos apropriados, especialmente à pÍodução de software

educativo de qualidade."
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7. Fomentar nos setores industriais, comercials e funclonallsmo público do municÍpio, a

criação de salas para o desenvolvimento de programas educaüvos à distilncia, que

visem atender a parcela de trabalhadores com baixa escolaridade que estejam fora do

ambiente escolar.

L Apoiar financeira e institucionalmento a pesquisa na área de êducação a distancia.*.

9, Capacitar os professores para utilização plêna da W Escola e de oufas rêdês de

programação educaclonal. r'

í0, lmplantar laboratório de informáüca nas escolas públlcas ds ênsino fundamental e

médio, pÍomovendo ondiçÕes dê acesso à intemet.

í í. Capacltar professores multiplicadores em lnformáüca da educação."

12. lnlciar logo após a aprovação do plano a busca de cursos à distância, em nÍvel de

pós{raduaÉo, especialmente na área de formaçâo de professores por instituiçÕês de

renome no cenário nacional, cujo objetivo á o aperfeiçoamento prorissional superior em

nÍvel de pósgraduação.

í3. Assegurar a oferta de educação mntlnuada à disütncia para professores de

Educação Básica.

í4. Ampliar, gradualmente, a oferta de formação à distáncia em nÍvel superior para

todas as áreas, incentivando a partlcipação das univsrsidadês e das demais instituições

de educação superior credenciadas.

15. Continuar equipando as êscolas públicas com computadores e acesso à lntêmêt,

com antênas parabólicas digitals e câmêras de vÍdeo, promovendo a integração desses

recursos no projeto pedagógico da lnstituição.
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í6. Capacltar, em 5 anos, os professores da redê públlca em mulümêlos, 6m

informáüca básica e lntemet para apllcação da lnformática educativa.

'17. Fortalecer e apoiar o sistema Naclonal de Rádlos e Televisão Educativa,

compromotendo-o a desenvolver pmgramas que atendam as metas propostas neste

capÍtulo.

18. Ampliar a oferta de progÍamas de formação à distância para a educação de jovens e

adultos, especialmêntê no que dlz r€speito á ofêrta de ensino Íundamental, com

êspecial consideração para o potencial dos canals radiofônico e para o atendlmento da

população do campo.

19. Assegurar às escolas públicas, de nÍvel fundamental 6 médio, o acesso universal à

televisão educativa € a outras redes de programação educativo-cultural, com o
fomoclmento do equipamento conespondente, promovêndo sua integração no projeto

pedagógico da oscola.r

20. Equipar, em dez anos, todas as escolas de nÍvel médio e todas as escolas de

enslno fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conexões intemet

que possibilitem a instalação de uma Rede Nacional de lnformática na Educação e

desenvolver programas educativas apropriados, especialmente a produção de software

educativa de qualidade."

21. Observar, no que dlz respeito à educaçâo à distÍlncia e às novas tecnologias

educacionais, das metas pertinentes incluldas nos capítulos referentes à educação

infantil, à formação de professores, à educaçâo de jovens e Adultos e à educação

êspecial.

'a inlciatlva para oJmprimonto dosta m6tâ / objeth/o dêpondo da União.

- É eúgida a colaboíaÉo da União.
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CAPíTULO IV

4.1.1. DIAGNÓST|CO

A tarefa de bansfoímar nosso complexo sistema educacional e,

consêqüentemente a sociedade, exige múltiplas açÕes. Acredita-se que as mais

importântês são as c€pazes de pmvocar impacto slgnificativo na qualidade da formação

e da prática do pofessor. É esse o objetivo do PME do municÍpio de Jaciara na

psrspectiva de melhorar a formação inicial e conünuada do pofessor.

Os programas de formaçâo tanto inicial quanto continuada, geralmente são

estruturados de forma independente e dêsprovidos da pÉtica desenvolvida nas

instituições escolares e caracterizam-se por uma visão centralista, burocrática e

certiÍicativa. A Terceira Revolução Digital lnformática exlge um salto concoitual no papel

da êducação escolar, para muito alám do domÍnio da leitura e das op€raçÕês mentais

elemêntares. São exlgidas capacidadês, habilidades e competências muito mais

complexas, que dêêm conta das novas dimensões de tempo e espaço na produção dos

novos códigos da comunicação em tempo real,

Segundo Ponce (1997, p.87) 'O têmpo de trabalho previsto e valorizado

contratualmente é quase que somente o tempo do seu trabalho com o aluno, em sala

de aula, o que reforça a concêpçâo d@ professor@-€xecutor@, aquele@ que não

precisa dispor de tempo para construir pojetos e sê constÍuir, já que apenas executa e

para isso é contratado e assalariado.'

Segundo Ablcalil (1997, p.128) 'Mais de um terço dos pmfessores@ dos

sistemas públicos de ensino são dê contsatação tempoÉria, horistas, leigos, gerados na

perversidade da regra do menor custo, afinados com a flexibilizaçáo, com a
desregulamentação do trabalho,muito oporhrnos para um neo-coronelismo

"democÉtico'."

/T.í. FORMAçÃO DOS PROFESSORES E VALORIZAÇÃO DO MAG|SÉRIO
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O educador sê p€rgunta qual seÉ o futlrro d€ sua profissão e qual ó a função do

educador no contêxto atual? Em uma sociedade om que afloram oubos espaços de

conhecimentos e de aprendizagem, fora do locus escolar.

Em uma conferêncla reallzada em abrit dê í996, na ponüflcia Univêrsidade

Católica de São Paulo (PUC - SP), Nódoa ac€ntuou que 'hojê, formaçào nâo é qualquer

coisa prévla a ação, mas que está e acontocê na ação'. Ou seja, toda pÉtica cle

formação deve ter como oixo norteador a escola, em uma perspectiva de formação -
ação. Haja vista que, os professores / educadores, ao longo de nossa História, já Íoram

, 'empunados' cêrtos programas d€ atualização ê aperfêiçoamento, quê dicotomizavam

o binômio roflexão / ação, resultando daÍ a mecanicidade, o imediatismo, a rotina e
portanto, a "inocência'do ato pedagóglco. As açÕes precipitadas, inelletidas são sêm

dúvidas, úteis ao sistema dominante, desvinculam o cunho polÍtico e a natureza técnica

do ensino e mascaram, quando pratlcadas, as contradlções presentes dentro e Íora da

escola.

A formaçâo adêquada para promovêr a autonomla é coorents com um paradigma

de prsparação de professores crÍticos - rellexivos, comprometidos com o próprio

desenvolvimento poflssional, com I aprendizagêm de seus alunos, com a

transformação da sociedade ê que se envolvam com a implementação dê projetos êm
que serão atores e autores da construção de uma prática pedagógica renovada e

hansformadora.

Nâo se trata de uma Íormação apenas na dlmênsâo pedagógica nêm dê uma

acumulação de têorias e técnicas. Trata-se dê uma formação que articula a prática, a

reflêxão, a investigação e os conhecimêntos teóricos requ€ridos para promover uma

transformação, um refazer nâ ação pedagóglca. É uma formação que valorize a práxis,

conforme descrito por Paulo Freire. Nesse momento, o professor assume tanto a sua
prática pedagógica como o s€u procêsso próprio de formação continuada.

Entendemos que vivenclando esse pÍocêsso de formação, já mencionado

antêrioÍmênto, o proÍessor ganha autonomia, autocrÍtica ê cldadania tendo uma

mentalidade aberta sendo capaz de conviver mm as diferenças, analisar as possÍveis

altêmaüvas, incltar o debate, a crÍtica, o confronto, a dúvida ê promover a construção do

conhecimento fazendo o uso dê conteúdos formais e estrufurados. segundo Gramsci



123

('1978) 'cidadania, numa sociêdade democrátlca, é preparar qualquêÍ cidadão para sêr

govemante'.

Mas lsso só não bastra para bansformar sua prátlca êm sâtâ de aula. É preclso

que o professor seja bem valorlzado em todos os sentidos e em especial na qualidade

de vida e que esteJa pêrmanentemente ligado a um grupo de formação continuada, no

qual a reflexáo coletiva seja uma prática freqüente e continuada. É sabido que @
professor@, por outro lado, tem se revelado um babalhador@ incansável. Em todas as

horas, em fins de semana, em feriados prolongados, em momentos que deveriam ser

de lazer ê dê descanso com suas famÍlias, em horas de intervalos de aulas, esses

profissionais sempre estÉlo diante de pilhas de papéls, preparando, conigindo,

anotando, enfim, atendendo ao qu6 ele@ supõê que deva ser a sua tarefa.

Sabe-se que a década de 70 foi marcada pelo "slogan' da melhoria da qualidade

do ensino, €xprosso pela busca de novas metodologias, pelo desenvolvimento de

cunículos ê de hábitos docêntss. Assim, é possÍvel reconhecer que a literaürra é farta

na aprssentação de fundamentos e insbumentos conceifuais e operacionais voltados

para a promoção dessa eficácia, o que infelizmente, não veio a oconer até os dias

atuais.

"lsso porque nossas açõês, por menorês que sejam, pÍoduzem conseqüências

que vão além do horlzonte póxlmo e imediato - pense grande e haja no pequêno'

(KLrNK,1993).

Devido à grande distância da sede do municÍpio (Cuiabá) não temos rogistro de

cursos de capacitação para professores na época e o nível de escolaridade era de 4"

série prlmária. Como havia um número elevado de analfabetos, o govemo perdia muitos

votos. Estê era um bom motivo para alfabeüá-los. Não há relatos na história da

educação de Jaciara de que a CIPA se preocupasse em capacitiar professores ou

buscar, de outras cldades, professores habilitados no magistério.Com apenas o
primário o professor era considerado apto a lecionar, isso na opinião dos pais, pois a

maioria deles eram analfabetos ou mal sabiam ler e oscrever. Aliás, lêr e escrevêr no
perÍodo da ditadura êra o suÍiciente paÍa qu6 o cidadão não se tomasse.nocivo" ao

poder repressor.
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Nenhum professor ousava ensinar aquilo qu€ não sra permitido pelo Estado.

Quem se abevesse passar idéias de liberdada dê expressão, seria capfurado, torturado

ou teria quê êxilâr -se em lugar€s bem dlstantes.

A equipe de apoio do Estado atuava em Jaciara nos anos 60 e 70, abavás das

pessoas do Sr. Jonas Pinheiro, atual Senador da República, sua esposa Celcita

Plnheiro, atuâl Doputada Federal, e a professora Castorina Magalhães,aposentada. As

visitas eram feitas periodicamente para vêr o dêsempênho das professoras e para

perguntjarêm aos moradores mais próximos da escola se o trabalho estiava sendo fêito

'dirêitinho'. Era feita uma capacitação com o nome de 'Curso de férias' pela

supervisora estadual. Durante essas capacitações eram confêccionados materiais

didáticos como flanelógrafos, cartaz de prega, flores, animais e palavras.

É necessário também qus o Estado ofereça melhores condiçôes ao professor,

para que ele tenha no mínimo, uma graduação, que ele possa capacitar dentro de sua

área. É dever de o Estrado priorizar o salário do professor , valorizando o proÍissional da

educação assim como são valorizados outos proÍissionais.

É preciso quê o Brasil se eduque para incluir em sêu procêsso de modemlzação

a educação como prioridade, mas que parta dos educadores a necessidad€ de sê

educarem, aflnal, a maior parte deles acha quo a falta de recursos é o problema central

da educação.

Cristóvão Buarque, ênquanto foi Ministro da Educação defendeu a necossidadê

de uma avaliação e a demissão dos incompetentes e inesponsáveis inÍiltrados na

educação. lsso parêce muito bom, porém perigoso, quando se pergunta: Quem estará

avaliando? E como isso procedeÉ? E quais os critérios de avaliação?

É bastante complexo o slstema de avaliar um proÍissional, quando se sabe que a

classe polÍtica é capaz de manobrar o pÍocesso privilegiando os "afilhados" e excluindo

aqueles que não possuem vÍnculo partidário com os 'coronéis' do govemo.

A educação par€l os pollticos hoje é o tema principal nos planos e nas

campanhas eleitorals, pois sabem que isso êleva considêravelmênte o candidato nas

pesquisas eleitorais. É tldo também como um grande instÍumento de anecadação para

os municÍpios, até porque o número ds alunos é proporcional aos valoros e rêcursos

que uma prefeitura recebe. A lel diz que a sala de aula só pode Íuncionar se estiver um
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Frigotto (1996) ainda aÍirma quo'Sem uma sóllda base teóÍica ê epistsmológica'

a formação e proflssionallzação d@ educador@ reduz-se a um adestramento e a um

atrofiamento das possibilldades de, no âmbito êtico-polÍüco e sócioeconômico, analisar

as r6lações sociais, os processos de poder e de dominação e, portanto, de perceber a

possibilidade de trabalhar na construção dê uma sociedade altemativa'.

A formação passa sempr€ pela mobilização de vários tipos de saberes; sabêres

de uma prática reflêxiva, saberes de uma teoria especializada, saberes de uma

miliülncia pedagfuica.

Atualmênte não temos sido agraclados com cursos de capacitaçáo, ficando como

dêstaque os cursos de formaçâo inicial de nÍvel superlor dos alunos / professores do

curso de História, Lebas, Pedagogia.

Sem dúvida nenhuma, lsto tem desprestigiado o@ educador@ que a cada ano

se vê obrigado a buscar outras íormas de sobrevivência, de modo a encarar a

educação mmo 'bico'. Ou ainda, passam a trabalhar em mais de uma escola ou faz

opção pêlas aulas 'excedentes'.

4.1.2. DIRETRIZES

A qualiÍicação dos profissionais da Educação se aprêsenta atualmente oomo um

dos maiores desafios para o Plano Municipal de Educação, e o Poder público precisa,

se empenhar dedicando prloritariamente à solução deste problema. A formaçâo

continuada do magistério é parte essencial da esfatégia de melhoria permanêntê da

quâlidadê dê ensino, e visará à abertura de novos horizontes na atuação proÍissional.

A melhoria da qualidade do ensino, indispensável para assegurar à população

brasileira o acesso à cidadania e a inseção nas atividadês produtivas que permitam a

elevaçáo constante do nÍvel de vida, constitui um compromisso da Nação. Este

compromisso, enbetanto, não podêrá sêr cumprido sem a valorização do maglstério,

uma vez gue os docentes exercêm um papel decisivo no processo educacional.

Em se tratando da valorização do magistério, implica pelo menos, os seguintes

requisitos:
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no X de alunos, caso oontário ela sêrá fechada. Hoje o aluno é sinônimo de quanüdade

e valor em pmduzir receita, e delxou de ser o elemento chave para o processo de

educação. O número elevado de alunos na sala dê âula não traz nênhum benefÍcio e

não contribui em nada com a qualidade, pelo conffirio, o educador, às vezes, sêntese

incompetente diante da situação e não consegue atsndor aquêles quê nêcêssitam d6

um acompanhamento diferenciado.

Os cursos de capacitação na foÍma em que tem sldo oferecido, têm contÍibuÍdo

para um vergonhoso comércio de cursinhos e certificados clandestinos e sem

procedência.

É necessário deÍinir a qualidade das capacitações ê r€pênsar critérios dê

distribulção de sata dê aula.

Na gestão de 93 a 2000, viveu-sê um perÍodo de ascensão na Educaçáo

' Municipal de Jaciara, principalmente no tocante à Formação lnicial e Continuada de

professores. Nesse periodo, graças ao empenho da secretária de educaçâo da época,

realizaram-se cursos de capacitação de alto nÍvel nos quais os professores tiveram o

privilégio de conhecer algumas celebridades como o Dr. Armando, Dr. Francisco

Gutiénez, Dr. Danilo Gandim e SÍlvio Rocha, assêssor mntratado pela SEDUC, para a

: criação e implementaçâo do Projeto de Escola Ciclada em Mato Grosso.

Esses cursos de capacitaçâo não eram qJrsos como a maioria daqueles que

visam obter pontos para uma melhor "classificação' deste ou daquele proÍissional. Mas

possibilitavam a reflexão do professor sobre sua prática pedagógica, buscando romper

com a prática tradicional do ensino acadêmico cartesiano que se caracteriza pela

fragmêntação do conhecimento ê pêla sepamção entre educação / realidade e

conteúdos / realidade. Segundo Frigotto (1996) 'Romper com a divisão disciplinar

êstanquê o com as formas individualistas e compêtitivas de conhêcimento e de

ensino,sem dúvida,é um elemento crucial na formaçpo e qualiÍicação do educadof.

Esse novo pensar passou a exigir novas formas de babalho mostÍando a necessidade

da categoria se organizar num Trabalho Coletivo'. Buscando inovar com altemativas

metodológicas mmo Tema Gêrador, Paulo Freire; Núcleo Gerador, Francisco Gutiénez,

Complexos Temáücos, de SÍlvio Rocha.
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. Uma formaçâo prcfisslonal qu6 assegurê o desenvolvimento da pessoa do

educador enquanto cidadâo e profissional, o domÍnlo dos conhecimentos objêto do

trabelho com os alunos ê dos métodos p€dagôgicos que promovam a aprendizagem:

. Um slstema de educação continuada que permlta ao proÍessor um

crescimento constante de seu domÍnlo sobrc a culfura lebada, denbo de uma visão

crltica e da pêrspectiva dê um novo humanlsmo;

. Jomada de uabalho organizada de acordo com a jomada dos alunos,

concentrada num único estabelecimento de ensino e que inclua o tempo necessário

para as atividades complêmgntaros ao trabalho em sala ds aula;

. Salárlo condigno, competitivo, no mercado de trabalho, com outras

ocupa@es que requerem nÍvel equivalente de formação;

. Compromisso social e polÍüco do maglstário;

o Liberdade d6 aprênder, ênsinar, pesquisar e diwlgar o pensamento, a arte

e o saber;

. Pluralismo de ldéias e dê @ncepções pedagógicas;

. Valorização dos profissionais do ensino, garantido na forma da lei;

. Garantia de padrão de qualidade;

. À EDUCAÇÃO como meio transformador de toda ê qualquer gestllo

polÍüoadministrativa compromissada;

. Preparo efetivo dos educadores para êxêrcer a lerdadeira' cidadania.

. Avaliaçáo dos cursos dê capacitação no final do ano e planejar o projeto

de capacitação com o coletivo dos profisslonais da êducação.

Assim, a valorizaçáo do magistério depende, pelo lado do Poder Público, da

garantia de condiçõês adêquadas de formação, de trabalho e de remuneração ê, pêlo

lado dos profissionals da educação, do bom desempenho nas suas aüvidades. Dessa

forma, hâ que se prever na canelra, sistêma de ingresso, promoção e afastamentos

periódicos para estudos que lêvêm em @ntas as condições de trabalho, de Íormação

conünuada e a avaliaçâo do desempenho dos proÍisslonais da educaçâo, visando a

melhoria na atuação dos educadores ê não como forma de punição ou demissão como

pretendê a maioria dos govemantes.
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Espêramos que este Plano Municipal de Educaçâo, de fato e de direlto,
possibilite a implêmentação de pÍojetos de crrsos de formaçpo inicial e continuada de

alto nÍv€l para os profissionais da educaçâo, vlsando à melhoria da qualidade do ensino
ê a valorização dos educadores do povo Jaciarense.

4.1.3. OBJETIVOS E METAS

1. Assegurar a formação profissional para desenvolvimento da pessoa do educador

enquanto cidadâo e proflssional, o domÍnlo dos conhecimentos objeto de trabalho com

os alunos e dos métodos pedagógicos que promovam a aprendizagem.

4. Garantir salários condignos, equlparaÉo salarial dos profissionais da educaçáo com
profissionais de outras áreas, Íazendo Justiça a essa profissão quê se valorize e que

êxige doação total do proÍissional além da natural competência, graduação,

especialização e atualização constant€s.

5. cumprir a Lei do FUNDEF - qu6 os 15% destinados à educação seja depositado em

conta própria sendo o gestor, uma comissão paritária e trlpartite.

6. A partir da entrada êm vigor dêstê pME, somentê admitir professores e demais
profissionais dê educação que possuam as qualificaçôes mÍnimas exigidas no art. 62 da
Lei de Diretrizes e Bases da Educaçâo.

2. Pmmover um sistema dê educação conünuada que permita ao professor um

crescimento constante de seu domÍnio sobre a cultura lebada, denbo de uma visão

crÍtica e da perspectva de um novo humanlsmo denfo de uma vlsâo holÍstica de

mundo.
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7. Estabdecer, dentÍ,o de um ano, direfizes e paÉmetsos cuniculares para os cursos

superiores de formação de prcfessores e dê pÍoftsslonals da educação para os

diferênt€s nÍvois e modalldades do gnslno.

8. Generalizar, nas instifuições de enslno superior e públicas, cursos regulares notJmos

e cursos modulares de licenclatura plena que Íacilltem o acesso dos docentês êm

exercÍcio à formação nesse nÍvel do ênslno. *'

9. Garantir quo, no prazo dê 5 anos, todos os pÍofossores em exercÍcio na educação

infantil e nas quatro primeiras sérios do ensino fundamental, lnclusive nas modalidadês

de educação especial e de jovens e adultos, possuam, no mÍnimo, habilitação de nÍvel

supêrior (modalidade normal), especÍfica e adequada às caractêrlsticas e necessidades

de aprendizagem dos alunos.

10, Garantir que, no prazo de clnco anos, todos os professores de ênsino médio

possuam formação êspecÍfica de nível supêrior, obtida em curso de licenciatura plena

nas áreas de conhecimento em que afuam.

12. lncluir, nos cunículos e pÍogramas dos cursos de formação de profissionais da

educâçâo, temas especÍÍicos da história, da culfura, dos conhecimêntos, das

manifestações artísücas e religiosas do segmento afro.brasileiro, das sociedades

indÍgenas e dos trabalhadores ruÍEris e sua contribuição na sociedade brasileira.

'13. Garantir, já no primeiro ano de vigêncla dêste plano, que os sistemas êstaduais e

municlpais de ensino mantênham pÍogftmas do formaÉo mntinuada de prcfessores

em todas as árêas do conhecimento, contando com a parceria das insütuições de

ensino superior sediadas nas respectivas áreas geográÍicas.

11. lncluir em quaisquer cursos de formação profissional, de nÍvel médio e superior,

conhecimentos sobre educação das pessoas com necosriidades especiais, na

' perspêctiva da inclusão social.
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15. Desenvolver programas de pósgraduaçâo e pêsquisa em educação como c€ntro
inadiador da formaçáo profissional êm educâção, para todos os nÍveis e modalidades
de ensino.

16. ldentiÍicar e mapear, nos slstemas de enslno, pêssoal tácnlco e administrativo que

necessitam de formação profl sslonal.

17. Elaborar e implementar, no prazo de dois anos a partir da vigência dêste plano,

progÍamas de ÍoÍmação profissional para os não docêntos, nos moldos do projêto
"Arara Azul'.

19. Garantir a partlcipação dos pofissionais do maglstérlo

Educacionais, Municipais, Estaduals e Nacionals.

em Congressos

20. Definir que após um ano da aprovação deste Plano sêja rêalizâdo um Congresso

Municipal de Educação em parceria com os organismos quê lidam com a educaçáo no

município de Jaciara de 2 em dois anos.

2í. Garantir bolsa de esfudo para pmfessores estudantês, ampliando o número de

vagas nas instituições públlcas, nos cursos de llcenciatura, com graüridade.

22. Dlsponibilizar verbas para dêsenvolvlmento de pesquisas e divulgação.

23, Equipar a bibliotêca municipal e ampliar os acervos bibliográficos atualizados das

unidades escolares.

18, Garantir entre 33,33% da carga hoÉrla dos professores para a preparação de

aulas, avalia@s e reuniôes pedagógicas, conforme o artigo 37 da lei 930/03 de julho

de 2003.
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28. Oferecer cursos de formação contlnuada para os professores quê já atuam nas

escolas de ensino regular, para tabalhar com alunos quê apresêntam nêcêssidadês

êspeciais.

29. lmplementar programas de orientação à prevenção de doenças funcionais,

garantindo tratamento grafuito adêquado a todos os babalhadores em Educação.

30. Criar programas de financlamento para aquisição de equipamentos de inÍormáüca

aos proÍessores e funcionárlos.

3í. Qualificação peÍmanents para todos os segmentos (direção, professores, agentes

de serviços gerais, bibliotecárlos, ospêcialistas, reprêsêntantês da APM (Associação de

Pais e Mestres) ê Conselho Deliberaüvo e Organizaçõ€s Estudantis.

32. Buscar forças para garantir, através de revisão da Lei 920, no Plano de Cargo e

Caneira remuneraçáo condlgna ao Maglstério.

35, Observar as mêtas pertinentes Formação dos Profissionais e Valorização do

Maglstêrio, incluÍdos nos dêmals capÍhrlos deste Plano.

' lniciâtivâ da Uniâo

" Colaboração da Unlão e Estado

4.2. FINANGIAMENTO E GESTÃO

4.2.1. DIAGNÓSTIGO

26. Garantir a formaçâo continuada dos professores ahavés das tecnologias, por meio

teleconferências on-line, intemet, atendendo as divgÍsidados regionais.
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4.2.1.1. FINANCIAMENTO

Ao falar da pÍoblemáüca da êducação no munlcÍpio de Jaciara, deve-se levar em

consideração vários fatores como a conteúralizaçáo de tais problemas na @njuntura

nacional e estadual, já quê, dmclhentê os fatos, principalmente pollticos e eomômicos

não se dão de forma isolada. O quê acontece economia nacional tem rêpêrcussào

esfera na Estadual e, por que nâo, na Municlpal.

Cabe ressaltar também que, o estiabeleclmento das metas neste plano, depende

da definição dos recursos, asslm como a ldentificação das fontes dos mesmos e as

esbatégias parâ a sua ampliação. Os percentrais legalmente constitucional referentes a

manutênçâo e desenvolvimento do ensino, são considerados como ponto de partida

para a implêmêntaçâo e formulaçâo das metas educacionais em nosso municÍpio'

Financiamento e gestêio estáo lndissoluvelmonte ligados, isto é, a transparêncla da

gêstão de rêcursos Íinanceiros e o exercÍclo do conbole social permitirão a efetiva

aplicação dos recursos destinados à êducaçáo. Nêsse sentido, a Lêl de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional facilita êssa tarefa ao enfatizar no § 50 do art. 69, o

repasse automático dos rêcursos ao órgão gestor ê ao regulamentar quais as despesas

admitidas como gastos como manutenção e desenvolvimento do ensino.

Jaciara é um municÍplo com aproxlmadamente 25 mil habitantes, mas por outro

lado possui uma receita baixa se considerado aos demais municÍpios da região com

populaçâo inferior e receita inferior. Apesar de um crescimento significativo na

anecadação nos anos de 2001,2002 e 2003, esse percentual é ainda baixo. Entretanto,

houve tambám um crescimento significativo na demanda educacional e nas despesas

com a manut€nçâo e dêsenvolvimento do enslno. Podemos perceber esse crescimento

na tabela abaixo com salário educação do ano de 2000 a 2004.

Tabela 1 - Repasse do Salárlo Educação para o MunlcÍpio
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' Valor OÍçado

§AúRIo EDUcAÇÃo. FNDE

É uma contribuição social prevista no aíL.212, § 5o, da Constituição Fêdêral, quo

servê como fonte adiclonal de recursos do Ensino Fundamêntal público, pêrmitindo às

bês instâncias do Govemo invêstirêm em pÍogramas, pÍoJetos e açõos que qualiÍiquem

profissionais da educaçâo e estimulem alunos a permanecêrêm em sala do aula.

O valor anecadado diretamente pelo FNDE e o valor anecadado p6lo INSS são

somados, constituindo a Anêcadação Bruta, Noventa por cento (90oÁ) desse total é

repaÉido da seguinte forma:

.1/3 dos 90% constitui a Cota Federal, fonta de recursos para diversos

programas, projetos ê açôes educaclonals do Ensino Fundamental público,

implementados pelo FNDE, segundo diretrlzes traçadas pêlo Minlstérlo da Educação.

. 2y3 dos 90% são rêpassadas mensalmentê às Secretaria Munlcipais e

Estaduais de Educaçâo, bem como para a Secretaria do Disbito Federal.

. Os 10% restantes serão êmpregados no custeio e pagamento de serviços

terceirizados do transportê escolar para alunos da zona rural matriculados no ensino

fundamental e também para custear o EJA, de acordo com a determinação da Medida

Povlsória no 173, de í6 de maço de 200/.. A hansferência será feita em parcelas

mensais ê depositada automaticamento, sêm necessidade de convênio ou acordo

prévio formal.

(Fonte: MEC)

2000 200í 2003 '2004

VALOR 36.904,42 55.273,fi 38.308,66

FUNDESCOLA

ANO 2002

136.680,58 150.000,00



Tabela 2 - Repasse do PDDE para o Município

O Pmgrama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) repassa recursos

ftnanceiros para garantir a ofêrta da alimefltaçâo escolar, de Í,orma a suprir, no mÍnimo,

ANO @

PROGRAMAO
2002 2004

PDDE 16.500,00 17.400,00 18.300,00

lto ALUNOS

(Canso Ano Ant6rhr)
1.197 1.073 1.597
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O Fundescola, Fundo de Fortalecimento da Escola, é um programa do

Departamênto de Prcjetos Educaclonais da Secretaria de Educação Fundamental do

MinistéÍio da Educação (SEIF/MEC), desenvolvido enr parceria com as secrêtarias

êstadual e municipal d6 sducação das regiõês Nortê, Nordêstê ê CentÍuo€stê. Tom

por obleüvo promovêr um conJunto de ações para a melhoraria da qualidade das

escolas do ensino fundamental, ampllando a permanência das crianças nas escolas

públicas, assim como a escolaridadê nas regiôes Norte, Nordeste e Cêntro-Oeste.

Fonte: MEC

RECURSOS DE PROGRÂiIAS FEDERAIS (PNAE e PDDE)

lmplantado em 1995, o PÍograma Dinheiro Direto na Escola é uma ação do

Ministério da Educação, executada pelo FNDE, que consiste no repasse de recursos

diretamente às escolas êstaduais, do Dístrito Federal e municipais do Ensino

Fundamental, com mals de 20 alunos matriculados, além de escolas de Educação

Especial manüdas por Organizações NãoGovemamentais (ONGs), dêsde que
: reglstradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.

: A descentrallzação dos recursos assegura autonomia às escolas, dandelhês

agilidade. A eliminaçâo da burocracia garantê o funcionamento de suas decisões e

favorece o exercÍclo da cidadania, uma vez que mobiliza a comunidade e pÍomovo o

seu envolvimento nas aüvidades escolares.

2000 200í 2003

13.100,00

1.039 1.353
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í5% das necessidades nubiclonais dos alunos, durantê o perlodo de permanência na

escola.

sâo atêndidos pelo PNAE todos os alunos da Educação lnfantil (creche e prâ
escola) e do Ensino Fundamental matriculados em escolas públicas e filanúrópicas

' cadasEadas no censo escolar do MinistéÍlo da Educaçáo, realizado pelo lnstifuto
Nacional de Estudos e Pesqulsas Educacionais (lNEp).

O repasse dos rêcursos é feito com base no censo escolar, realizado no ano
anterior ao do atendimento.

' O Programa Nacional de Alimentração Escolar (pNAE) é um dos mais antigos
programâs socials do Govemo Fêdêral. Tem orlgem na década de 40, com uma

primeira pÍoposta do lnstituto de NutÍiçáo, cuJa concreüzação foi impedida por

interesses polÍticos e escassez de recursos financeiros.

Nos anos 50, foi elaborado um abrangente plano Naclonal dê Alimentação e
, Nutriçao denominado A conjuntura Alimentar e o problema da Nutrição no Brasil, uma

proposta que, pela primeira vez, concebia e estrufurava um progÍ:ama de alimentação

escolar em âmbito nacional, sob responsabilidade pública.

Em 1955, a Comissão Nacional de Alimentos regulamentou a Campanha da

Merenda Escolar, dando um novo impulso e abrangência nacional ao programa.

Uma década depois, a Campanha da Merenda Escolar sofreu reformula@es, ao

ser criada a Campanha Nacional de Alimentação Escolar. De lg54 atá 1979, a

Campanha recebeu várlas denomínações, quando passou a se chamar programa

Nacional de Alimentação Escolar, como hoje é conhecido.

Em í98í, passou a ser gerido pelo lnstituto Naclonal de Assistência ao

Estudante. Em 1983, a Fundação de Asslstência ao Estudantê - resultiado da fusão do
I lnstifuto Nacional de Assistência ao Estudant€ mm a Fundaçâo Nacional de Material

Escolar - assumiu a gestllo do Programa.

O direito à alimentaÉo escolar para todos os alunos do Ensino Fundamental foi

assegurado em í988, com a promulgação da nova Consütuição Federal. Este ano,

foram integrados ao PNAE os alunos da pr&escola e das creches.
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O Programa passou a ser gerenclado pelo Fundo Naclonal de Desenvolvimento

da Educação em 1997, quando foi eÍlnta a Fundação de Assistência ao Estudante

(FAE).

Além dos R$ 0,13 (Ensino Fundamental e Prâ€scola) e R$ 0,18 (Creches)

repassados por aluno / dia pelo FNDE, o município de Jaciara complementa a mêrênda

êscolar com um acréscimo de R$ 0,07 (Ensino Fundamental e Prâescola) e R$ 0,82

(Creches).

Fonte: MEC

FUNDEF

O Fundo dê Manutênção e Desênvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério (FUNDEF) foi instituído pela Emenda Constitucional n.o 14,

de setembro de 1996, e regulamentado pela Lei n.o 9.424, de 24 dê dezembro do

mesmo ano, ê pelo Docr6to n" 2.2 , de Junho de í997. O FUNDEF foi implantado,

nacionalmentê, em ío do janoiro dê í998, quando passou a vigorar a nova slstêmática

de redistribulção dos recursos destinados ao Enslno Fundamental.

A maior inovação do FUNDEF conslste na mudança da estrutura de

financiamento do Enslno Fundamental no PaÍs(1r a 8r séries do antigo 1o grau), ao

subvincular a esse nível de ensino uma parcela dos recursos constitucionalmente

destinados à Educação. A Constituição de 1988 vincula 25% das recêitas dos Estados

ê MunicÍpios à Educação. Com a Emenda Constitucional no 14i96, 600/o desses

ANO @

PROGRAMAO
2000 2001 2002 2003

PNAE 34.962,00 33.310,00 34.762.00
3.424,68

47.759,&

1{,' ALUNOS

(Censo Ano Antarior)

1.209+288=

1.497

í.055 + 482 =

1.517

1.073 + 688 =

1.78'l

1.494 + 662 =

2.156

1.597 + 644 =

2.241

Tabela 3 - Repasso do PNAE para o MunlcÍplo

2004



recuntos (o que representa 15% da anecadação global dê Estados e Municípios) ficam

reservados ao Ensino Fundamental. Além disso, inboduz novos crftérios de disüibuição

e uülizaçâo de 157o dos prlnclpais impostos de Estados e MunicÍplos, promovendo a

sua partilha de recursos entre o Govemo Estadual ê seus municÍpios, de acordo com o

número dê alunos atendidos em cada rede de ensino.

Os recursos do FUNDEF dêsünam-s6 exclusivamente ao Ensino Fundamental

público, devendo ser aplicados nas desp€sas onquadradas como de "manutenção e

dêsênvolvimento do ensino', previstas no artigo 70 da Lei Federal no 9.394/96 (Lei de

Diretrizes e Bases da Educaçáo), sendo no MunicÍpio de Jaciara assim distribuídos :

Tabela 4 - Recursos do FUNDEF

2001 2002 2003 *2004

908.921,81 981.839,14 't.127.012,81 1.309.274,27 1.258.800,00

1.631 1.6í4 1.504 1.676

Valor EÍêtivado t/,2.226,78 803.682,66 1.326.762,U 1.200.000,00

Aunos Atendldog

@nso Ano Anl€,1ü
1.209 1.055 1.073 1.494 1.597

' Valor Orçado
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A legislação do FUNDEF prevê qu6 no mÍnimo 60% dos recursos anuais

creditados na conta do Fundo devem ser aplicados na remunêração do magistêrio, em

eÍetivo exercício no Ensino Fundamentral público.

Seguindo oriêntaçô€s constiantês da Resolução no 03, dê 08U10/1S97, do Conselho

Nacional de Educação, nesta rubrica poderão ser realizadas no âmbito do Ensino
: Fundamental: Despesas com romuneraÉo de profêssores

Outras Despesas de Manutonção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenüal (MAXIMO

DE 40oÁ DO FUNDEF)

Dêduãda a remunaração do magistéÍio, o rêstant€ dos rêcursos (mnespondentê

ao máximo de 40% do FUNDEF) deveÉ ser utlllzado na cobêrtuÍa das demais

: despesas prevlstas no art. 70 da Lel no 9.394196 (LDB), que permite:

ANO @ 2000

Valor Retido

Alunos Prsvistos 1.474

674.183,08
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'remuneração e aperfelçoamento de demals profissionais da Educação.

O FUNDEF reprêsentou uma autênüca rwolução no atendimento ao Ensino
Fundamental nas redes públicas do paÍs, especialmente pelo seu critário redisüibuüvo
de recursos. o modelo tomou possÍvel dirccionar os recursos reseÍvados à Educação
para onde, de fato, estravam os alunos. A partir da insütuição do Fundo, movimentaram-
se rercuÍsos dos gwemos com maior capacidade financeira ey'ou com um baixo nlvêl dê
participação no atendimênto escolar para os MunicÍplos em situação lnversa.

A reserva dê 60% dos recursos do Fundo para a remuneração do Magistério

representou aumentos significativos nos salários dos plofessores em efetivo exercÍcio
da docência no Enslno Fundamental. Entre dezembro de 19g7 ê junho de 2OOO, o

aumento médio na rêmuneração dos professores foi de 2g,6%, com destaque para

algumas regiões, como â Nordeste, onde os docentes do Ensino Fundamental foram

beneficiados com um aumento médio de sg,6%, aÍ incluÍdas as redes municipais e
estaduais. Com o crescimento de suas receitas, os municÍpios nordestinos se

destacaram no aumento concedido aos professores, que atingiu uma média de 70,2o/o,

no mesmo perÍodo.

Aliado ao aumento no número de atunos matrículados nas redês públicas do paÍs

- de 30,5 milhôes de alunos em 1997, para 32,5 milhÕes em 2000 - cresceu o número

de professores atuando neste nÍvel de ensino, com um aumento de 10yo,

representando 127 mil novos postos de trabalho para o Magistério, como mostra a

tabela abaixo, caso do municÍplo de Jaclara.

Fonte: MEC

sÉnlE HtsróRtcA DE REcuRsos ApLtcADos NA EDUcAçÃo oo uuNrcípro

A manutenção constitucional da vinculação de recursos tem sido uma maneira

histórica dê tentar garantir verbas para viabilizar a educação de boa qualidade em todo

o paÍs e superar, progressivamente, os dos€quilÍbrios regionais.

No municÍpio de Jaciara - MT, pode-se constatar que nos anos de 2000 a 2003,

houve uma diferença, para mais, enbe valor orçado e valor aplicado. porém, ao analisar
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o pêrDêntual aplicado nêste porÍodo, de acordo com a receita municlpal, verifica-se que

a médla de recursos vem calndo consideravêlmente, sêndo 3g,1iolo êm 2a00 e 26,140/o

em 2003.

Tabela 5 - Recunsos Apllcados na Educação - 2OOO / 2OO3

R6cslta Líquldâ

p/ Educação
Vâlor Oíçado ValoÍ Exocúsdo % apllcado Diíêrânça MatÍÍculâs

2000 1.758.448,76 1.7í3.250,00 2.680.365,17 36,08 't.517

200t í.971.230,1í 2.083.500,00 2.974.?18,97 29,94 1.761

2002 2.218.232,19 2.089.235,í0 2.713.U2,95 30,58 23,0 2.156

2003 2.657.090,87 2.387.0í2,50 2.820.s80,73 26, í5,37 2.241

considerando ainda que as maflculas no perÍodo destacado vieram aumentando
progressivamente, destiacâ-se a necessidade de se manter os recursos adicionals aos

definidos pela legislação (25Yol pa.a a manutenção e desenvolvimento do ensino, com

vistas a melhorar as condigõês que inviabllizam o acesso e a permanência de
estudantês nas escolas.

Vale ressaltar que as polÍücas e ações do govemo federal nos últimos anos, no
que se refere ao financiamento da educação, fragmentaram e dissociaram a educação

nacional, Íocalizando apenas o ensino fundamental. Essas polÍticas da educaÉo
brasileira, emanadas dos organlsmos intemacionals, sobretudo do Banco Mundial, ao

'privilegiarem esse nÍvel de enslno, estabeleceram a fragmentação do sistema
Educacional.

A Educação Básica derrre ser compreendida como um insbumento de formação
do povo e paÍs, sendo tratiada em sua especlficidade e em sua totalldade. Não se trata

apenas de priorizar nÍvêis de ensino em detrlmento de outros, mas de lmplementar uma
i polÍtica de Íinanciamento pública que reconheça o direito de todos à educação de boa

qualidade em todos os nlveis e modalidades.

ANO

38,1í

37,72
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/í.2.1.2. GESTÃO

A paÉicipaçâo popular melhora a qualldadê das declsô€s tomadas na área da

educação e tem um papel fundamentâl na democratlzacÃo da gestão munlclpal.

É conente a classlflcação da educação como a mais lmportante das polÍücas

públicas, num país como o Brasll. Todas as prefeituras apontam a €ducaçâo como área

dê destaque; a legislaçáo obriga os munlcípios a apllcarom 25% dos seus recursos em

educação.

Os cldadãos, no entanto, sabêm muito pouco sobr6 o que realmente está

acontecendo. Ap€nas verlflcam a perda de qualidade do enslno público, convivendo

coüdianamente com âs suas conseq0ências. Além de receber poucas informações,

também são raras as oportunldades qu6 a sociedade tem dê participar das decisões

sobre a polÍtica educacional. Sua cidadania ó duplamente atingida: como o direito à

informação e à participação apare@m como secundários para muitos govemos, a

sociedade peíde sua força na luta pelo seu direito à educação de boa qualidade.

No final da década de 1970 e nos anos 80, deu-se um aprofundamento da

perspectiva teórica na área da administração educacional, que intrcduziu a crÍüca aos

seus fundamentos originados das teorias empresariais. Esse esforço teórico

empreendido por um grupo signÍficativo dê êstudiosos permiüu identiÍicar os nexos da

administração, tanto empresarial como educacional, com o procêsso de

desenvolvimento do capitalismo em têrmos mundiais e no Brasll.

No caso do Brasil, na área da educaçâo, foi possÍvel apreender uma relativa

sincronia êntre o desenvolvimento da área de adminisbação dê êmpresas e o 'modelo'
de sistema educaclonal implementado pelas reformas realizadas durante os govemos

militares. No âmbito mais geral do sistema, foram se introdulndo os parâmetros da

burocracia pÍivada e, de corta forma, esse processo era validado levando-se em conta o

que oconia na prática do trabalho Íabril, êm que a produtividade, a eficiência e a
racionalidade se concretizavam materialmente no resultado da pÍodução.

É importanto ressaltar que na medida em que foram se criando as condiçÕes

históricas de superação do regime militar e quando isso efetivamente ocoÍrêu, em

meados dos anos 80, o debate êntre a perspec{iva conservadora na área da
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adminishação educacional e uma persps:tiva crlüca, progressista, foi se ampliando, a

ponto de se eleger a temática da democratização da educação e a sua gostão

democrática, como eixo fundamental das ações polÍticas das diversas entidades que

consütuÍram o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, durante e após o
Congresso Constituinto.

Embora êsse marco pormitenos avaliar, do ponto de vista histôrico, a ação

antecipatória dos educadores, através das êntidades do Fórum, na tentrativa d6

conceber um sistema ds êducâçáo de caráter nacional, democrático e de qualidade em

todos os nÍveis de ensino, os ganhos relaüvos consagrados na Consütriçáo d€ 1986

não lograram alcançar regulamentação especÍfica que garantisse, no bojo de uma nova

LDB e de um Plano Nacional de Educação, dar materlalidadê aos avanços têóricos

atingidos.

Ao mesmo tempo, êssas restrições ds carátêr logâl não poderiam se constifuir

em fatores absolutamente impeditivos para que sê aprofundassem experiências

democÉticas, na malorla dos estados e municípios onde se instalaram govemos dê

oposição, apesar dâs limitações polÍticas dadas pela própria conelação de forças que

se estabelecera no processo de sua consütuição e dinàmica, nos anos 80. Desse modo,

começaram a se criar mecanlsmos de paÍticlpaçáo da comunidade escolar e da

comunidade de pais denfo da escola, a partlr de elelções para a escolha de diretores e

da constifuição dê conselhos escolares, comunltárlos s atá dos conselhos municipais de

educação. Esses mecanismos apresentam llmites e possibilidades que têm de certa

forma se confrontado permanentemente, ampllando ou rêsblngindo resultados durante

os anos 90, conforme análisês dlvulgadas nas publicações da Anpae, além das

diversas dissertações ê têses elaboradas sobr6 a temáüca, na década passada € na

atual.

Na realidade, enquanto se elaboravam, do ponto de vista dos setores

progressistas na área da educaÉo, as concepções que seriam consagradas nos

antêprojetos de LDB pela sua panicipaçâo êfoüva no debate nas Comissões da Câmara

e do Senado, estava sendo formulada a polltica do Banco Mundial para América Latina,

neste final de século, sob a ôtica do modelo "democrático atualizado', segundo a

perspectiva hegemônica do neoliberalismo no campo econômico e polÍtico.
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O Fundo dê Manutonção e Desenvolvlmento do Ensino Fundamêntal 6 de

Valorização do Magistério (FundeQ é um dos exomplos da tendência dê quê poderllo

ser restingidas as possibilldados ds democraüzaçpo mais plêna do sistema

educacional, conslderando-se que s6 tomam rsduzidas as posslbilldades de

gerenciamento dos recursos, alnda insullclentes, que para ele são canalizados, oom a

efetiva participaçpo das ênüdados das categorias dos êducadores, e, também, dos

setores populares da sociedade.

Apesar dessa cenballzação do gerenclamento dos r6cursos globais, o govêmo

adota a medida de doscêntrallzar parcelas do recurso do salário-educação para as

escolas de Ensino Fundamental, anunciando essa modlda como podendo garantir a

autonomia da escola, a partir de uma gestllo dêmocÉtica que deve nêcessariamente

produzir resultados satisfatórios €m teÍmos do rendimento escolar e r€ialltar a qualldade

total. Sab+se, entretanto, que atá o momento psímanecem as condiçôes de foÍmação,

de babalho e de remuneração da maioria dos professores do Ensino Fundamental, que

não podêm se alterar, como num passe de máglca, somente pela reprodução de

dezenas de beinamentos dêsarüculados enbe si, como vem oconendo, por exemplo'

em alguns estados do Nordeste, como é o Gaso do Maranháo, por meio da

implementação dos programas do Projeto Nordeste, que se constitui num dos

instrumentos potÍücos dos govemos pósditadura, para incrementar a municipalização

do ensino nas regiõês menos desênvolvidas.

Desse modo, o concêlto de gestão democÉüca compreende a rcdefinição da

€strufura de poder, desde o nÍvel macro do Ministério da EducaÉo na sua forma de

organização ê funcionamento, atá o nÍvel mlcro de cada êscola. As açÓes do MEC

dêveriam estar adêquadas às deliberações de um Fórum Nacional de Educação que

pudesse deÍinir, a partir de amplo debate nacional, as dlrêfizes pollti@pedagógicas, as

prioridades educacionais, a garantia de redJrsos para todos os nÍveis de ensino

considêrados como um todo, e as Íormas de avaliação dos mê$nos, com a participaçáo

de diversos setores sociais.

Por outro lado, as questões rêlativas à concepção dos conteúdos e de

metodologia de ensino, principalmêntê no âmbito do Ensino Fundamental e médio,

devem estar comprêêndidas como parte do processo de socializaçáo dos



143

conheclmontos cientÍflcos. Nessê sêntldo, Fónrns lnterdlsclpllnares com professores e

especialistas de todos os nlvels de ensíno deveriam funcionar para produzir propostas

cuniculares qu€ poderlam sêr anallsadas e noÍmatlzadas pelo Consêlho Naclonal d€

Educaçáo, no qual deveriam estar represontadas, majoritariamonte, as categorias

proÍissionais responsáveis pela execução das propostas cuniculares.

TamMm a dimensão relaüva ao processo de arrêcadação e aplicação de

recursos para o funcionamênto do sistema êducacional deve ser amplamente debatida,

no âmbito das entidades nacionais, reunindo especialistas na área da educação,

economia e financiamento, para cÍiar mecanlsmos de contrcle dos fluxos financeiros, de

modo que os conselhos munlclpals e os conselhos escolares tenham a compêtência

para supervisionar o processo de adminlstração dos recursos orçamentários e extra-

oÍçamentários, estabelecêndGse, portanto, procedimentos de controle social sobre as

ações do Executivo e do Legislaüvo.

A Gestão Democrática da Rede Municipal de Jaciara foi criada no ano de 2001,

através da Lei No 859, de 20 de novembro de 2001, onde no seu artigo 1o indica que: A

Gestão Democrática do Ensino Público Munlcipal, princíplo lnscrito no Art. 206, inciso Vl

da Constituição Federal, e Art. 14 da Lei Federal no 9. 394/96, será obedecida na forma

desta Lei obedecendo os seguintês preceitos:

| - co-responsabilidade enbe poder público e socledade na gestão da esmla;

ll - Autonomla pedagógica, adminlstraüva e Íinanceira da êscola, mediante

organização e funcionamento dos Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar do

rigor na apllcação dos critérios dêmocráticos para escolha do diretor de escola e

trânsferêncla automática e sistemática de recursos às unidades escolares;

lll - kansparância dos mecanismos adminlstrativos, financeiros e pedagóglcos;

lV - eÍiciêncla no uso dos recursos financeiros.

4.2.2. DIRETRIZES



Um novo pmjeto de educação para o Brasil está esbeltamente llgado às

possibilidades de se aprovar e lmplementar um Plano Municipal de Educação que

pêrmita concretlzar-sê um slstema educaclonal qu€ seja:

a) flnanciado integralmênt€ «rm recursos públicos;

b) adminlsbado pela conJugação de formas de gestão, em que os segmentos da

sociedade implicados no seu funcionamento sajam também os s€us gestoros;

c) avaliado pela sua capacidade de realizar os objetivos em relação à educação

básica das classes populares, assegurando-lhes a possibilidade reat dê progrsssão no

sistêma educacional, no âmbito do Ensino Médio e do Ensino Superior.

í. lmplementar mecanismos d€ fiscalizaçâo e controle que assêgurem o rigoroso

cumprimento do aí. 212 da constituição Federal em têrmos dê desenvolvimento do

ensino. Entre esses mecanismos estará o demonstrativo de gastos elaborado pelo

poder executivo e âprêciado pelo legislaüvo, Conselho do FUNDEF e Conselho

Municipal de EducaÉo, discriminando os valores conespondentes a cada uma das

alÍneas do art. 70 da LDB."

2. Criar mecanismos que viabilizem, imediatamente, o cumprimento do parágrafo So do

art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases quo assegura o repasse automático dos recursos

vinculados a manutenção ê desênvolvimento do ênsino para o órgão responsável por

este setor. . Entre esses mecanismos deve estar a aferição anuat pelo censo escolar da

efetiva automaticidade dos rêpasses

3. Estabelecer mecanismos destinados a asseguEr o cumprlmento dos art. 70 e 71 da
LDB' que definem os gastos admiüdos como ds manutenção e des€nvolvimento do
ensino e aqueles que não podem ser lncluldos nesta rubrica.
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4.2.3. OBJETIVOS E METAS
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4. Mobilizar os tribunals de contas, as pÍocuradoÍias do municÍpio, os Consdhos do

Acompanhamento e Conbole Social do FUNDEF, Conselho Municipal de Educação, os

Sindicatos, as ONGs e a população geral para o(ercêrêm a fiscalizaçâo necessária

para o crmprimento das mêtas no 1,2 e 3.

5. Garantir, entre as motas dos planos plurianuais vigentes nos próximos dez anos, a

previsão do suporte Íinanceiro às mêtas constrantês deste PME.

6. Garantir no municÍpio, a educação infantil como prioridade para a aplicação dos 10%

dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados

para o ensino fundamental.

8. Garantir a u$llzação prloritárla para a educação do Jovêns e adultos, de 157o dos

recuÍsos destinados ao ensino fundamental aljas fontos não int€grem o FUNDEF: nos

MunicÍpios (IPTU, lSS, lTBl, cota do lTR, do IRRF e do IOF-Ouro, parcela da dÍvida

atlva tributária que seja rêsultante de impostos), nos Estados e no Disbito Federal

(IPVA, ITCM, cota do IRRF e do IOF-Ouro, parcela da dÍvida ativa úibutária que seja

resultante ds impostos).

í1. Promover a eq0idade êntre os alunos dos sistemas de ensino e das escolas
pêrtêncentes ao municÍpio .

7. Garantir, no Estado, o ensino médio como prioridado para a aplicação dos Í0% dos

recurso6 vlnculados à manutenção e dêsenvolvlmênto do ênsino náo reservados para o

: onsino fundamental.

9. Buscar linhas de Íinanciamênto para a êducaÉo básica, de forma a atendeÍ todos os

níveis de ensino e modalidades de educação.

10. Criar programas de renda mÍnima associados à educação, de sortê a garantir o

acesso e permanência na escola a toda população em ldade escolar no paÍs.*,
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12' Píomo/er a autonomia financeíra da secletaria de Educaçáo e escolas mediante
ropasses de recursos, diretamente aos estiabelecimentos públicos de ensino, a partir dê
critérios objetivos,

í3. Assegurar e ampllar os pÍojstos culürrais em regime de colaboração com a união,
Estado e MunlcÍpio.

í4. lmplantar no MunicÍpro, em parceria com o Estiado e a união, programas de
formação continuada para proÍessores em todas as modalidades de ensino.

15. Assegurar a descenbatlzação da merenda escolar e da câmara da merenda escolar.

í6. crlar programas em parceria do assistência médiclodontológica aos estudantes
das classes menos favorecidas.

18. criar programas de combate à marginalidade, dando incentivo aos já existente.

í9. Promover conferências, semlnários e Debate sobre os problemas € temas
educacionais para discutlr e avaliar a educação no MunicÍplo de Jaciara.

20' Desenvolver e assegurar as ativldades dos projetos pedagôgicos sócioeducaüvos
de conformidade com o Art. 6o, Vll da Lei 920/ZOO3.

21. Promover debate e estudos sobre forma de Sistema de Ensino buscando garantir o
regime de colaboração com vistras a uma ação coordenada entre o Estado de Mato
Grosso e o MunicÍpio de Jaciara.

17. Promover, em parcerla com a prcmoção social, Juizado de Menor e conseÍho
Tutelar, Programas de incentivo e aoompanhamênto para que nenhuma criança Íique
Íora da escola .
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23. Criar o Conselho Munlclpal

PME.

de Educação a partir do primeiro ano de vigência do

25. Editar pelos sistemas de ensino, normas e diretrizes gerais desburocratizantes s
flexÍveis, que esümulem a iniciativa e a ação lnovadora das lnstftuições escolares.

26. Desenvolver padrão do gestilo que tenha como elementos a destinação de recursos
para as atividades-Íim, a descentralização, a autonomia da êscola, a eqüidado, o Íoco
na aprendizagem dos alunos e a parücipaçâo da comunidadê.

27. Elaborar e executar o plano municipal de educação, em consonância com o pNE.

imbuÍdas dos valores rurais.

30. Assegurar a autonomia administrativa e pedagfuica das unidades de ensino e
ampliar sua autonomia flnanceira, através do repasse de recursos diretamente às

escolas para pequênas despssas de manutênçêo e cumprlmento dê sua proposta
pedagógica.

22' Estlmular a colaboração onre as redês 6 sistemas dê onslno munlcipais, auavés de
apoio técnlco a consórcios intermunlcipais e colegledos regionais consultivos, quando
nocessários.

24. Definir, em cada sistema de ensino, noÍmas de gestão democráüca do ensino
públim, com a participação da comunldade.

28. organizar a educação básica no campo, de modo a presêrvar as escolas do campo,

29' Apoiar têcnlcamentê as unldadss de enslno na elaboraçáo e execuçâo de sua
proposta pedagógica.
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31. lnÍormatizar, em bês anos, oom auxÍlio técnico e finsncêiro da Unláo, as secíetarias

das Escolas, integrando-as êm rêdo a todos os sistemas êducacionais.

33. lnformatizar, gradualmênte, com auxÍllo técnlco e Íinanceiro da União, a

administraçâo das escolas com mais de 100 alunos, conectiando-as em rêde com as

secretarias de êducação, de tal Íorma que, em dez anos, todas as €scolas sstslam no

sistema."

37. Colaborar na consolidação e aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da

Educação Básica - SAEB e o censo escolar.'

38. Estabelecer, no MunicÍpio, em cinco anos, programas de acompanhamento e

avaliação dos estabelecimentos de educação infanü|.

39. Definir padrôes mÍnlmos de qualidade da aprendizagem na Educação Básica numa

Conferência Municipal de Educação, que envolva a comunidade educaclonal...

tO. lnstituir em todos os nÍveis, Conselhos de Acompanhamênto e Controle Social dos

recursos destinados à Educação não incluÍdos no FUNDEF, qualquer que seja sua

32. Estabelecer parcêrla, com o Estado e Unlâo, buscando auxílio tácnlco e flnanceiro

para os programas de formação do pessoal técnlco das secretarias, para suprir, em

clnco anos, pelo menos, as necessldades dos setores de informação e estatÍsticas

educacionais, planêjamento e avaliação.*

35. Estabelecêr, colaboração com o Estado e com as universidades, programas

diversiffcados de formação conünuada e atualização visando a melhoria do

desempenho no êxercÍcio da função ou cargo de diretores de escolas.

36. Estabelecer polÍticas e critérios de alocação de reorsos federal, estadual e

municipal, de forma a reduzir desigualdades tocais e intêmas do sistsma...
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oÍlgem, nos moldês dos Conselhos de Acompanhamento ê Confole Social do

FUNDEF.

41. lncluir, nos levantiamentos êstatÍstlcos ê no censo êscolarês informação acêrca do

gênero, em cada categoria de dados coletados.'

4.3. ACOMPANHAMENTO E AVALTAÇÃO DO PLANO

O Plano Munlcipal de Educação de Jaciara fol elaborado com o intuito de

estiabelecer política de educação para os prúximos dez anos. Esse processo se deu a

partlr das discussões ênfo os segmentos educacionais e sêtorês r€prêsentaüvos da

sociedade civil, que indicaram e disqrüram camlnhos que lhes pareceÍam bons para o

: mOmentO.

Por s6r a sociedade um pÍocêsso de coníante transformação, o Plano também

é dinàmico e, por isso necesslta passar pelo constiante processo de avaliação.

Quanto ao procêsso de €xec1rção dos objeüvos e metas que constam neste

Plano, faz-se necessário a articulação enbe as três esferas - Fedêral, Estadual e

Municipal, sendo que avaliação irá considerar estes âmbitos., 
CCAS, FUNDEF, CME, SINTEP, ASSESSORIA PEDAGÔGICA E SMECD,

entrê outros segmentos terão papel prlmordial. Para que o acompanhamento realize de

forma sistemáüca, pÍopõ€-se que a cada inÍcio de ano, seja realizado um fórum, com a

; 42.Buscar mecanismo que assegur€ equidade no financiamento do bansporte escolar

em parceria com a Uniáo e Estado, respeitando o zoneamento.

(1. Observar as metias estabelecidas nos demais capífulos rêferentes a financiamento e

gestão.

'lniciativa da Unlão.

- ColaboraÉo Estado 6 União
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participação dos sêgmentos aclma citados, oÍganizado pela Secretaria Municipal de

Educaçâo, Assessorla Pedagóglca e SINTEP.

Os objetivos € metas que nortearâo o pÍocesso de avaliaçáo e acompanhamento

deste Plano são os segulntes:

í. lnvêstir na consolidação ê no aperfeiçoamento de Sistemas de Avaliação de

Desempenho, como instrumento essêncial para garanür o direito ao acesso, à

permanência ê à aprendizagêm bêm sucedlda êm todos os nÍveis e modalldades de

ensino, observando a proposta pedagógica e os domÍnios de passagem de uma fase

para outra.

3. lmplementrar uma polÍtica voltada para a divulgação e socialização dos resultados

das experiências vivenciadas pelas escolas, ajudando a rompêr com o isolamento que

impede a relação e o intercâmbio entre os slstemas êducacionâis públicos que têm a

responsabilidade de garantir a qualidade e a integralidad€ om todos os nÍvêis e
modalidades de ensino.

4. Promover, êm açâo conjunta com todas as escolas do MunicÍpio, a avaliação

periódica da afuaçâo dos professores, com base nas diretrlzes cuniculares pâra os

cuÍsos de formação dê docentes e de profissionals da Educação, com vistas à

identificação de necessidades e caracterÍsticas dos cursos de formação continuada.

5. lnstituir mecanismos dê colaboração enbê os sêtores da Educação, Saúde e
Assistência social, na manutenÉo, administração, controle ê avaliaçáo das instituições

que atêndam a crianças de zêÍo a bês anos de idade.

2. Assegurar a ação supervisora da Sêcretarla Municipal de Educação € das entidadês

represêntativas nas redes de enslno, como forma dê possibilitar o mêlhoÍ

acompanhamento da exêcução deste Plano Municipal de Educação.
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6. Elaborar, com es próprias lnsühri@s de Ensino Superior, as direbizes para a

avaliação dos cursos de formaçâo de pofessores, incluindo procedimentos

dlverslficados e incidlndo sobre todos os aspec-tos relsvantes, contêúdos trabalhados,

modelo de oÍganizaçáo e desempenho do quadro de pessoal docente das escolas de

Educação lnfantil, Enslno Fundamentâl e Mádlo.

8. Realizar avaliaçÕes periódicas da execução deste Plano, sendo a primêira delas no

20 ano após sua implantação.

7. Utilizar lnstÍumontos de acompanhamento e avallação que permitam assegurar a
i articulação ênbe teoria e práüca nos pÍogfiamas de formação continuada em sorviço,

visando ao aperfeiçoamento do desempenho das equipes escolârês, sob a ôtica da

gestão democÉtica e partlcipatfua.
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TRABALHO COM PRAZER

DECRETO N'2.2.12 / 2OO3 D8,29 DE MATO T)E 2003

ARTIGO
o art. lo desle Decreto sêrá constituída por:

a) Secreúrio Municipal de Educaçtro;

2' - O Fórum a quc sc refere

b) Urn reprcsentontc d8 SêcÍrtariÂ dc Finanças ou Administração, indicado

/+

'' DlsPÔE SOBRE A INSTITUIÇÃO
DO FÓRUM PARÁ EI.ABORAÇAO
DO PRÓ. PLANO MUNICIPAL DE

EDUCACÃO NO MUNICIPIO DE

.NCIIú .T"TT, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS."

O Prelbito Municipol de Jaciara, Estado

de Mato Grosso, Sr. VALDfZETE MARTINS NOCUEIRÂ'-no uso de surs

atribuiçÕes legais. c dondo ",,ptii"'io 
à Lci Fedcral no 10'172 dc 09 de

Janciro ... -002.

DECRETA:

ARTIGO l' - Fica institutda' a partir

dêsta data. um Fórum Municipol iara ttaUotaçao do Plano Dcccnal dc

Educação do Município de Jaciara - MT'

h) Utn represcntantc do Sindicotos dos Parões;

i) Um reprcsentante dos pais dc alunos dgs Escolss

j) Um rcprcscótantc dos alunos dns Escolas Munici

MuniciPais;

JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL

pclo Prcfcito:

c) Urn vercatlor dcsignodo petu Comissão de Educação de Câmara Municipal;

d) Um rtprcscntantc dos Sindicao dos Trabalhadorcs da EducaçÃo

MuniciPal:

e) Um .epresenmnte dos DiretoíÊs das Escolas Municipais:

l) Urn rcprescntanrc dos Dircbrcs r'las Escolas Estaduaisi

g) Utn reprcscnnnte do Sindicrto dos Trabalhadorcs Ruroisi

\



\)

Ç
ç
-a
.-ü
\ri
\/:

ARTIGO 3' - O Fórum terâ como

atribuições:

a) Realizar csludos §obrÊ Ê hbtórig geograÍia e eeonomia do Município para

cmbasar os objcúvos do Ptano Municipal de Educação - PME e rcfercnciá-

lo a scus projetos de dcscnvolvimcnto;

b) Rcalizar um mini'ccnso ou emosttegcm dos dados dc ercolaridadc da

populâção municipat Para diagnoíicsr as PcrcrNltagens dc atcndimenio nâs

divcrsas r:tapas c modslidâdcs dc cnsino c comPatibilizi-la com as mctas

do PNE: 
caPítulos das

c) Estudar as bascs lcgeis do PME' principalmcnte os

Constituiçõcs Fcdcral, Esudual e Lei Orgânica Municipal' a Lci dc

Dirctri zrs c Bascs da Educação Nacional (Lei N'' 9394196 e a I*i do Plano

PME, em regimc de colaboraçÃo com a União c o Esrado;

\,:
ê) Fazer estudos sobrÊ os recursos financciros públicos do Município, atuais e

potenclalsl para subsidiar os decisõcs sobre mcta§' prs?' e fontes dos

gastos e lnvestimcntos neccssários para atingir os objetivos do PME com

v;

vj

\-:

Nacional dc EducaçEo Lei N'' l0'172/01);

d) Discutir intcmamentc e aravés de audiências públicas e uma confeÍência

municipal os problemas cducocionais do Municipio' as aspiraçôcs da

sociedsde e dos rccursos disponíveis para elcgcr as metas c Êstratégias do

JACIARA GOVERNO MUNICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

-aak) Um reprcsentante das igrejas. que mantêm atividades educacionais no

Município;

l) Um rcprcsentante dc instituiçõcs quc atendam educação csPccial;

m) Um rtpresenrantc de Instituiçâo Superior Pública existente no Município'

Panigrafo Únlco - O (a) secreúrio (a) Municipol de educaçào seni o (a)

eoordcnador (a) da Comissão e Poderá indicar outros componcntcs' aÉ o

número 04 (quatro), pars intcgrá'lâ como represenrantc do Poder Municipal

e/ou Consclho Municipal dc Educoç[ol

\-i
\,;

\-;

\r-
vf
v 

^-\

m de atendim
qualidade, Partindo da atual percenEge cnto ,nas, diversas

01"*-
-../^J..r."r.r. - *r.lo Gío"o

il
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rnodolidodes de cnsino e respeimda a capacidade dc atendimento

da redc nrunicipal.

l) Eluborar o cnteprojeto tto l'ME sob lbrmo dc uma Lei Municipal de

iniciirtivrs do llxecutivo pcra scr subrnctida à Câmarl Municipal'

ARTIGO {' - O PrÊsentc Fórum terÁ

irccsso irrtstrito us intbrmaçôes csratisticas Educocionais' :rdministrativas c

linanccirus ncccssórias tlc todos os sctorL§ da Prcfcitur'r Municipal pora

claboruçio do l'ME'

ARTIGO 5'- Fica dcstinado uma vcrba

de RS 5.0o0.00 à conu da tiüii"o n;J.f.sb'39'00 1 outros serviços de

tcrceiros - pessoa juridica) paro fozcr face ss desPcsas ncccssárias à

realizcçtro dos passos operacionais que conduzam à ctaboraçío do PME' sob

ordcnaçüo tinunceiro e controle do(a) Secrcrí,rio(a) Municipal de Educação'

*rÁ

ARTIGO 6' - A cadn um dos membros

do Fórum scrá garantida. durame a-vigência dos -trabalhos' 
u indenização dc

perda de ganhos e despcsas decorrcnrcs ili-sua panicipaçao nos trabalhos que

lhe forenr confiados.

ARTICO 7 - Fica ;r Sccrctaria

Municipol tle Er.lucaçiio autorizlda o contraurr scrviços dc Àssessorias e/ou

consultorias pura viobiliz:r os trabathos dc ctoboraçâo do PME'

ARTICO f - O Fórum terá o Prszo

inicial dc IBo(cento e oitcntu) dias para cnlrcgsr llo Poder Executivo

Municipal o'fermo dc Refcrcncia c o onteprojeto do PME' podendo o mesmo

ser prorrogado por 90 lnovcnta) tlias a

integÍanles da Cornissâo {+
da maioria simPles dos
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Prnigrufo Único: O Fórum sc dissolve

outomsticurnentc. lindo o prazo do caput do urt. 8. a mcnos que l'sto rclcvante

ou exigôncia do rcgime de coloboração com o Estodo cxigircm uma Segundu

pronogaçtro.

ARTTCO 9" - O mteProjcto do Lei do

PME podcni prtvcr pclo prazo dc vigêncio tlo l'lano' uma Cornissâo dc

,\companlrüm|.tlto c Moniloromcnto ou o instituiçtro rlc um l;irruln Permonelrtc

rle EclucaçIo rJc Educoçào com cstr e outrcs Enalidodcs'

ARTIGO l0' . O Presenrc Dccrcto, cnra
.:'

cm vigor a portir do dota d.c-sua publicaçilo, ficando o §ecretario Municipal de

l3ducaçào. Cultura, Desporto e Lazer rcsponúvcl cm tomar os providencias

dc consrituiçio da Comisstro

ARTIGO I l' - Revogam - sc as

rlisposiçôcs crn contrário.

-

---*-''.''-,'r,+.'.-.
cÀitmrE Do PREFÊITo MUNIcIPAL
EM, 29 DE MATO DE 2OO3

Rcgistrado e Publicado de conformidade

com a l.cgislação vigcnte. com atixoção nos lugarcs de costume'
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JACIARA GOV€RNO MUNICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

Ofisio n 2912004

Jaoiara, 19 de fevereiro de 2004

Seúor (a) diraor (a)

Estamos cncamiÍúatrdo €m ltrcxo Dhgnóatlco Do Pteoo Municipel dc Educeçlo

(PME),, quc dcverá rcr fcito junto I comrnidadc.

Informrmos ainda quc, a! GírtÍrcvirtlr !ão por arDo§tragcm e quc de\,êfão scr feitas

com pais e/ou respoorÔveis de alunoo quc ÊcqücÚtam ! E colÀ

Os diagnósticos dcYcÍÍo lcr Gotrêgucs m AslcasoÍia Pcdagógica e/ou Secraaria

Municipat de Educafo até 08 dc mar§o dc 2fi)4'

Pctrs Prontas P,rwidàcias' mmos

Atênciosamentê'

Vcra Lúci

Sec. Mun.

de Moraes

Educação

Momeiro

Ásse$ora

)
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TRABALHO COM PRAZER

CONVOCACÃO

Seúor (a) Diretor (a)

rrnlrll lrÍr

De Educação

A Ped ara/SEDUCacr

SECPGTARIA MI,JMCIPAL DE EDUCAÇÃO, CT.ILTTJRA E DESPORTOS

A secretaria Municipd dc Educação G Âsscrsori! pcdagógica dc Jaciarr/sEDUC, no

uso de suâs atÍibuições lcgeis, *n o"aro os rüprcscnta.ntcs das cscolss psra psÍticipsÍ dê

um estudo preliminar sobre o Plano Municipal de Educaçío (pME), realizado pelos

represêntantes dâ UNDIME, (unifio Nacional Dor Dirigentc Municipais dc Educação) que

nos dias lll03 das 13:00 às l?:OOh e IZ03 das 8:00 às t2:00 e t4:00 ràs l7:001r, no

AnfiteâtÍo - Celcita Piúeiro

o objetivo dessê círcontro é ofcrecer noçõ". gerab sobrc os procedimentos que 9êrâo

tomados para a claboração do PME.

Secraária

RECEBIDO
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COII}SSôES OE ELABORACÀO DO PME

EDUCACÁO INFAMNL

-CooRDENADoRÀ 

Lúcb Ebns MeElr.r .1.
AlÍeiia
RELAÍORÀ An. Pül hôoc. Euao
Ah tso GoubÍl F'[ualldo
AbEndÍa Sêb8dbna Rodll dc AÍrude
Arr Jo4uitt dc Llnl
Ana Pa{h BsrEa8 Bumo
scí|odl N6ic Atnôll dr U4.htr6
CrlchâÍ Gol|çshÉ! Latl
Elbab€b Rando MadÍld
clanê Rsghe Alldâ SIvs
Lücb Ebne MaÍddalldo Atrâts8
MeÍh do cs,tm Rtraho
MâÍts Elsabôb da C.nallo
Meihha MouÍâ utFmob
Rolanê Apsrrcüs dr Sitva
Sônle MaÉ dc AÍ8úio
VaÉÍb Rb€ro vâleho

ETSNO FUIIDA EI{ÍA
COORDENÁDORA: ElbÍ Atolr
REI-ATORÂ: Elhângcb Lopú d6 Ltfla CrIY8ho
AÍhtê MaÍlhda Ro68bí
ColcllelG. Olh,slÍ8 C. FEnçt
Cláudh Msrb Abanoz GÍlgui
Édibuse Ahr83 Olit.rira
Elisângeb Lop.! de Lin. C.n ho
E610Í Asselh
Goralda Sosltr Tr!É18
Jo!á CsÍb! C!íüoD
Julanâ Viven
K6íh Chthb dr Sià,a
Lldbnâ d€ §ouls S. Gomlr
Luzh Loch8tli
MáÍcb LoonoÍ Fs0uídlr líúPpea
Sandra Sanbs Sllvs
Simnê BoEas ds'Souz,

EXSNO TÉb E EDI'CACIO IECT'OLóGÉA
cooRDE}tADoRA: MáEb Rdângêúâ N.lcinúb
PêÍêiÊ Ta!Íaros
RÉLAToRA: MaÍà do Lqlíd€. d. SlYa Llnr
luhri de Alnsida P b Mtndo
Joâo CaÍbs Vâ§qu6 Mota
Katyttscb Gbollo d. S. e Llns
MáÍcb Rosângcl8 Nrlchonto P, TavalEa
Mada dâ Loudcsd. S. Llna
Meílla Fáiilr Slvr dc AÍruda

Dlca aÍa gÍrzob
Edl€Í Phb dâ P.ub
Gdl5. Nur|rüAÍrúlo Smbr
Luárm Vlrl O.nb Sourr
oír5É ds Slt . tl€tÊ!
UaÍb CÍút. V.mbno Tbhnd
lla MsÍ5m ZaÍ{qÍ
Slnom Fllh AÍr0lo RodÍlgu6
WÉoo FÍtrolco PcírÍr

EDUCACÀO EaPÉCL L
êiFÉTnoeNAoon* renzr cíilths dê Aíaüio Tcnth
REIÁTORrü Bekb Dht F€ÍÍÊf8
Ana Cbuza Z.gob Aguhó
8âkb D'Er F€ÍÍ€h
C.t!Íhr Boír D€.prôo dr S1,! Ahâlr
Jogla AÉÍElda Dbs Faft!Ít
ToÍsza CÍ hr d! ArflIo Íllnlh

ED|C CIO E^SICA rl^JS ESOOI.âS.DC TPO
@ORDEi{ DOf,A: M.rb AprlÉía ilsmz.t
REUTORA: S.h. dr Fúthr lbuÍE BÍüdlo
ALbn Braga MouÍ.
ApâÍ€clca Ftucüro R. d, Stvâ
JôBeÍs llarh F8ÍÍlta
Lúcb Hslons dos Srnbi Corho
Lrchéb FoÍtunsb dos Sdlbt
UaÊ Âp8rocía da lrdl.a Litra
MaÍb dr Fáür. Molrt6r
MsÍb EmÍh Bruliolh Ai.3! d. SIY.
llrú Raqurl Slnt oâ R. Uor.b
Rolana CüúoD dr Mclo
Srtsl Bgldeta do Oh/ea.
Sudrdy dor Snbt d8 Sltír
ZlEr dE Cruz

ElrcAcÂoÀ qsrÀl{cla - -õffiEEMDon: Aítrdso ShÉ ds cân rho
REUÍORA: Msíbn€ Gab do§ S bs
§tshôb de Frllçs Ndmnb u8d

ÔOORDÉNADOR: AmaSo Lopês Oli',Êi"

ENSTiO SUPERIOR
cooRoE}lADoR Mônbs cÍlobzi do. senbt
Meb
REI-ÀToR: ÊmsÍson Guln.râ!!da slw
&nadeo Sih,a d. CrnEho
Maftne Gaio doE §8nb!

EpucacÀô oE JovENs É aDULÍos
COORDENADOR: Benêdiür FUvb do6 Sanlos
RELATOR: Edt aldo Msgalhlê8
Ana Joaquha do Llns

REIÁTORÀ Cedts. LoPes Shão
DoÍab VlêÍ8 dâ Câ!úo
M8Ílby d6 OlhÉka
Sctna dê Fáúns Mours BÍ8Ídh
VoÍs Lúch d. Moraar

FIXAI{CI,AXETTO E GESTÀO
omRDENADOR ú VaÍa LÚcie dê MoÍE s
REHÍOR: Ronisron Mirnda d8 Shis
Âmed€o Sli,! do CaíEho
Amatso Lopot dê Ott3hâ
Cacxi Lopas Stnâo
Oorelb! Vblr ds C8ltrD
UEÍbn. Gslo dos Senbs
Soh. d. Fáttns Mo{rra B..ndào
Stsháb ds FÍelça Nasclnonb Maíl



JACIARA GOVCRNO MU NICIPAL
TR/AEIALHO COM PRAZER

EORTARIÀ N.'OO2NOO4/SMECD/JACIARA/MT

Dilpõc! sobrc r in rlrçlo drs comissõtr
rcpn.3Ctrtintcr do Fónrn Municipd dc Educrçno
no Phno Dccctrll Municipel dc Educrdo.

- A Secraária Municipal dc Educação dc laciara, no uso dc alls rrÍibniçõca legafu c
atendendo o Decrcto de l-ci If 10. l?2 dc 09 dc janciro dê 2ml , quc iníitui o F-ónrm
Municipal dc Educrçtro part a construçf,o do plano Deenat Municipat dc educaçao.

RE§OLVE:

Art l' - Irctituir !s comirsões rtprcrcoturtcs do Fórum Municipal dc E<tucação no
Plâno Dcccorl Muricipal dc Educação; .., -.\

\\.\)
AtL Z' - NomeâÍ os àernbros eleitgs 91 indiôador quê compoÍão o Fórum

Municipal-de Edrcação e a Comisslo lv{unícipif-de EJucaçãg pan elaborar o plano
Decenal Municipal dc E{ut{do. I ll ,i\ -:::'t .\i
sEcRErÁRTAMUMTólp iioerouc4Ão i ir
vera t,cia de úoraesr ii'*l -- -r-- 4-\ I i\' r

, r.-$,-:l | -rf ,ã' / \AssESsoRÀ pEDeq,ÔErrh,»e spuereoene ]711 1

Vera Guaracho MomciÍq \ i .,' I rtvt-\rl 1.,," '

COORDENAÇÃO PEDAçfI§ICA DA SEMC
Amadco Silva de earr-dho}\.a '

Marlsrc Gaio doa Sanà jl\ - 'r - .-:''-
Rui Oliveira Barüosa \

! --17 'll
l.- :.

rl/4
,'
I

EDUCAÇÃO INFÂ].'NE
Coordenação: Lúcia Hdena MrÍcidelli de Almeidl
Relatora: Ana Paulr Barboss Bueno

ENSINO FI.'NDAMENTÂL
Coordenação: Éster Assglin
Relatora: Elisângela Lopes de Lima Carvalho

ENSINO MÉDIO E EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
Coordenâção: Márcia Rosângela N. P. Tavares
Relatora: Maria de Lourdcs Da S. Lima

ENSINO SUPERIOR
Coordenadora: Mônica Camolezi dos Santos Melo
Relator: Emercon Guimarães da Silva

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Coordenação: Benedito Fláüo dos Santos
Relator: Edvaldo Mrgalhícs

_ v. Antonio Feneira Sobrinho,1.075 - Fone: (0*66) 46í-.l308 - Far: (0*66) 461-2255 . CEP 78.820{00 - Jaciara - Mato Grossr



JACIARA GOVCRNO MUN ICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E V^LORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO
Coordcnação: Anuldo Lopes de Oüvcirp
Relatora: Cacilda Loncs Si\ \ \ i

EDUCAÇÃO BÁSrCA NAS ESCOLAS NO CAMPO
Coordenaçâo: Maria Aparecida Marczes
Relatora: Selma dc Fátima Mouía Brandão

EDUCAÇÂO ESPECIAL
CooÍdenação: Tereza Cristina de Araújo Trcmin
Relatora: Bclkis Dias Fcrreira

EDUCAÇÃO À orsrÂwcrl
Coordenação: Amadeo Silva dc Carvalho
Rêlatora: Marlcnc Gaio dos Santor

-sE

Jaci 15 de março dc

SêcÍGtárlâ Municipot Eduçflç:Ío, CultuÍs c DrspoÍto

\.. \v. Anlonlo F6Íreira Sobrlnho, r.075 - Fonê: (0*66) 46í.í308 . Fâx: (0*66) 46í-2255 - CEP 78.820.000 - Jaclara - ato Grosso

FTNANCI AMENTO E
Coordenação:
Relator: Ronievon

Art, 3'-
dias para

maas objctivoq
Educação, sardo

Art. .l' - Estâ



É

:
o

É

Oficio n 100/2004

Pinheiro.

Senhor (a) Diretor (a)

Vimos através deste' @trvocrr os professores

reprmentantes da Instituição Escolar, I plÍiclegio segundo encontro

6e estudo para a elaboraçio do Plano Municipal de Educaçáo (PME)' que

realizar-se-á no rlia 10/052004n das ?:30 às l7:00h no Anfiteatro Celcita

Jaciara, 05 de maio de 2004

Salienúamos que I pre§ença rlos rep

Vera L d oraes

Sec. Mun. De ducação

Vera cho o

Ass. Ped. SEDU acrara

e

imprescindível para o sucesso do Plano'
Sendo o que se aprese[tâ para o momento' s

)

I
JACIARA GOVERNO MUNICIPAL

TRABALHO COM PRAZER



Oficio n 105/2004

Jecirr+ 06 da mei o àe 2O04

Senhor (a) Diretor (a)

Vimos ah'rv{c d€stE cotrvocrr scc (?} rcp(EscttÉr[es dG cada Insttürição

Educacürnal da Redc Mushiprl dc Enrino (gscoUr ê CY'ch'ã) - G quc Btes

rcpncsctrtsrtca êavolvta ot ,cgalcntot: Pria protc§'or" c frmcioulrios 
' 
aair Dircçáo

dr UnidadÊ EscohÍ para rc Íazcr prt*olt É rtúÉo do díi 1O/§5/il{X}4' às l9:00h' no

Anfiteetro Cdcitr Pirhciro, prre prrticip.í do Gíüdo c düccrÍssío do Plrno dG Metas e

Prioridedce pen o cxtrcíCn dc 2(X!5 - Árcl de Educeção'

A sua partieiPrÉo é indisptrsívd para gsc jrmÍoo ,r6!sos constt'uir umt

Educeção Muaicigrl Bclhor prr:i todos.

o qDê sG rpnsastr parr D DODrsl,q tomol

Vera de

JACIARA GOVERNO M U NICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

8/í\

a

,l) t.D

D

Sec. Mun. I)e

râes

ucâçâo
9

ó

ot'{
lc

oibp

.1.>

fu"rro or.n ;

I



JACIARA GOVERNO MU NICI PAL
TR/ARALHO COM PRAZER

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

sEcRETARtA MÜNrcrpnr- DE EbucAçÃo, cULTURA E DEsPoRro

Jaciara - MT, 08 de Novembro do 2004

Prezado(a) Senho(a)

Têm ests â finalidadê dê' solicitar qu€ e Escola ê /ou

Entidade, indique de comum acgdo com-sêu coietivo' o delsgado qaÍa @da

Atenciosaments,

vera G onteiro

EducaÉo, cultura s DespoÍto êdâgogica/SEDUC

í Av. Antonlo Fenoira sobrtnho, 1.075 - Fono: (0*66) 4,61-1308 - Far: (0-6Q 151-2:155 - CEP 78.820'{100 ' Jaciara ' Mato Grost

Of. Circ. N.o 17104

sêgmento,

que já

estes.

escrito. êdeveÍão ser

EducaÉo até o

Sec. Mun.

o

dos delegados

MuniciPal de

moÍiento, somo9.

\



6

A Secretário Municipol de Educoção - Vero Lúcio
de Moroes e o ÁssessoroPedagógico - Vero Lúcía ârarocho
Monteiro - vêm convidar os profissionois da educoçõo, os
setores governomenfais e demais segmentos represéntotívos
do sociedode civil, o porficipor do I.o CONFEREN6IA
.IAUNIdIPAL DO P.TI,I.E. . PIáNO I,TUNICIPAL DE
EDUCAÇÂO - Jociaro./ MT, o realizar-se nos dias Z? e ?3 de
novembro/ 2004.

"Não é possívc| dtzcrle tempre @tras notms, nem te é necetsárlo ouvllas. O que
lmporta é qte se|as sempre noyír, que te detprerúas uda dla do homen - velho, e que
cada dra lomes a iascer, a crescer e a progredlr',,

(Srnto Agostiúo).

e



I CONTERÊNCIA MUNICIPAL- P.M.E

PLANO MUNICTPAL DE EDUCAÇÃO EM DEBNATE

" üucar é ser tm ortesão da pcrsorulldade' tn Wto & tnte gench. tm seneador de idéios "
(Àugurto Cury)

sorão dois dias, 22 c 23 de nov€rnbm dc rgflaxão educrcional sóro o P.M.E - Plano Municipal do

Educação, onde estarão rcunidoE Í?resentantG dos si§tornst oducacionais das Í!dos: Estadusl,

Municipai,Particular, Sáorcs Governamentab ê Sê8mc os ÍrpÍo§mtati,oá dâ Sociedadc Civil

PRINCIPAIS TEMAS A SEREM ABORDADOS

. Politica Nacional para Educação cm mdoc os niveis
r Parânráros dc qualidado dc atcndimcnto cducacional
r Padrôes de in&astntua
. Formação iniciâl e continuada dos pmfi3sionais da oducaçâo
. Cestão e Financiamãto dâ Educâção

CRONOGRAMA DOEVENTO

DATA PEFJODO ATTYIDADES
22/Lt Aberturâ do evento

Atividade Cultural
lestra lnclusiva - Prof. Maldonado

23ltr Matutino
7:00 às 8:00h

Mcsa da abcrtura: uNDlME, SccrÉaria de Municipal de Educâção,

oÍta do Esado
Àpres€ntação dos objetiv$ e metas da modâlidade Fiucaçâo lnfantil
Ía e o

t:00 âs 8:30h

E:30 às 9:00h Intervalo
9:00 às 9:30h Agrosontat'o dos Objetivos o Mctas da modalidade - Ensino

dámêntâl rit e

Aprescntaç3o dos Objaivos c Maas da modalidadc Educação

ial
Apreeentação dos Obj€tivos c M.tas da modalidade - Ensino Médio e

Teçn o í?t e

9:30 às l0;00h

l0:00 às l0:30h

23ltL
Vespertino

l3:00 às l3:30h Aprescmaçâo dos Objaivos e Maas da Modalidade Eduoçâo de

ovens s Adultos ía oe
l3:30 às l4:00h Apresentação dos Objdivo6 o Ma*âs dâ modal idade Educação no

ara oe o

l4:00 às l4:30h Aprosentação dos Obj€tivos 6 M€tas dâ modâl idade Ensino Superior

Íaa Í@la e

l4:30 às l5:00h Intervâlo
l5:00 às l5:30h Aprescnta$o doc Objetivo6 o Mctâs da Formação e Valorizaçâo do

ídrio râ e

l5:30 às l6:00h Apresentação dos Objetivos e M€tas dâ Gestâo e Financiamento para

o€a
l6:00 às l6: 30h Cons Finais e enceÍranrento

Nctumo
l9:00 às 22:00h



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

SECRETARIA MUN|CIPAL DE EDUCAçÂO, CULTURA E DESPORTO

REGIMENTO INTERNO DA
t CONFERÊNCN MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO Oe JACTARA

NOVEMBRO / 2OO4



ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JAGIARA

SECRETARTA rrtUNtCtPAL DE EDUCAçÃO, CULTURA E DESPORTO

REGTMENTO INTERNO DA I CONFERÊNCB MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

Art íc - A I Confergncia Municipâl do Educaçáo de Jaciare, criada pelo

Oecroto Municipal rf 2.242í2ú3, de 29 de maio d€ 20ffi, á a irutância de disqrssão

e ds dEcisão cla polÍüca para a Educaçpo do municÍflo do Jaciara, dêfinindo

prioridades e propondo objotivos o metas para o Plano Municipal de Educaçáo.

CAPhULO 1l

DA COiTPOSTçÃO DA CONFERÊNCn

AtL 4c - Os Delggedos indicados pelos sêus ParBs s Encaminhados pela

lnstituiçáo participante, sáo compostos conforme critérios estabelecidos pelo Fórum

Munícipal de Educaçáo.

§ 1'- ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO: o Direlor, o Coordenador

P€dagógico, três PÍofessoro§, um rEpresentante do3 Funcionários que exercêm a

CAPITULO I

DA NATUREZA E FINAUDADE

Parágrdo Únlco - O presoflto Regimento é um instrumento que €stab€lece

normas dE organizgçáo e funcionamento.da conÍerencia Municipal cle Educaçáo de

Jaciara.

AÍt ? - Cabe à I CmfeÍÉncia Munidpal de Educaçáo a aPÍovaçáo dog

Objetivos € Mêtas do PlaÍro Municipsl dô Educaçáo d€ Jaciara.

Aú 3' - A I ConfaÉncta Municipal de Educação ê constituÍda dE Delêgados

com dirEito a voz e voto, 6 por ropresontfftes da3 lnstiuiÉos conüdadas pelo

Fórum Municipal de EduceÉo com diroito a rroa



Íunçáo de apoio, que não as pedagógicas, r.m represêntante de Aluno maior de í4
anos s um representanta de Pais.

§ ? - ESCOLAS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO: o Oiretoí, o Coordenador

Pêdegógico, trág Professores, um reprêsentanto dos FuncionáÍios quo êxercem a

funçáo dE apoio, gue nâo as pedagógicas, um repí€sêntanto dê Aluno maior de 14

anos e um reprêsêntrante d6 Pais.

§ 50 - Naa d€mais lnstituíções - 02 r€pre8€ntentes.

AÉ 50 - O quadro dê Dslegados ó composto conforms o que B€ aeguê:

NO OROEM rNsnTUrÇÃo M TOTAL OE
REPRESENTANTES

01 02

02 DA CAMARA MUNICIPAL 02
03 38
04 DAS ESCOLAS ESTADUAIS

DO CONSELHO MUNICIPAL DO FUNDEF 02
06 02
07 DO CONSELHO MUNTCTPAL DE ALTMENTAÇÃO 02
08 DO SINTEP / MT - SUBSEDE JACIARA 02
09 DA SECRETARTA MUNtCtpAL DE EDUCAÇÂO 02
10

12
12 PROMOTORIA PÚBLICA 01

13 SECRETARIA DE SAÚDE 02

DAS ESCOI-AS PARTICULARES 15
15

TOTAL GERAL í63

§ 30 - CRECHES MUNICIPAIS: o CooÍd€nador, um Profossor, um reprâsentânte

dos Funcionários o um ropresêntântê d€ Pai§.

§ 4. - UNTDADES ESCOTáRES OA REDE PR|VADA DE ENSTNO - 03

repÍBsentantos.

DO EXECUTIVO MUNICIPAL

DAS ESCOLAS MUNICIPAIS

05

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA

DO CONSELHO TUTELAR 02
11 OAS CRECHES MUNICIPAIS

14

PESTALOZZI 07



b) Após votação de todos objetivos ê mstas, aprovaçáo integral por

modalidad€ dê ensino.

CAPfÍULO rrr

DA ESTRUTURA E FUNCIONAiJIENTO

DO PLENÁRP

SESSÃO ÚNrcA

AÊ í'l - Compete à Plênária após apreciaçáo das êmendas pelos Delegados

e Convidados, apÍovar os Ob!êtivos e Mêtas do Plano Municipal d€ EducaÉo.

. CAPÍTULO ]V

oAs DtspostçÔEs GERATS E TRANSTÓRrAS

ArLí3 - Os casos omissos nesto R€gimsnto serão r€solvidos pelo Fórum

Municipal de EducaÉo com aprovaÉo da maioria simples dos sous membros.

AÍt 15 - Este Regimento para efeibs legais, seÉ aprovado pela Plenária da I

ConÍerência Municipgl dê Educação.

Jaciara - MT, 22 dE novembro de 20O4.

Secrotaria Municipal dê Educação, Cultura e Dosporto

ArL 10 - A Plênária é órgâo dolibêrativo da I Coníêrência Municipal de

Educaçáo, que será cooídonâdo poÍ rapíesententes do Fórurn Municipal de

Educaçáo.

AÊ 12 - Compete ao Fórum Municipal dê EducsÉo prestar os

Esclarecimentos sobre a peÍtinência lsgal das emendas apresentadas, quando isto

se Íizer necessário.

Art. í4 - O titular da pasta da Secretaria Municipal de Educaçáo e Cultura é

membro nato da I Conferência Municipal de Educaçáo, sendo que o mssmo têrá

direito â voz e náo voto.
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